
ANO XXXIX- N• 096 

1- ATA DA 130• SESSÃO; EM 27 DE AGOS­
TO DE 1984 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr. l9MSecretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: 

- Projeto de Leí da Câmara n\0 153/84 (n~' 

1.771/83, na Casa de ori&em), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a reversão ao 
Município de São Francisco do Sul, Estado de Santa 
Catarina, do terreno_ que menciona. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 154/84 (n<~ 
5.529/81, na Casã: de Origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre a pensão 
Policial·Mi!itar das Polícias Militares dos Territórios 
Federais do Amapá e de Roraima, e dá outras proVI­
dências. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 15:5/84, (n9 
1.949/83, na Casa de origem), de- inidaiiva do-SC:llhor 
Presidente da República, que altera a estrutura e a 
denominação da Gatcgoli6. Fnnciontii dC TéCnico 
em ReabHitação, do Grupo-Outras Atividadês de 
Nível Superior, e- dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 156/84 (n~' 

2.385/83, na Cás~Cde origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que reajusta a pensão espe­
cial concedida pela Lei n9 3.801, de 2 de agosto de 
1960, a Antônia .Colombino Souza Naves, viúva do 

·ex-Senador Abilon dJ: Souza Naves, e dâ outras pro­
vidênCias. 

- Projeto da __ :I.ei da Câmara·. n'i' 1:57/84- (nt 
6.487/82, na Casa âe oríge"ffi),-de iniciativa do Senhor 
Presidente da Repúblí~a. que fixa os valores de retri­
buição da Categoria FunciO'hal de Fonoaudiólogo, e 
dã outras providências. 

1.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 

República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

11 ii ,,· 

CAPITAL FEDERAL TERÇA-FEIRA, 28 DE AGOSTO OE 1984 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1.2:3 - Comunicação da Presidência 

- Prazo para oferecimento de emendas aos Proje-
--tos de Lei da Câm~ra n~'s !54 a 157/84, lidos ante-

riormente. 

1.2.4- Leitura de Resoluções 

- N9 43j84, que prorroga por 180 dias o prazo 
concedido à Comissão Parlamentar de Inquérito 
criada pela Resolução n~" 52/80, destinada a investi­
gar o funcioriamento do Mercado Financeiro do 
País. 

- N~' 44/84, que prorroga por 180 dias o prazo 
concedido à Comissão Parlamentar de Inquérito 
criada pela Resolução n~" 99/82, destinada a investi­
gar a crise na Previdência Social brasileira. 

1.2.5- Requerimento 

- _N9 119/84, de autoria do Sr. Senador Moacir 
Duarte, solicitando a transcrição, nos Anais do Sena­
do da Ordem do Dia do Ministro do Exército, Gene­
ral' Walte~ Pires, alusiva ao Dia do Soldado, dia 25 
próximo passado. 

1.2.6 --Leitura de projeto 

·--..::._Projeto de Lei do Senada: n~ 1_~9/84, de autoría 
~dQ Sr. Senador Álvaro Dias, que lib~ra de -restriçõ_es __ !l 
moagem colonial de trigo. 

1.2. 7 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Cedl'e­
hário do nascimento de Armando Mesquita. 

SENADOR FABIO LUCEfiA- Aspeeto político 
da Ordeib do Dia, do Ministro do Exército, alusiva 
ao "Dia do Soldado". 

SENADOR MOACYR Du_ARTE- Transcriçã-o, 
nos Anais, da Ordem do Dia, do Ministro Walter Pi­
res, alusiva ao "Dia do Soldado". 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder 
- Aspecto político inserto na Ordem do Dia do Mi­
nistro Walter Pires, do Exército. 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como L!der 
-cApela ao Sr. Ministro do Interior e ao Presidente 
do BNH, no sentido de dar uma solução para Q 

problema das prestações da casa própria. 

SENADOR JORGE KALUME- Ordem do Dia 
do Ministro do Exército a propósito do Dia do Sol­
dado. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Considerações 
sohre a apreciação, pelo Senado Federal, em regime 
de-urgênCia, do projeto de lei que regulamenta o fun­
cionamento do Colégio Eleitoral. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA: em expli­
cação pesoal- Orientação partidãria observada por 
S. Ex• com vistas à apresentação e apreciação, em re­
gime de-Urgência, do projeto de lei que regulamenta o 
funcionamento do Colégio Eleitoral. 

SENADOR ITAMAR FRANCO, em explicação 
pessoal- Esclarecimentos sobre a par.ticipação de S. 
Ex• no Colégio Eleitoral de 1978, tendo em vista co­
men~ári~s ~o Sr. Humberto Lucena, sobre o assunto. 

· 1.2.8 - Lei_tura de projetõ 

- Projeto de Lei ào SCtt:ickúJY 100{84, :de autoria dO 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta disposi­
tivos à Lei n9 6.024 de 13 de março de 1974, para o 
tim de dtterniinar a imediata e automática absorção, 
peJo Judiciário, dos processos de liquidação extr:iju­
dicial de fnStituições financeiras, sociedades segu~­
doras e entidades de previdência. privada, quando 
não concluídos no prazo de Seis meses. 

1.29-~o 

- N~' 180/84, de autoria do Sr. Senador Itamar 
Franco, solicitando informações à PETROBRÁS-=­
Pe(róleo Brasileiro S.A, para os fins que especifica. 
Deferido. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do SenadQ Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor AdminiStrativo 

- NY 181/84, de autoria dos Srs. Senadores Nel­
son Carneiro e Humberto Lucena, solicitando urgên­
cia, par:J o Projeto de Ld do Senado n~' 139, de 1984, 
que revoga o De.creto-Iei n~" 1.541, de 14 de abril çi~ 
\977. (Lei das sublcgendas,)_ 

1.2.10- ComUnicações 

- Do Sr. Senador Fernando Henrique Cardoso, 
que se ausentará do Pats. 

- Do Sr. Senador Martins Filho, referente ao seu 
desligamento do Partido Democrático Social 
PDS, perman-ecendo atualmente sem legenda. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n"' 5/81_ (n'r' 3.935/80, na 
Ci:lsa _de_ origem) alterando o art. i"' Qa Lei n'r' 6.226, 
de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a contagem 
recíproca de tempo de Serviço Público Federal e_ de 
atividade privada para efeito de aposentadoria, e dá 
outras providéncias. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 10/81 nQ 1.529/79, na 
Casa de origem), que- dispõe Sõbre a aposentadOria, 
com proventos integrais, dos Cx-corrlbatentes sC:giúa­
dou:la Previdéncia Social. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n" 44/81, nQ 587/79, na 
Casa de origem) que veda aos veículos de comuni­
cação de massa (rádio, televisão, cinemaSonfais, re­
vistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou -a veiculação de 
anúncios e_ de _comerciais_ que não sejam negociados 
produzidos, criados, filmados, gravados_c_opiados­
imagem e som- por profissionaiS e empresas brasi­
leiras. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 53/77 n<.> 227 j75, na 
Casa de origem) que dispõe sobre_condiçães a obser­
var na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e dá outras providênclas. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câm'aran"' 6-sn~ (119 4.25~/77, na 
Casa de origem) que autoriza a alienãção de jmóveis 
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residenciais da Rede Ferroviá,ria federal a seus ocu­
pantes. Votação adiada por falta de quorum. 

Requerimento Q.~' 784/83, d~ _autoria do Sr. Sena­
dor Henrique Santíllo, solicitando, a criação de uma 
comissão especial mista. composta de li Senadores e 
11 Deputados, para, no prazo de I 20 dias, com a co­
[abomçào das entidades mais representativas da so­
ciedade civil, discutir e apresentar soluções para a cri­
se econômico-financeir.~ do País. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Requerimento n"' 168/84, solicitando urgência 
para a Mensagem n"' 248/82, pela qual o Senhor Pre­
sidente da República solicita autorização do Senado 
põ.lru que a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires 
(SP) possa contratar operação de crédito no valor de 
CrS 52.217.541,95 (cinqüenta e dois milhões, duzen­
toS e dezess.ete mil, quinhentos e quarenta e um cru~ 
zeiros e noventa e cinco centavos). Votação_ adiada 
por fi:llta de quorum. 

Requerimento- n"' 169/84, solicitando ~rgê~Cia 
para u Mensagem n"' 249/82, pela qual o Senhor Pre­
sidente da República solicita autorização do Senado 
para que a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara 
D'Oeste (SP) possa contratar operação de crédito no 
valor dc:o Cr$ 30.516.357,59 (trinta milhões, quinhen­
tos e dezesseis mil, trezentos e cinqüenta e sete cruzei­
ros e cinqiienta e nove centavos). Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Lei da Ciimara n"' 79 j79 n"' 1.511/75, na 
Casa de origem) que acrescenta parâgrã.fo ao art. 5"' 
da lei.n~> 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Previdéncia Social, alterada 
pela Lei n"' 5.890, de 8 de junho de 1973. Votação 

·adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n'r' 40/84, de autoria.do 
Senador Nelson Carneiro, que autoriza a emissão es­
pecial de selos em benefício dos trabalhadores desem­
pregados. (Em regime de urgência.) Discussão encer­
rãda, após pareceres das comissões competentes, fi­
cando sua votação adiada por falta de qUorõril. 

Projeto de Lei do Senado n"' 100/84, de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que acre5eenta dispositivo 
â Lei n9 4.504, de 30 de novembro de 1964 (Estatuto 

-da Terra), com vista à fixação -de- mO_dulo~âe fraciona-

mento de propriedade rural específica para o Distrito 
Federal. (em regime de urgência.) Discussào.encerra­
da, após pareceres das comissões competentes, fican­
do _,.;ua Votaç1'ío adiada por falta de quoru-m. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDE~1 DO DIA 

SE.VADOR ALMIR PINTO- Aplausos ao Mi­
nistro Saraiva Guerreiro, das Relações Exteriores, 
pelo bom trabalho do Itamaraty na promoção do 
Brasil no exterior, tanto no estreitamento diplomáti­
co como no intercàmbio comer-cial. 

SEVADOR to,'ELSON CARNEIRO - Reivindi­
cações dos eletricitârios pelo pagamento do adicional 
de periculosidade. 

SENADOR GASTÃO MVLLER - Conclusões 
do Simpósio da Associação Brasileira de Secretários 
e Dirigentes das Finanças dos Municípios das Capi­

-taiS~ realizado em Florianópolis, em julho do corren­
te ano. 

SENADOR MOAC YR DA LLA _- l}ãnscurso do 
aniversário dC nascimeTtto -do Marechal Luíz Alves 
de Lima e Silva, Duque de Caxias, patrono do Exêr­
cito Brasileiro. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
. DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2-DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SE5-
S0ES ANTERIORES 

- Do Sr. Moacyr Duarte, proferido na sessão de 
22-8·84. 

.,....,... Do Sr. Almir Pinto, proferido na sessão de 24-8-
84. 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PÀRTI­
DOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMA­
NENTES 
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Ata da 130~ Sessão, em 27 de agosto de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Srs. Moacyr Dal/a e Almir Pinto 

ÀS /4 HORAS E 3Q-MINUTOS. ACHAM-SE P71E­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente - Galvão Modesto -
Gabriel Hermes- Hélío Gueiros- Alexandre Costa­
Alberto Silva - Helvídio Nunes -Almir Pinto- José 
Lins- Virgílio Távora- Moacyr Duarte - Martins 
Filho - Humberto Lucena - Ma(cond_es Gadelha -­
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto­
Luiz Viana- Moacyr Dalla - Nelson Carneiro- lta· 
mar Franco - Benedito Ferreira - José Fragelli -
Carlos Chiarelli - Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. J9-Secretário prOêederâ à-leitura -d-o EXJ)edlellti. __ _ 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. 1 ii~Secretáiio-da Càmimi.- dÕSD.ij)lltãdõS encami~ 
nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes pro­
jetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 153, DE 1984 
(n9 1.771/83, na CasSa. de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza a reversão ao Município de São Francis­
co do Sul, Estado de Santa Catarina; do terreno-que 
menciona. 

O COngresso Nacional_decreta: 
Art. }9 Fica o Poder Executivo autorizado a promO­

ver a reversão ao Município de São Francisco do Sul, Es­
tado de Santa Catarina, do terreno, com área de 
278.360,00 mt (du.zentos e setenta e oito mil, trezentos e 
sessenta metros quadrados), localizado no Morro do Ba­
nanal de Ubatuba, naquele Município, doado à União 
Federal através de Escritura Pública lavrada a 7 de 
março de 1958, sob o n9 3.791, e transcrita, na mesma da­
ta, a fi. 2, do Livro- 3-J, do Cartório de Registro de Imó­
veis da Comarca de São Francisco do Sul - SC. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Arti 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 296, DE 1983. 

Excelentfssimo Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda, o anexo projeto de 
lei que. "autoriza a reversão ao Município de São Fran­
cisco do Sul, Estado de Santa Catarina, do terreno que 
menciona'', 

Brasília, 8 de agosto de 1983. - Aureliimo Chaves. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 116, DE 2 DE AGOS­
TO DE 1983, DO MINIST~RIO DA FAZEN­
DA 

Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da República, 
no eXercício da Presidência da República: 

No anexo processo, cogita-se da reversão ao Municl­
pio de São Francisco do SuJ, Est~do de Santa Catarina, 
do terreno com a área de 278.360,00m~, situado no Mor­
ro do Bã.nanal de Ubatuba, naquela Municipalidade. 

2. Esse bem fora doado à União Federal pelo aludi­
do Município, nos termos das Leis Municipais n9s 112, 
de 10 de agosto de 1953, e T77, de 22 de dezembro de 
1955, e.da Escritura Pública de 7 de março _de 1958, 
transcrita no Cartório do Registro de Imóveis da Co­
marca de São Francisco do Sul - SC, no Livro 3-J, à O. 
2, sob o n9 3.791, em 7 de março de 1958._Aceitou~o a 

-União Federal, através do Decreto n9 39.538, de 10 de ju­
lho de 1956. 

3. Destinou-se esse área à construção d!! quartel para 
Unidade _de Artilharia de Costa, o que, todavia, não che­
gou a concretizar-se. 

4. O Município requerente tem interesse naquele ter­
tenõ; tfãO só para captação de manancial de água potá­
vel, como, também, para explorar jazida de saibro. 

-:s: Por outro lado, o Ministério do Exército, nos ter­
mos do despacho de 23 de abril de 1982, do seu TitUlar 
·concorda com a pleiteada reversão. De igual modo 
manifestaram-se o Serviço do Patrimônio da União e a 
Secretaria Geral deste Ministério. 

6. Nessas condições, acolhendo esses pareceres, te­
nho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa 
Excelência o anexo projeto de menSagem ao Congresso 
Nacional, acompanhado de arlteprojeto cte lei, que con­
substancia a medida proposta. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos do meu mais profundo respeito. -
Ernane Gahêas, Ministro da Fazenda. 

( À.s Comissões de Segurança Nacional e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 154, DE 1984 
___ _ (n9 5.529/81, na Casa de origem) 

De Iniciativa do Sr. Presidente da República 

Dispõe sobre a Pensão Policial-Militar das Polí­
cias Militares dos Territórios Federais do Amapá e de 
Roraima, e dá outras providências. 

o cOn-gfesso Nacional decreta: 

CAPITULO 1 
Da Instituição da Pensão Policial-Militar 

Art. l"' Fica instituída, nos territóriõs Federais do 
Amapá e de Roraima, a Pensão Policial-Militar destina~ 
da a amparar, nos termos e condições desta lei, os benefi­
ciários dos policiais-mifitares, falecidos ou extraviados, 
das Polícias Militares criadas pelt!_Lei n9 6.270, de 26 de 
novembro de 1975. 

Parágrafo único. Para fins desta lei, denomina-se Pen­
são, a Pensão Policial-Militar de que trata este artigo. 

CAPITULO li 
Dos Contribuintes e das Contribuições 

Art. 29 São contribuintes obrigatórios da Pensão, 
mediante desconto mensal em folha de pagamento, os se-

gui!l.tes policiais-militares da ativa, da reserva remunera­
da e reformados: 

I - os oficiais, aspirantes-a-oficial, alunos da Escola 
de Formação de Oficiais, subtenentes e sargentos PM; 
Ir- os cabos e sOldados PM, com mais de 2 (dois) 

anos de efetivo serviço prestado à Corporação, se da ati­
va, ou com qualquer tempo de serviço; se na fnãtividade. 

Art. 39 Os ofiCiais PM demitidos a pedido e as 
praças licenCiadas a pedido, ou por conclusão de tempo 
de serviço, poderão continuar como contribuinteS ficul­
tativos da Pensào, desde que o requeiram no prazo máxi­
mo de 1 (um) ano, contado da data do ato de demissão 
ou licenciamento, e se obriguem ao pagamento da res­
pectiva contribuição, a Partir da data em que tenham 
sido demitidos ou licenciados. 

Art. 49 O valor mensal da Contribuição para a pen­
sãO policial-militar será igual a 2 (dois) dias ao soldo, ar­
redondado, em cruzeiros, Para a importância imediata­
mente superior. 

§ 19- o valor da contribuição do policial-militar na 
inatividade será o correspondente ao do posto, ou ao da 
graduação, cujo soldo constitui a parála-óáSica para o 
cálculo dos respectivos proventos. 

§ 19- O valor da contribuição facultativa, na inativi­
dade, serã igual ao do posto, ou ao da graduação, que o 
policial-militar possuía na ativa. 

§ J9 Caso o policial-militar contribua para a Pensão 
de posto ou de graduação superior ao seu, esta contri~ 
buiçào será igual a 2 (dois} dias do soldo desse posto ou 
graduação. 

·§ 49 O __ oficial PM que atingir o número 1 (um) da 
respectiva escala hierárquica poderá contribuir para a 
Pensão do posto imediato, conforme se dispuser em re­
gulamento. 

- § 59 --Os beneficiálios da Pensão sãO isentos de con­
tribuição para a mesma. 

Art. 5"' Quando o contribuinte obrigatório, por 
qualquer circustância, não constar em folha de paga­
mento e, assim, não puder ser descontada a sua contri­
buição para a Pensão, deverá recolher ímediatarnente, à 
Organização Policial-Militar que estiver vinculado, a 
contribuição mensal que lhe couber pagar. Não o fazen­
dO, ser-lhe-á des_contado o total da dívida, assim que for 
incluído em foJha~ 

Parágrafo único. Quando, ao falecer o contribuinte 
obrigatório, houver dívida de contribuição, caberá aos 
beneficiários saldá-Ia integralmente, por ocasião do pri­
meiro pagamento da Pensão. 

Art. 69 Fica facultado aos contribuintes de que trata 
o art. 2'1 desta lei, com mais de 30 (trinta) e 35 (trinta e 
cinco) anos de serviço c_omputáveis para fins de inativi­
dade, contribuírem para a Pensão correspondente, res­
pectivamente, a um ou dois graus hierárquicos acima do 
que possuem, desde que satisfaçam ao pagamento das 
contribuiçõ_es a partir do mês seguinte àquele em que 
completarem o referido tempo de serviço. 

Ãrt. 79 O contribuinte facultativo, d~; que trata o 
art. 3~ desta lei, que passar 24 (vinte e quatro) meses sem 
recolher a sua contribuição, perderá o direito de deixar a 
Pensão. 

Parágrafo único. Caso, dentro desse prazo, vier a fale­
cer o contribuinte de que trata este artigo, seus benefi­
ciários são obrigados a pagar integralmente a dívida, no 
ato do primeiro pagamento da Pensão~ 
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CAPITULO Ill 
Dos Beneficiários e sua Habilitação 

Art. 8~> A Pensão defc~-se aos beneficiãrrOs_ !l~S 

prioridudes e condições estabelecidas a seguir e de acor­
do com as demais disposições contidas nesta lei: 
I- ao cônjuge; 
Il - aos filhos de qualquer condição, exclusive os 

maiores do sexo masculino que não sejam interditos ou 
inválidos; 

III -aos netos, órfãos de pai e mãe, na-s Condições es­
tipuladas para os filhos; 

IV- à mãe, ainda que adotiva, viúva, separa-da judi­
cialmente, divorciada, ou solteira, como também à casa­
da, sem meios de subsistência, que viva na dependência 
econômica do contribuirite, desde que comprovãdamen­
te separada do marido, e_ ao pai, ainda que adotivo, des­
de que inválido ou int~rdito; 

V- às (rmàs, gerriülnas ou consagUíneas, solteiras,, 
viúvaS; separadas judicialmente ou divorciãdas, bem 
como aos irmãos, germanos oi.! CortsãngUíneos, menores 
de 2l (vinte e um) anos, mantidos pelo contribuinte, ou 
aos maiores, q-uandó Interditos ou inváljdp.$; 

VI- ao beneficiário instituído que, se do_sexo mascu~ 
li no. só poderá ser menor de 21 (vinte e_ um) anos ou 
maior de 60 (sessenta) anos, interdito ou inváHdo, e, se 
do sexo fe-minino, for solteiro. 

§ I" O cônjuge supérstite não te-rá direito à pensão 
se., por sentença passada em julgado, houver sido consi­
derado. parte culpada, ou se, no processo de separação 
judicial ou de divórcio, não lhe tiver assegurado qual~ 
quer pensão-o~ amparo da outr~ parte. -

§ 2'>' A invcalidez do filho, neto, irmão, pai, bem 
como do beneficiárío instituído, comprovar-se-á em ins­
pe'ção de saúde realizada por Junta de Saúde solicitada 
pelo Comandante-Geral da PoHcia Militar e só dará di­
reito á Pensão quando esses beneficiários não dispuse­
rem de meios para prover a própria subSistênCia. 

Art. 9" O contribuinte viúvo, separado judicialmen­
te, divorciado ou solteiro poderá destinar a Pensão, se 
não tiver filhos em condição de receb_er o beneficio, á 
pessoa que viva sob sua_dependência econdm1Cã-nõ mírii­
mo hà 5 (cinco) anos, desde que haja subsistido impedi­
mento legal para o casamento. 

§ ]9 Se o contribuinte tiver fifhos em condições de 
receber o beneficio, somente poderá destinar à referida 
beneficiária metade da Pensão.-

§ 2'>' O contríb_uínte que for separado judiciil.lmente 
ou divorciado_ somente poderá valer-se do disposto neste 
artigo se não estiver compelido judicialmente a alimentar 
o ex-cônjuge. 

Art. 10. A habilitação dos beneficiários obedecerá à 
ordem de preferência estabelecida no art. 8\> desta leí. 

§ l\> O beneficiáriOs-era habilitado com a Pensão in­
tegral. No caso de mais de um com a mesma precedên­
cia, a Pensão será repartida igualmente entre eles, ressal­
vadas as_ hipóteses_ dos §§2'>' e 3" deste artigo. 

§ 2~ Quando o contribuinte, além do cônjuge: supérs­
tite, deixar filhos do matrimônio anterior, ou de outro 
leito. metade da Pensão respectiva pertencerá ao cQnjuge 
superstite, sendo a outra metade distribuída igualmep~.e 
entre_ os filhos habilitudos na conformídade desta lei. 

~ 39 Havendo, também, filhos do contribuinte com o 
cônjuge supérstite, ou fora- do matrimôriTo, reconhecidos 
na forma da Lei n\' 883, de 2 I de outubro de 19.49, meta­
de du Pensão será dividida entre todos 0-5 nthos, 
adicionando-se à metade d.o, cônjug~ supérsti_i~-- ã.s -
quotas-partes dos seus filhos. * 4~ Se o contribuinte deixar pai inválido e mãe que 
viviam sep:1rados, a Pensão será será dividida igualmente 
entre ambos. 

Art. 11. Sempre que, no inicio ou durante o proce-­
samento da habilitação, for constatada a falta de decla­
ração de beneficiários, ou se ela estiver imcompleta ou 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

<I indu oferecer margem a dúvidas. a reparação compe­
tente exigirá dos interesses certidões ou quaisquer outros 
documentúS necessários à comprovação dos seus direi­
tos. 
* l \' Quando, não obstante a documentação apre­

sentada. persistirem as dúvidas, a prova será feita me­
dbn"te justificrição judicial, processada no foro civil. 

~ 21' O processo de habilitação à Pensão é considera­
do de natureza urgente. 

CAP1TULO !V 
Da Declaração de Beneficiários 

Art. 12- Todo contribuinte é ob_r!gado a fazer, e a 
manter atualizada. sua declaração de beneficiários que, 
salvo prova em contrário, prevalecerá para qualificação 
dos mesmos à pensão. 

§ li' A declaração de que trata este artigo deverá ser 
feita nO prazo de 6 (seis) meses, a contar da vigência des­
tu let ou das alterações subseqüentes, sob pena de sus­
pensão de pagamento da rumuneração, na ativa ou na 
inatividade. 

§ 2~" Dessa declaração devem constar: 
a) nome e filiação do d_eclarante; 
h) nome da esposa e data do casamento; 
c) nome dos filhos de qualquer condição, sexo e res­

pectivas datas de nascimento, esclarecendo, se for o caso, 
quais "ás havidos de matrimônio anterior ou fora do ma­
trimônio; 

d) nome dos netos, órfãós de pai e mãe, filíaçào, sexo 
e data de nascimento; 

e) nome dos pais, estado civil e datas de nascimento; 
f) nomes dos irmãos, sexo e data de nascimento; 
g) nome, sexo e data de nascimento do beneficiárío 

instituídos. se for o caso; 
h) mensào expressa e minunciosa dos documen_tos 

comprobatórios apresentados, citando a espécie de cada 
um, os oficios .de registros ou outros que os expediram 
ou registraram os atos originais, bem tomo os livros, nú­
meros de ordem e das folhas onde constam, e as datas em 
que for<\m lavadas. 

Art. 13. A declaração, de preferência datilografada, 
sem emendas nem rasuras, deverá ser firmada do próprio 
punho do declarante. 

Parágrafo único. Quando o contribUinte se achar 
impossibilitado de assinar a declaração, deverá faZê-la 
em Tabelião, na presença de duas testemunhas, 

_Art. _ _\4, A declaração, feita o a conformidade do ar-
- ligo anterior, serfl entregue ao Comaftdante, Díretor ou 

Chefe ao qual o declarante estiver subordinado, instruí­
da com documentação de registro ciVil que comprove, 
não só o gra_u de parentesco _dos beneficiários enumera­
dos, mas, também, se for o caso, a exclusão de benefi­
ci<lrios preferenciais. 

Parágrafo único. A documentação de que trata este 
artigo poderá ser apresentada em original, certidão ver­
hum ad verbum, o.u cópia xerográfica, devidamente au- _ 
tcnticadu. 

Art. 15. Qualquer -fato que importe erTJ-âitêí-ação da 
declaraç~~ anterior obriga o contribuinte a -fazer oufta, 
aditiva. que, instrufda com documentos.coinp.i-obatóÍ'ios, 
obedecerú às mesmas formalidades exig~das para a decla­
mçào inicial. 

Parúgwfo único. A documentaçãO Será restituída ao 
interessado. depois de certificadas pelos Comaildante, 
Diretor ou Chefe, na própria declaração, as espécies dos 
documentos apresentados, com os dados relativos aos 
ofícios do registro civil que os expediram, bem como os 
livros, números de ordem e respectivas folhas que con­
têm os atos ordinais. 

CAPITULO V 
Das Pensões 
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Art. 16. A pensão corresponde, em geral, a 20 (vin­
te) vez:es a cotribuição estabelecida no art. 41' desta lei e 
será paga mensalmente aos beneficiários, 

§ 1? Quando o falecimento do contribuinte se tenha 
verificado em consegüência de acidente ocorrido em ser­
viço ou de moléstia nele adquirida, a Pensão será igual a 
25 (vinte e cinco) vezes a contribuição, devendo a prova 
das circunstâncias do falecimento do contribuinte ser feí­
t<l em inquerito policial-militar ou por atestado de ori­
gem. conforme o caso. 
* 2" Caso a morte do contribuinte decorra de feri­

mentO recebido, de acidente ocorrido, ou de moléstia ad­
quirida em opcr:1çào de guerra, na defesa ou na menu­
tenÇào da ordem interna, a Pensão será iguaf a 30 (trinta} 
vezes a cõntribuição. 

Art. 17. O direito à Pensão fica condicionado ao r~­
cebimento de 24 (vinte e quatro) contribuições mensais, 
relativas a Pensão que será deixada aos beneficiários, 
permitindo-se a este fazerem respectivos pagamento ou 
completarem o que faltar. 

Parágrafo únicó, O recolhime_nto poderá ser feito de 
umã-sO vez ou em parcelas correspondentes ao valor da 
contribUiçãO. 

Art. 18. Todo e qualquer policial-militar não­
cOntribuinte da Pens~o. mas em serviço ativo, cujo fale­
cimento ocorrer nas circunstâncias previstas nos pará­
grafos do art. 16 desta lei, deixará aos seus beneficiários 
a Pensão que, na conformidade d_esses parágrafos, fhe 
couber, qualquer que seja o -seu tempo de serviço. 

§ I" A Pensão a que refere este artigo não poderá ser 
inferior à de aspirante-a-oficiai PM, para os alunos das 
Escolas d~ Formação de Oficiais PM, ou, à de 3~> Sargen­
to PM. Para as- deinais praças e alunos dos Centros de 
FonTuiÇão de SargentoS -PM. 

§ 2~> Em qua.lquer dos casos estabelecidos neste arti­
go, a outorga da Pensão fica condicionada à satü;fação 
prévia, pelos beneficiários, da exigência de que trata o 
art. 17 desta lei. 

§ 3~" Para os efeitos de cálculo da Pensão, a contri­
buição obedecerá à regra prevista no art. 41' da presente 
lei. 

_Art. 19. _ Os beneficiários dos policiais-militares con­
siderados desaparecidos ou extraviados, na forma pre­
vista pelo Estatuto dos Policiais-Militares das Polícias 
Militares dos Territórios Federais, receberão, desde lo~ 
go, na ordem referencial do art. 8'>' desta lei, a remune­
ração a que o policial-militar fazia jus, -paga pela COrpo­
ração. 

§ t" Findo o prazo de 6 (seis) meses, far~se-á a habi~ 
litação dos beneficiários ã Pensão na forma prevista na 
presente lei. 

-§ 29 Reaparecendo o policial~militar, em qualquer 
tempo, ser-lhe-á paga a remuneração a que fez jUs, 
deduzindO-se dela as quantias pagas aos beneficiãrí6S-a 
título de Pensão, após a apuração das causas que deram 
origem --áo-seu afastamento, na forma do Estatuto dos 
Policiais-Militares das Polícias-Militares dos Territórios 
Federais. 

Art. --zo. Aos policiais~militares de que trata o art. 18 
da presente lei aplica-se, também, o disposto no artigo 
anterior. 

Art. 21, O oficial PM da ativa, da reserva remunera­
da ou reformado, contribuinte obrigatório da Pensão, 
que perder o posto e a patente, deixará aos seus benefi­
ciâtiós a Pensão correspondente ao posto que possuia na 
ativJ. 

-Art. 22. A Praça PM da ativa, da reserva remunera­
da ou reformada, contribuinte obrigatório da Pensão 
Policial-Militar, com mais de 10 (dez) anos de serviço, 
exduída a bem da disciplina ou que tenha perdido o seu 
grau hierárquico, deixará aos seus beneficiários a Pensão 
Ct)rrespondente à graduação que possuía na ativa. 
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Art. 23. A Pensão resultante da promoção post mor­
tem será paga aos beneficiários habilitados a partir da 
data do falecimento do -policial-milítar. 

Art. 24. O policial-militar que, preenchendo as con­
dições legais necessárias à sua transferência para a reser­
va remunerada ou reforma, com proventos calculados 
sobre o soldo de postos ou graduações superiores, venho 
a falecer na ativa, deixará a Pensão correspondente a es­
ses postos ou graduações. 

§ I~' O policial-militar gue-jf descontava sua contri­
buição nos termos do art. 61' desta lei deixará a Pensão 
correspondente a mais de um ou dois postos ou gra­
duações superiores aos postos ou graduações resultantes 
da aplicação deste artigo. 

§ 29 A Pensão de que trata este artigo será paga aos 
beneficiários a partir da data do falecimento do contri­
buinte. 

CAPITULO VI 

Da Perda e da Renrsio da Pensão 

Art. 25. Perderá o direito à Pensão: 
I -o cônjuge supérstite que tenha sidO destituídcf do 

pátrio poder, na conformidade dos incidas I e 11 do art. 
395 do Código Civil Bi:asileiro; 

H- o beneficiário do sexo masculino que atinja a 
maioridade, válido e capaz; 

fll -o beneficiário qUe renuncie expressamente; 
IV- o beneficiário que tenha sido condenado por cri­

me de natureza dolosa, do qual resulte a morte do contri­
buinte_ 

Art. 26. A morte do beneficiário que estiver no gozo -
da Pensão, bem como a cessação do seu direito à mesma, 
em qualquer dos casos do artigo anterior, importará na 
transferência do direito aos demais beneficiários- da mes­
ma ordem, sem que isto implique reversão. Não os ha­
vendo, a Pensão reverterá para os beneficiários da ordem 
seguinte. 

§ 19 A reversão só poderá verificar-se -uma vez. 
§ 29 Não haverá, de modo algum, reversão em favor 

do beneficiário instituído. 

CAPITULO VII 

Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 27. A Pensão é impenhorável, só respondendo 
pelas consignações autorizadas e pelas dívidas contraí­
das pelos beneficiários já no gozo da Pensão. 

Art. 28. A Pensão pode ser requerida em qualquer 
tempo, condicionada, porém, a percepção das prestações 
rriensais à prescrição de 5 (cinco) anos. 

Art. 29. E permitída a acumulação: 
I - de duas Pensões; 
H- de uma Pensão com proventos de disponibilida­

de, reforma, vencimentos, aposentadoria ou pensão -pro­
veniente de um único cargo civiL 

Art. 30. A Pensão será sempre atualizada pela tabe­
la de vencimentos que estiver em vigor. 

Parágrafo únicO. D cálculo para a atualização tomará 
sempre por base a Pensão-tronco deixada pelo contri~ 
buinte, e não as importâncias percebidas pelos benefi­
ciários em pensões subdivididas e majoradas ou acresci­
das por abono. 

Art. 31. O processo e o pagamento da Pensão, ínclu..: 
sive os casos de reversão e melhoria, são da competência 
dos Territórios Federais, devendo ser submetidas ao Tri­
bunal de Contas da_ União as respectivas concessões, 
para julgamento da sua legalidade. 

Parágrafo único. O julgamento da legalidade da con­
cessão, pelo Tribunal de Contas da União, importarão 
registro automãiico da respectiva despesa. 

Art. 32. As dotações necessárias ao pagamento da 
Pensão serão_ consignadas, anualmente, nos Orçamentos 
dos Territórios Federais do Amapá e de Roraima. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

Art. 33. São isentas de custas, taxas e emolumento~. 
as certidões, justificações e demais documentos neces­
sáfíos à habilitação dos beneficiários do policial-militar, 
cujo falecimento ocorrer nas condições do§ 29 do art. 16 
desta lei. 

Art.- 34. O Poder Executivo regulamentará o dispos­
to nesta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados de 
sua publicação. 

Art. 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
-publicação. 

Art. 36. Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 503, DE 1981 

Excelentís_simos Senhores Membros do C?ngres_so Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, teilho a horira 
d~ submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, aCoinpanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado do lnterior, o anexo projeto de lei 
que "dispõe sobre a Pensão Policial-Militar das Polícias 
Militares dos Territórios Federais. do Amapá, de Rondô­
nia e de Roraima, e dá outras providências". 

Brasília, lO de novembro de 198L- Aureliano Cha­
ves. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 0045, DE 16 DE 
ABRIL DE 1980, DO SR. MINISTRO DE ESTA­
DO DO INTERIOR. 

Excelentíssimo Senhor Pr.esidente da República. 
Tenho a honra de encaminhar à superior apreciação 

de Vossa Excelência o projeto de lei, em anexo, que dis­
põe sobre a Pensão Policial-Militar das Polícias Milita­
res dos Territórios Federais do Amapã, de Rondônia e 
de Roraüilã, cfiadas pela Lei n9 6.270, de 26 de no­
vembro de 1975. 

O projeto de lei de que se trata foi elaborado_de acor­
do com as _norm~s que regem as Polícias Militares e em 
CqiiSCiri_â_rlCia Com -as instruçõeS da Inspetoria Geral_das 
Polícias Militares. 

ESSas, Senhor Presidente, as razões da presente expo­
sição e do projeto de lei que solicito seja submetido à de-
liberação do Congresso Nacional. --

Queira aceitar os protestos dq meu mais profundo res­
peito. - Mário David Andreazza. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.071, DE I• DE JANEIRO 
DE 1916, CORRIGIDA PELA 

LEI N• 3.725, DE 15 DE 
JANEIRO DE 1919 

Código Civil 
PARTE ESPECIAL 

LIVRO I 
Do Direito da Família 

.... ' .................................... -..... . 
TITULO V 

Das Relações de Parentesco 
............................................. -... 

CAPITULO VI 

Do Poder Pátrio 

SEÇÃO IV 

Da Suspensio e Exdnçio do 
P'trlo Poder 

Art. 395. Perderá por ato judicial o pátrio poder o 
pai, ou mãe: 

J --:-_Que castigar imoderadamente o filho. 
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II -Que o deixar em abandono. 
I li- Que praticar atos contrários à moral c aos bons 

costumes. 

LEI N• 6.270, 
DE 26 DE NOVEMBRO DE 1975 

Cria as Polícias Mllitares dos Territórios Federais 
do Amapá, de Rondônia e de Roraima, disciplina as 
suas organizações básicas, fixa os respectivos efeti­
vos, e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o C9ngresso Nacional decreta e eu 

sanciono a se;guinte Lei: 

TITULO I 

Da Crlaçio 

Art. {9 São criadas as Polícias Militares dos Terri­
tórios Federais do Amapá, de Rondônia e Roraima, des­
tinada à manutenção da ordem pública na área dos res­
pectivos Territórios. 

Parágrafo' único. As Polícias Militares, de que trata 
este artigo, se organizarão à base da disciplina e de hie­
rarquia, segundo prescrito em regulamentação específi­
ca, de cot"!formidade com os dispositivos desta Lei. 

TITULO 11 

Das atribuições 

Art. 29 Compete às Polícias Militares mencionadas 
no artigo anterior, no âmbito de suas respectivas juris­
dições: 
I- executar com exclusividade, ressalvadas as mis­

sões peculiares às FOrças Armadas, o policiamento os­
tensivo, fardado, planejado pelas autoridades policiãiS 
competentes, a fim de assegurar o cumprimento da Lei, a 
manutenção da ordem pública e o exercício dos poderes 
constituídos; 
Il- atuar de maneira preventiva, com força de dis­

suasão, em locais ou áreas específicas, onde se presuma a 
possibilidade de perturbação da ordem; 

UI- atuar de maneira repressiva, em caso-de pertur­
bação da ordem, precedendo o eventual emprego das 
ForÇas Armadas; 

rv- realizar serviços de prevenção e extínção de in­
cêndios, simultaneamente, com os de proteção e salva­
mento de vidas e materiais no local do sinistro, bem 
coino oS: de busca e salvamento, prestando socorros em 
casos de afogameJ!to, inundações, desabamento, aciden­
tes eiti geral, catástrofes e calamidades públicas. 

Parágrafo único. Em caso de guerra, perturbação da 
ordem ou ameaça_de irrupção de tal perturbação as Polí­
cias Militares, de que trata esta Lei, poderão ser convo­
cadas, no todo ou em parte, Pelo Governo Federal, 
subordinando~se ao Comando das respectivas Regiões 
Militares, para emprego em suas atribuições específicas 
de Polícia Militar e como participantes da Defesa Terri­
torial. 

TITULO lll 

· · · c c Doi SuiióicllnaçiO e Êstruturaçio 

CAPITULO I 

Da Subordinaçio 

Art. J9 As Polícias Militares doS Territórios Fede­
rais do Amapá, _de Rpndônia e Roraima são, administra­
tiva e operacionalmente, subordinadas aos respectivos 
Secretários de Segurança Pública. 
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CAPITULO li 

Da Extruturaçio 

Art. 411 As Polícias Militares dos Territórios Fede-
rais têm a seguinte estrutura básica: 

I -Comando; 
ri- Órgão de Direção Geral: 
lli -Órgãos de Execução. 
Parágrafo único. O Comandante Geral da Polícia 

Militar assessora o Secretário de Segurança Pública, ~o 
que se refere ao emprego da corporação, e a emprega de 
acordo com as determinações deste. 

Art. 59 Conforme as necessidades e disponibilidades 
de recursos materiaiS e humanos de cada Território Fe­
deral, serão especificados em regulamento.próprio: 
-a estruturação, as atribuições e o funcionámento" 

das Polícias Milítan!S; 

-disposições sobre os órgãos de direção geral e seta- _ 
rial, órgãos de apoio e ou_tros de execução. 

CAPITULO lll 
Do Pessoal 

Art. 61' O- péssoal da Policia Militar compõe-se de: 
I - pessoal da ativa: 
a) Oficiais, constitUindo o Quadro __ de Oficiais-_ 

Policiais-Militares (QOPM); 
b) Praças, compreendendo Praças-Policiais­

Militares (Praças PM). 
11 - Pessoal inativo: 
a) Pessoal da Reserva Remunerada:_ Oficiais e 

Praças transferidos para a Reserva Remunerada; e 
b) Pessoal Reformado: Oficiais e Praças Reforma­

dos. 
Art. 71' Para o exercício de atividades cujo desempc> 

nho não exija a formação policial-militar, os Governa­
dores dos Territórios Federais admitirão pessoal civil, 
sob o regime da legislação trabalhista, na conformidade 
de tab_elas previamente aprovadas pelo Presidente da Re­
pública. 

TITULO IV 
Dos Efetivos 

Art. 81' Os efetivos--das Polícias Militares dos Terri­
tórios Federais do Amapâ, de Rondônia e de Roraima 
serão fixados pelos seus Governadores, ouvido o Min(s­
tério do Exército, através de Quadros de Organização, 
dentro dos limites mâximos de 550, 750 e 450 homens, 
respectivamente. 

Art. 9~> O preenchimento das vagas, por promoção, 
admissão ou inclusão, decoJTentes da presente Lei, so­
mente será realizado na proporção em que forem im­
plantados os Orgãos, Cargos e Funções a serem previs­
tos na Organização da Corporação, observados, ainda, 
no caso de promoção, os intertfcios estabelecidos na le­
gislação específica. 

TITULO V 
Das Disposições Finais e l'ranslt.Srias 

Art. 10. Enquanto não se dispuser, em nonna pró­
pria, sobre a situação, obrigações, deveres, direitos, prer~ 
rogativas e regime de remuneração do pessoal militar das 
Polícias Militares dos Territórios Federais, aplicam-se as 
disposições das Leis n% 5.906, de 23 de julho de 1973, e 
6.023, de 3 de janeiro de 1974, no que não contrariarem 
esta Lei. 

§ 19 Excluem-se da aplicação a que se refere este ar­
tigo as disposições da Lei n~' 6.023~- de 3 de janeiro de 
1974, relativas à cota compulsória, para quaisquer fins, 
bem como o disposto nos arts. 68, 69,_e arts. 56 a 65, da 
Lei n~' 6.906, de 23 de julho de 1973. 

§ 29 FiCam, ainda, excluídas da aplicação a que se 
refere .este. artigo as idades:.limites previstas ria-illínea c, 
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do inciso I, do art. 95, da Lei n9 6.023, de 3 de janeiro de 
1974, as quais serão as seguintes: 

- Subtenente PM 56 anos 
- 1~' Sargento PM 51 anos 
_.. 21' Sargento PM 53 anos 
--39 Sargento PM 51 anos 
-Cabo e Soldado PM .... 50 anos 
§ 39 O valor do soldo serâ fixado para cada posto ou 

graduação, com base no soldo de Coronel PM, observa­
dos os índices estabelecidos na Tabela de Escalonamento 
Vertical, anexa a esta Lei. 

§ 4~> Compete ao Presidente da República fixãr o va­
lor do soldo· do posto de Coronel PM e as condições e os 
valores da indenização de representação. 

§ 51' Ao Comandante Geral, nomeado na forma do 
disposto no "caput" do art. 6<~ do Decreto-lei n9 667, de 

--2 de julho de 1969, será paga, mensalmente, a título de 
gratificação, a importância correspondente a uma vez e 
meia do soldo de posto fixado em Quadro de Organi­
zação para o Comandante Geral da Policia Militar. 

Art. 11. Consideram-se em extinção, na forma em 
que se dispuser no regulamento desta Lei as Guardas 
Territoriais dos Territórios Federais do Amapá, de Ron­
dônia e _de Roraima, assegu,rados os direitos dos seus 
atuais componentes, que poderão ser aproveitados, me­
diante seleção, nos quadros das-Políciã.s Militares ou nas 
tabelas referidas no art. 7~> desta Lei. 

Parágrafo Unico. O pessoal integrante das Guardas 
Territoriais nào aproveitado na conformidade deste arti­
go, poderão ser lotado em outros órgãos da adminis­
tração do Território respect!vo, desde que em funções 
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compatíveis com os seus cargos ou empregos, devendo o 
remanescente no caso de funcionários públicos, ser redis­
tribuido consoante o art. 99 do Decreto-lei nl' 200 de 25 
de fevereiro de 1967, ou ter destinação admitida pela le­
gislação trabalhista. 

Art. 12. São transferidos às Polícias Milítares, em 
cada Território Federal, o acervo patrimonial, os recur­
sos e os créditos orçamentários, extra-orçamentáriOs e fi. 
nanceiros das respectivas Guardas Territoriais. 

Art. 13. A implantação do efetivo de que trata o art. 
89 f ar-se-á nos exercícios de 1967 e 1977, de forma gra­
dual e sucessiva, observadas as disponibilidades financei­
ras do Território, podendo ser antecipada por motivo de 
segurança, mediante ato do Governador. 

Art. 14. A despesa decorrente da aplicação desta Lei 
correrá à conta das dota~es constantes dos orçamentos 
dos Territórios Federais do Amapá, de Rondônia e de 
Roraima, ficando o Poder Executivo autorizado ã_abrir, 
ao Ministério do Interior, crédito especial de até Cri 
20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros), mediante a 
anulã:ção total ou parcial de dotações consignadas no 
Orçamento Geral da União. 

Art. 15. A presente Lei serã regulaméntada no pra­
zo de 90 _(nQventa) dias, a contar da data de sua publi­
cação. 

Art. 16. Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua 
publíc"açào, ·revogadas as disposições em contrârio. 

Brasília, 26 de novembro de 1975; 154~> da Indepen­
dência- e 87~> da República. - ERNESTO GEISEL -
Sylvio Frota - Mário Henrique Simonsen -=- João Paulo 
dos Reis Velloso - Maurício Rangel Reis. 

ANEXO 

Tabela de Escalonamento Vertical 
(§ :!> do art. 10) 

Oficiais e Praçaslndice 

l .. - Oficiais Superiores 
Coronel .... , .........• T. T ••••••••••••• _ • _ •••• _ ••••••••••••• ___ • _ • 

Tenente-Coronel ... , ... ,.,, ....... , .. , ................•.. r •• -.r~~--
Major ........ r., .••••••••••.••••• -~~····· ••• ~·-· •••••••••••••••• 

_ • ~ 2 - Capitães 
Capttao .........................•.•••............•.•.•. _ •........ 

J·- Oficiais Subalternos 
P{\i,meiro-Tenente .. , .............••.•• ·~ ........•.•. ······--····· 
.segundo-Tenente ..•...............................•..•.•.•.•.••.. 

4 - Praças Especiaís 
Aspirante-Oficial . , ...... , .•.....•........•......................•.. 
Aluno da Escola de Formação de Oficiais , ............... r· •••••••••• 

Aluno da Escola de Formação de Oficiais ._ .... , ......... _, ............ . 

5 - Demais Praças 
Subtenente ....... ,., ............ -~----· .•.....•.....•••......... 
Primeiro-Sargento ..................•••...•..........•...•..••••.•.. · 
Segundo-Sargento . , ..... ~ .. ,---~~~~ •........•.•.•.••.• -· •••..... _ 

· Terceiro-Sargento ..............•.... _ .••...••.• _ .•.... _. -~- ·- ~·-·----·. 
Cabo ....•................•.......•..•.•...........•. :·r········· 
Soldado 00 ••••• 00 00 00 00 00 00 • 00 .............. 00 .................. . 

Soldado . , ............ ·~· ~ ........ _ .•..•. _ ..•............ , .••.••.. 

PM 
PM 
PM 

PM 

PM 
PM 

PM 
PM 
PM 

PM 
PM 
PM 
PM 
PM 
PM 
PM 

(Ultimo ano) .... , . , . 
(demais anOs) ....... . 

(!•Classe) 00 00 00 00 00 

Recruta (2• Classe) .. 

100 
92 
85 

77 

69 
61 

56 
16 
li 

56 
51 
46 
41 
31 
22 
10 

LEI N• 883, DE 21 DE OUTUBRO DE 1949 

Dispõe sobre o reconhecimento de filhos ilegítimos. 

havido fora do matrimônio e, ao_ filho a ação para que se 
lhe declare a filiação. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 11' Dissolvida a sociedade conjugal, será permi­
tido a qualquer dos cônjuges o reconhecimento do filho 

Art. 2~> O filho reconhecido na forma desta Lei, para 
.efeítos econômicos, terá o direito, a título de amparado 
social, à metade da herança que vier a receber o filho 
legftimo ou legitimado. 

Art. 39 Na falta do testamento, o cônjuge, casado 
pelo regime de sepã.ração de bens, terâ direito à metade 
dos deixados pelo outro, se concorre( à sucessão exclusi­
vamente "com· filho recQnhecido na forma desta Lei. 
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Art. 41' Para efeito da prestação de alimentos, o filho 
ilegítimo poderá acionar o pai em segredo, de justiça oes­
salvado ao inte_ressado o direito à certidão d~ todos os 
termos do respectivo proce.<>so, 

Art. 5" Na hipótese de ação investigatória da pater­
nidade terá direito o autor a alímentos proVisíonais-des­
de que lhe seja favorável a sentença de primeira instâri­
cia, embora se haja, desta, interposto recurso. 

Art. 6~' Esta Lei não altera os Capítulos II, III e IV 
do Titulo V, do Livro I, parte especial do Código Civil 
(art. 337 a 367), salvo o art. 3_58. 

Art. 7~' No RegistrO Ovil, proibida qualquer refe­
rência a filiação ilegítíffia de pessoa a quem interessa, 
f ar-se-á remissão a· esta Lei. 

Art. 8'? Aplica-se ao reconhecido o disposto no art. 
I. 723, do Código. 

Art. 9<? O filho havido fora do matrimônio e recO­
nhecido pode ser privado do amparo social, assegurado 
por esta Lei nos mesmos casoS-em que o herdeiro exc!uí_­
do da sucessão, ou pode ser deserdada (arts. 1.595 e 
I. 744 do Código Civil). 

Art. 10 São revogados o Decreto-lei n"' 4.737, de 24 
de setembro de 1942, e os dispositivos que contrariem a 
presente Lei. 

Art. Il Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua 
publicação. 

Rio de Janeiro";- 21 de outubro de 1949; 128"' daJnde­
pendênda e 61"' da República.- EURICO G. DUTRA 
- Adroaldo Mesquita da Costa. 

(Às Comissões de Segurança Nacional e de Fi­
nanças.) 

() Jf I 
PROJETO DE LEI DA CÃMARA No 155, DE 1984 

(N"' 1.949/83, na Casa de Origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Altera a estrutura e a denominação da Categoria 
Funcional de Técnico em Reabilitação, do Grupo­
Outras Atividades de Nível S~o~perlor, e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i"' A Categoria Funcional de TécniCO- ein Rea­
bilitação, código NS-906 ou __ LT-NS-906, do Grupo­
Outras Atividad~s de Nível Superior, a que se refere a 
Lei n"' 5.645, de lO de _dezembro de 197_0, passa a 
denominar-se Terapeuta Ocupacional, conservando o 
mesmo código, com a alteração da estrutura, na forma 
constante do anexo desta lei. 

Parágrafo único. O preenchimento dos cargos ou 
empregos da class_e especial e das intermediárias da Cate­
goria Funcional de Terapeuta Ocupacional far-se-â me~ 
diante progressão funcional ou outras formas legaiLd~­
provimento. 

Art. 29 OS servidores atualmente posicioriados nas 
referências NS-1 a NS-4- ficarit automaticamente locali­
zados na referência NS-5, inicial da classe A. 

Art. 3~' Os servidores alcançados pelo disposto nesta 
lei serão posicionados nas novas classes, mantidas as 
atuais referências de vencimento ou_ salário, ressalvado_o 
disposto no art. 29 desta lei. 

Art. 49 A nova estrutura não prejudicará a trami­
tação e a solução de pedidos de transferências e movi­
mentação de servidores, apresentados até a data de vi­
gência desta lei. 

Art. 59 A despesa com a execução desta lei correrá à 
conta das dotações próprias do Orçamento da União e 
das autarquias federais. 

Art. 6º Esta· lei, incluindo os seus efeitos financeiros, 
entra em vigor na data_ de sua publicação. 

Art. 7"' Revogam-se as disposições em contrário. 
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ANEXO 

Grupo 

Outras 
de Nível 
(NS-900 ou 

(Art. !9 da Lei n9 

Categoria 
Funcional 

Atividades Terapeuta Ocupacional 
Superior 

LT-NS-900) 

MENSAGEM No 312 DE 1983 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
ci!(ls, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Diretor-Geral do Departamento Administrativo do Se-r­
viço Público, o anexo projeto de lei que_ "altera a estrutu­
ra e a denominação da Categoria Fundona[ de TécniCo 
em·_Rea;bilita~ão, do Grupo-Outras Atividades de Nível 
Superior, e dâ outras providências". 

Brasíliã, 23 de agosto de 1983. - Aureliano Chaves. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 56, DE 2 DE MAIO 
DE 1983, DO DEPARTAMENTO ADMINISTRA­
TIVO DO SERVIÇO PúBLICO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Dando continuidade a estudos que vêm sendo realiza­

dos- pelos órgãos especializados deste Departamento, 
torna-se necessária a alteração, com mudança de deno~ 
minação da estrutura da Categoria Funcional de Técnico 
em Reabilitação, Código NS-906 ou LT-NS-906, do 
Grupo-Outras Atividades de NíVi::l Superior. 

2. A atual estrutura, tal como se encontra hoje fixa­
da, convém ser corrigida para adequar-se à revisão geral 
do Plano de Classificação de Cargos, no tocante à igual­
dade de escolaridade com outras categorias. 

3. Na conformidade do anteprojeto de lei apresenta­
do, foi elevada a referência da classe inicial, permitindo­
se qUe Os atuaiS servidores posicionados nas referênciaS 
NS-1 a NS-4 possam ficar automaticamente localizad_os 
na referência NS-5, inicial da ciãsse A. 

4.- De igual nlodo, deve ser mudada a denorhiiiação 
para FisiOterapeUta Ocupacional, visto ser esta a que 
mais se coaduna com a formação do Fisioterapeuta e do 
Terapeuta OcupB.Cional, especialidades que integram a 
categoria;-coriespondentes a profissões com currículo fi­
xado recentemente pelo Conselho Federal de Educação. 

5. Consta, ainda, do anteprojeto que a referida cate­
goria passará a ser constituída de quatro classes, median­
te a inclusão da class~. "C" e o acréscimo de quatro refe­
iências na estrutura, ampliando-se,_ assim, o horizonte 
funcionãl dos servidores, de tal modo que os respectivos 
ocupantes possam atingir a referência NS-25. 

6. A par disso, as referências acresCidas serão al­
cançadas mediante progressão funcional, com a obser­
vância das normas_ legais e regulamentares pertinentes, 
as quais exigem, inclusive, a comprovação de existência 
de rec_u_rsos orçamentários suficientes e a sua liberação 
pela Secretãria de Planejamento_-da Presidência daRe­
públiCa. 

7. Cabe ainda destacar que os efeitos financeiros de­
C(lrrerites_ da ler não retroagirão! não enseJando, pois, O 
pagamento de quaisquer diferenças de retribuição atra­
sadas. 

-s: Nestas condições, submeto à elevada conside­
ração de Vossa Excelência o anexg anteprojeto de lei que 
consubstancia a medida proposta, para o devido encami~" 
nhamento ao Congresso Nacíonal, acomPanhado de 

, de de 

Código 

NS-906 ou 
LT-NS-906 

de 198 ) 

Referências de Vencimento 
ou Salário por Classe 

Classe Esp. NS-22 a 25 
Classe C NS- t 7 a 21 
Classe B NS-12 a 16 
Classe A NS-5 a 11 

mensagem, caso mereça a aprovação de Vossa Excelên­
cia. 

Aproveit(! ªoportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência meus protestos de elevado respeito.- José Carlos 
Soares Freire, Diretor-Geral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 5.645, 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classificação de cargos 
do Serviço Civil da Uniio e das autarquias federais, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, 

Faço-saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 19 A classificação de cargos do Serviço Civil da 
União e das 'tUU!Iquias federais obedecerá às diretrizes 
estabelecidas na presente lei. 

Art. 2~ -Os cargos serão .. ClassifiCados-como de provi­
mento em comissão e de provimento efetivo, 
enquadrando-se, basicamente, nos seguintes Grupos: 

De Provimento em Comissão 
---r -=Direção e Assessoramento Supeiiores 

De Provimento Efetivo 
11 - Pesquisa Científica e Tecnológica 
UI- Diplomacia 
tV- Magistério 
V - Polícia Federal 
VI -Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
VII- Artezanato 
VIII- Serviços Auxiliares 
IX- Outras atividades de nível_superior 
X..:.:.._ Or.ÜraS ãtivfdades àe nível médio. 
Art. 39 Segundo a correlação e afinidade, a natureza 

dos trabalhos ou o nível de conhecimentos aplícados, 
cada grupo' abrangendo várias atividades, compreende­
rá: 
I- Direção e Assessoramento SuperiOres: os cargos 

de direção e assessoramento superiores da administração 
cujo provimento deva ser regido pelo critério da con­
fiança segundo~ for estabelecido em regulamento; 

11- PesqufSa Científica e Tecnológica: os_ cargos-com 
atrib_uições, exclusivas ou comprovadamente principais, 
de pesquisa científica, pura ou aplicada, para cujo provi­
mento se exija diploma de curso superior de ensino ou 
habilitação legal equivalente e não estejam abrangidos 
pela legislação do Magistério Superior; 

IIl - Diplomacia: os cargos que se destinam à repre­
sentação diplomática; 

IV- Magistério: os cargos com atividades de magis­
tério_- de todos os níveis de ensino; 

V- Polícia Federa.l: os cargos cQm atribuições de na­
tureza poHdal; 

VI - Trib~tação, Arrecadação e Fiscalização: os car­
gos com atiVidades de tributação, arrecadação e fiscali­
zação de tributos federais; 

VII- Artesanato: os cargos de atividades de natureza 
permanente, principais, ou auxiliares, relacionadas com 
os -Serviços de artífice em suas várias modalidades; 



2870 Terça-feira 28 

VIII -Serviços Auxiliare~: os cargos de atividades 
administrativas em geral, quando não de nível superior; 

IX- Outras atividades _de nível superior: os demais 
cargos para cujo provimento se exija diploma de curso 
superior de ensino ou habilitação legai equivalente; 

X- Outras atividades de nível médio: os demais car~ 
gos para cujo provimento se exija diploma ou certificado 
de conclusão de curso de _grau médio ou habilitação 
equivalente. 

Parágrafo único. --=-As atividades relacionadas com 
transporte, conservação, custódia, operação de elevado­
res, limpeza e outras assemelhadas serão, de preferência, 
objeto de execução indireta, mediante contrato, de acor­
do com o art. 10, § 79, do DecretoMiei n~' 200;_ de 25 de fe­
vereiro de 1967. 

Art. 49 Outros GrupOs, com características pró­
prias, diferenciados dos relacionados no artigo anterior, 
poderão ser estabelecidos ou desmembrados daqueles, se 
o justifiCarem- as necessidades de Administração, meM 
diante ato do Poder Executivo. -

Art. 59 Cada Grupo terá sua própria escala de nível 
a ser aprovada pelo Poder Executivo, atendendo, pri-' 
mordialmente aos seguintes fatores: 

1- importância da atividade para o desenvolvimento 
nacional; 

11 -complexidade e responsabilidade das atribuições 
exercidas; e 

III -qualificações requeridas para o desempenho das 
atribuições. 

Parágrafo único. Não haverá correspondênciã. entre 
os níveis dos diversos Grupos para nenhum efeito. 

Art. 6~' A ascensão e a progressão funcion-aiS obede-. 
cerão a critérios seletivos, a serem estabelecidos pelo Po­
der Executívo, associados a um sistema de treinamento e 
qualificação destinado a assegurar a permanente atuali­
zação e elevação do_nlv_el de eficiência do fu_nc_ipn_alisnio. 

Art. 7'~ O Poder Executivo elaborará e expedirâ o 
novo Plano de Classtficaçào de Cargos, total ou parcialM 
mente, mediante decreto, observados as disposições desM 
ta lei. 

Art. 89 A implantação do Plano será ·feita por ór­
gãos, atendida uma escala de prioridade na qual se leva­
rã em conta preponderantemente: 

I --A implantação_ prévia da reforma administrativa, 
com base no Decreto-leí n~' 200, de 25 de fey~t._eiro de 
!967; 

li -o estudo quantitativo e qualitativO da lQtação 
dos órgãos, tendo em vista a nova_estr_utl,lra e atribuições 
decorrentes da providência mencion.ã.da no ite-m anle­
rior;e __ 

111- a existência de recursos orçamentários-Para fa­
zer face às respectivas despesas. 

Art. 99 A transposição ou transformação dos car­
gos, em decorrê_ncia da sistemátic_a preVista-----nesta lei, 
processar-se---á gradativamente considerando-se a_s_o_~­
sidades e conveniências da Administração e, quando 
ocupados, segundo critérios seletivos a serem estabeleci­
dos para os-cargos integrantes de cada GrUpo, inclusive 
através de trein_amento intensivo e obrigatório. 

Art. lO O órgão central do Sistema de Pessoal expe: 
dirâ as -normas: e ítisti'üÇões necessárias e cootdCnará a 
execução do nov_o Plano, a ser proposta pelos Minis­
térios, órgãos integrantes da Presidêqcja Qa República e 
autarquias, dentro-das respectivas jurisdições, para apro-
vação mediante decreto. _ 

§ 19 O órgão central do SistC:ina de Pessoal pr~nl~­
verá as medidas necessãrías para que o plano seja manti­
do permanentemente atualizado. 

§ 2Y Para a correta e uniforme implantaÇãO do Pla­
no, o órgão central do Sistema de Pessoal promoverá 
gradativa e obrigatoriamente o treínamento de todos os 
servidores que participarem da tarefa segundo progra­
mas a serem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. ll, Para assegutar a -uniformidade de orien­
tação dos trabalhos de elaboração-e execução do Plano 
de Classificilção de Cargos, haverá, em cada Ministério,, 
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_órgão in~egrante da Presidência da República ou autar­
quia, uma Equipe Técnica de alto nível, sob a presidên­
-Cia do dirigente do órgão de pessoal respectivo, com a in­
cumbência de~ 

I - determ in_ ar quais os grupos ou respectivos cargos 
a serem abrangidos pela escala de prioridade a que sere­
fere o art. 89 desta lei; 

11 -:-orientar e supervisionar os levantamentos, bem 
coqro realizar os estudos e análises indispensáveis à in­
clósão dos cargos no novo Plano; e 

li I- manter com o órgão central do Sistyma de Pes­
soal os contactos necessârios para correta ela_boração e 
implantação do Plano 

Parágrafo úllfco. Os membros das Equipes de que tra­
ta este ar.tigo serão designados pelos Ministros de Esta­
do, dirigentes de órgãos integrantes da Presidência da 
República ou de autarquia, devendo a escolha recair em 
servidores que, _I>ela sua autoridade administrativa e cá· 

. pacidade técniCa, estejam erii con_di~ões Oe eXprimir os 
objetivos do Ministério, do órgão integrante da Presi­
dência da República ou da autarquia. 

Art. 12. O novo Plano de Cl~sifi~ação de Cargos a 
ser instituído em aberto de acordo com as diretriz~ ex­
pressas nesta lei, estabelecerá, para cada Ministério, ór:. 
gão integrante da Presidência da República ou autar­
qu"ia, um número de cargos inferior, em relação a cada 
grupo, aos atualmente existentes. 

Parágrafo único. A não obserVância da nQona contida 
ni!st~ artigO someqte será per_~itic!a: 

a) mediante redução equivalente em outro grupp, de 
modo a não haver aumento de dc;:spesas; l?u 

b) em casos excepcionã.ís, devidamente justific?dos 
perante o órgão central do Sistema de Pessoal, se inviá­
vel a providência indicada na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIII da 
Constituição e pãrticular, no seu art. 97, as formas de 
provimento de cargos, n'O Plano de ClasSificação decOr­
rente desta lei, serão estabelecidas e disciplinadas me­
diante narinas regulamentares específicas, não -se lhes 
aplicando as disposições, a respeito, contidas no Esúúu­
to dos Funcionários Públicos Civis da União. 

A_r_t. 14. O atual Plano de Classificação-de-Cargos 
do Serviço Civil do Poder Executivo, a Qúe sàeferê a Lei 
n9 ~:780,_ de 12 de julho de 1960 e legislação posterior, é 
considerado extinto, observadas as disposfções desci lei. 

Parágrafo único. Á medida que for sendo implanta­
do ó novo Plano, os_ cargos remanescentes de cada cate-. 
_geria, classificados co_nforme o sistema de que trata est~ 
artigo, passarão a integrar Quadros Suplementares e, 
·sem, p,rejuízo das promoções e acesso_ que couberem, se­
rã~ suprmldos, quando vagarem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no art. 10_8; § 19, da 
Constituição, as diretrizes_estabelecidas nesta lei, inclusi~ 
ve o disposto no art. 14 e seu parágrafo único, s.e-apllca­
rão à classificação dos cargos do Poder Legislativo, do 
Poder Judiciário dos Tribunais de Contas da União e do 
Distrito Federal, bem como à classifiCação· dos çargos 

-dos Territórios e do Distrito Federal. 

Art. 16. Esta lei entrarã em vigor n·a data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Bras.ília. 10 de dezembro c;I_e 1970; 149~' da Independên­
cia e 829 pa República. - Emílio G. Médici - Alfredo 
Buzaid- AdalbertO de Barroa Nunes:.... Orlando Geisel 
- Mário Gibson Barboza - Antônio Delfim Netto -
Mário David Andreazza- L. F. Clrne Lima- Jarbas G. 
Passarinho - Júlio Barata - Márcio de Souza e Mello 
- F. Rotha Lagoa - Martus Vinicius Pratlnl de Moraes. 
- Antônio Dias Leite Júnior - Joio Paulo dos Rei$ 
Velloso- José Costa Cavalcante- Hygino C. Coi'settl. 

( Ãs ·-Cómissiies de Se"ivi~ i'iPit'c.o- ·Civil e de FI« 
rwnçps.) 
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PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 156, DE 1984 
(N9 -2.38Sj83, na Casa de origem) 

(De iniciaifva do Senhor Presidente da República) 

Reajusta a pensio especial concedida pela Lei n~ 
3.801, de 2 de agosto de 1960, a Antônia Colombino 
Sou.ia Naves, viúva do ex-Senador Abilon de Souza 
Naves, e dá outras providências. 

O Congresso Nacíonaf decret~: 

Art 19 O valor da pensão especial concedida pela 
Lei n9 3.801, de 2 de agosto de 1960. a Antônia Colombi­
n.o Souza_ Naves, que passa a ser identificada como An­
tônia de Souza Naves- viúva de Abilon de Souza Na­
ves-, fica reajustado no correspondente a 2 (duas) vp.­
ze:S o salário mínimo vigente no Pais. 

Art. 29 Ficam excluídos do beneficío os filhos cita­
dos iw art. l~' da Lei n<~ 3.80 l, de 2 de agosto de 1960, por 
terem atingido a maioridade. 

Parágrafo único. A pensão estabelecida será devida­
mente paga à viúva enquanto esta mantiver o estado de 
viUvez. 

Art. 39- A despesa decorrente desta lei correrá à conta 
de Encargos Previdenciârios da União- Recursos sob a 
Sllpervlsão do Ministério da Fazenda. 

Art. 4~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposiçõeS'~em contrário. 

MENSAGEM N• 364, DE 1983 
Excelentíssimos Senhores Membros do Cong_resso Na­

cional: 
·Nos termos- do art. 51 da Constituição, tenho a honra 

de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
ci~, acQmpanhado de Exposição de Motivos do Senho_r 
Ministro de Estado da Fazenda, o anexo projeto de lei 
qu~ :••ieajusta a pensão especial concedida pela Lei n~' 
3.801, de 2 de agosto de 1960 a Antônia de Souza Naves, 
viúva do ex-Senador Abi!Õn de Souza Na.ves, e dâ outras 
prOvidências". 

Bfas_Hia,_ 5 de outubro de 1983. -Joio Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 142, DE 26 DE SE­
TEMBRO DE 1983, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DA FAZENDA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Antonia de Soula Naves, viúva do ex-Senador, solici­

ta melhoria da pensão especial que lhe foi concedida peta 
Lei n9 3.801, de 2 de agosto de 1960. 

2. -O -valor do referido benefício fOi fixado, à éj:5"oca 
em Cr,$ 40.000,00 (quarenta mil cruzeiros)- sendo CrS 
2S.OOO,OO para a interessada e Cri 5.000,00 para cada um 
dos três filhos - correspondendo, atualmente, à irõpor­
tância de Cri 23.468,00 (vinte e três mil, quatrocentos e 
sessenta e oito cruzeiros). 

3. Por oportuno cabe esclarecer que o nome correto 
da beneficiâria é Antônia de Souza Naves, de acordo 
com e«tidão de casamento anexacta ao Pr_ocesso n~' 

304.808/60 -fl. 2- e nãÕ o que consta da lei que insti­
tu-iu-o" beneficio. 

4. Nessas condições, em se tratando de uma pensão 
-'--_graciosa, tenho a honra de submeter à consideração de 

Vossa Excelência o anexo anteprojeto de lei, elevando o 
valor do referido benefício para duas vezes o maior sa­
lário mínim<>do País eXcluindo os três fllhos por terem 
atingido a maioridade, e retificando o noine da benefi­
ciária de Antônia Colombino de Souza Naves para An­
tônia de Souza Naves. 

·Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Exce­
lência os protestos do meu mais profundo respeitõ. -
Mailson Ferreira' da Nóbregat Ministro da Fazenda, Inte­
rino. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 3,801, DE 2 DE AGOSTO DE 1960 _ 

Concedo pensio especial de CrS 40.000,00 ( qua· 
renta mil cruzeiros) a D• Antônia Colomblno Souza 
Naves, viúva do Senador Abilon de Souza Nave$ e fi-_ 
lhos. 

O Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta, e eu, 
sanciono a seguinte 1ei: 

Art. lY 1:: concedida, a partir de lY de janeiro _de 
1960, a pensão especial de CrS 40.000,00 (quarenta mil 
cruzeiros) a o~ Antônia Colom_bin_o_Souza Naves, Mar-­
cos, Elizabeth e Beatriz, respectivamente, viúva: e filhos 
menores, do Senador _ _Abilon de Souza Naves recente­
mente falecido. 

Art. 2<? Da pensão de que trata o artigo anterior CrS 
25.000,00 (vinte e cinco mil cruzeiroS) ·Caberão à viüva e 
os Cr$ 15.000,00 (quinze mil cruzeiros) restantes, aos três 
menores correndo a :de_spesa à conta da dotação_ orçª­
mentâria do Ministério da Fazenda destinada às. pensio­
nistas da União. 

Parágrafo úriioo._A peilSão ora estabelecida serã devi- __ 
damente paga à viú"Va ehquanto-esta ·mantiVer o seu esta­
do de viuvez_. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiÇões em contrário. 

Brasília, 2 de agosto de 1960; 139 da Independência e 
729 da República. 

(À Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 157, DE 1984 

(N"' 6.487/82, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Fixa os valores de retribuiçilo da Categoria Funti­
nal de Fonoaudiólogo, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !9 Ás classes integrantes da _Categoria Funcio­
nal de Fonoaudiólogo, incluída no Grupo-Outras Ativi­
dades de Nível Superior, designada pelo Código NS-940 
ou LT -NS-940, c_orrespondem as referências de venci­
mento ou salário por classe, estabelecidas no anexo desta 
lei. 

Art. 2"' O íngresso na Cartegoria Funcional de fo­
noaudiólogo far-se-â na classe inicial mediante concurso 
público de provas, no. regime da legislação trabalhista_ e 
jornada de 30 (trintiY horas semanais. 

Parágrafo único. No ato da inscrição exigir-se-á di­
ploma de curso superior de FonoaUdiologia ou habili­
tação legal equivalent~ e registro no Conselho Regional 
respectivo. 

Art. 3"' Poderá haver ascensão funcional para a cate­
goria mencionada nesta lei de ocupantes de outras cate­
gorias funcionais, observado o disposto na regulamen­
tação específica, desde que possuam as qualificações exi_-­
gidas para o seu provimento. 

Art. 4"' A rl_espesa com a execução desta lei correrá à 
conta das dotações próprias do Orçamento dª União .e 
das autarquias federais. 

Art. 5"' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6"' Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO 
(A!~- l"' da Lei ""' _ , de de de 198 ) 

Grupo 

Ou_tras Atividades 
de Nível Superior 
(NS-900 ou LT-NS-900) 

Categoria 
Funcional 

Código Referências de vencimento 
ou salário por classe 

........................................................................ 
Fonoaudiólogo 

MENSAGEM n' 287, DE 1982 

Excelentfssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. SI da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à el~ada deliberação de Vossas Ex­
celências, aco"mpanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Diretor-Geral do Departamento Administrativo do 
ServiçO Público, o anexo projeto de lei qu~ "fixa os valo­
res de retribuição da Categoria Funcional .de Fonoau­
diólogo, e dá outras providências". 
- Brasília, 8 de julho de 1982, João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 148, DE 27 DE MAIO 
DE /982, DO SENHOR DIRETOR-GERAL DO 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO 
S_ERVIÇO POBL!CO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Pela Exposição de Motivos DASP n"' 146, de 27 de 

maio de 1982, foi submetido à elevada consideração de 
Vossa Excelência projeto de decreto consubstanciando 
proposta no sentido de ser criada, no Grupo-OutraS Ati­
vidades de Nível Superior, de que trata a Lei n"' 5.645, de 
10 de dezembro de 1970, e estruturado pelo Decreto n"' 
72.493, de 19 de julho de 1973, a Categoria Funcional de 
Fonoaudiólogo. 

2. Regulamentada pela Lei n9 6.965, de 9 de de­
zembro de 1981, a profissão de Fonoã.udiólogo exige, 
para o seu exercício, a satisfação dos requiSitos a seguir 
estabeiCCidos no art. 39 do referido mandamento legal: 
diploma de _curso superior de Fonoaudiologia oficial ou 
reconhecido; diploma de curso congênere estrangeiro re .. 
validado; diploma _ou certificãdo de cursos enquadrados 
na Res.oluçào n9 54(76, do Conselho Federal de Edu­
cação, fornecido até a data da lei; e diploma ou certifica­
_do de curso teórico-prático de Fonoaudiologia, sob 
qualquer de suas denominações, ministrado até 1975 por 
estabelecimento oficial. 

3. Em conformidade com o disposto no art. 4~- da lei 
n"' 5.645, de }970, e tendo em vista os estudos levados a 
efeito pelos órgãos técnicos deste Departamento, torna­
se necessária a edição de instrumento legal para adequar 
a proposição à eScala salarial que estabelecerá os valores 

·de retribuição das referências dos cargos e empregos, que 
irão integrar a nova categoria. 

4. A par disso, ã retribuição que se propõe objetiva 
manter similjtude com as já fixadas para outras catego­
rias 9e, igual nível de complexidade e dificuldãde. 

S. Conforme ficou esclarecido no item 5· da Expo­
sição de Motivos n9 146;de 1982, a medid:úó se tornará 
efetiva após a ·necessária liberação _dos·recursos_orça­

_!!le:ntários própriOs pel~ Secretariasiê PlanejamentO d~ 
presidência da Rep~blica. 

6. Nestas condições, tenho a 'honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa Excelência o anç:rc.o ant~;­
projeto de lei que consubstancia a medida proposta,_para 
o devido encaminhamento ao Congresso Nacion·ai, 

NS-940 ou 
LT-NS-940 

CLASSE ESPECIAL- NS-22 a 25 _ 
CLASSE C -NS-17a21 
CLASSE B -NS-12a16 
CLASSE A - NS- 5 a 11 

acompanhado de Mensagem caso receba o beneplácito 
de Vossa Excelência. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência meus protestos de elevado respeito -José Carlos 
Soares Freire, Díietor-Geral. 

MENSAGEM N• 117, DE 1983 

(Anexe-se à Mensagem n9 287, de 1982.) 
Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na~ 

cional: 
Tenho a honra de submeter à elevada deliberação de 

Vossas Exc_elências, acompanhada de Exposição de Mo­
tivos do Senhor Direto'i:_~Ger_al do Departamento Admi· 
nistrativo do Serviço Público, mensagem aditiva à de 
n"'287, de 8 de julho de 1 ~82, referente à ã.Iteração do 
anexo de que trata o art. 1"' do Projeto de Lei n96.487, de 
1982, qu((, "fixa os valores de retribuição da Categoria 
Funcional de_Fonoaudiólogo, e dã outras providências". 

Brasília, 28 de março de 1983. -Joio Figueiredo. 

EXPOS!Çi\:0 D~ MOTIVOS N• 039, 21 DE MARÇO 
DE 1983, ·oo -SR. DIRETOR-GERAL DO DE­
PARTAMENTO ADMINISTRÁTIVO DO 
SERVÇO PÚBLICO_ 

ExcelentísSimo Senhor Presidente da República, 
Pela Exposição de Motivos n"' 148, de 27 maio de 1982, 

este Departamento submeteu à consideração de Vossa 
Excelência anteprojeto de _lej acompanhado de mensa­
geln ao Congresso Nacional, fixando os valores de retri­
buição da CaÍegoria Funcional de Fonoaudiólogo, j.â"in­
cluída no Grupo-Outras Atividades de Nível·Superior 
pelo Decreto n9 87.373, de 8 julho de 1982. -

2. Posteriormente, suscitando-se dúvidas quanto à 
real duração do curso de Fonoaudiologia, para finS de 
C-lassificaçãO-no Plano de Classificação de Cargos de que 
trata a Lei n"' 5.645, de lO de dezembro de 1970, foi soli· 
citado o pronunciamento do Conselho Federal de Edu­
cação sobre o assunto, tendo em vista que o anteprojeto 
foi elaborado c_om base em curso de duração mínima de 
L&_OO (uni. mil e oitoc~ntas) horas-aula. 

3_.,_ Após ter por ali transitado, a consulta voltou a 
este Departamento com o Parecer n"' 20/83, aprovado 
pelo Plenário daquele colegiado, em 3 de fevereiro do 
corrente arfõ; ·rom o esclarecimento de que a formação 
do curso de fo-rioaudialogia se faz num período mínimo· 
de 2.700 (duas mil e setecentas) e não de 1.801l(um mil e 
oítocenfas) liiJfas-aula. 

4. Em face do exposto, impende-me propor a Vossa 
Excelência o encaminhamento de mensagem ao COn­
gresso Nacional, aditivas à de n"' 287, de 8 de julhcJ"-d(: 
1982, a fim de modíficar o anexo a que se refere o art. 1"', 
na parte alusiva às referências de vencimento ou salário 
por classe, que passarã a ter a seguinte redação: 

.. Classe Especial 22 a 25 
C1asse C 17 _a_21 
ClasSe B 12 a_J 6 
Classe A 5 a 11." 
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Aproveito a o-portunidade para renovar a Vossa Exce-­
lência protéstos de elevado respeito -::-José Carlos Soa­
res Freire, Diretor~Ge:ral. _ 

Nova redação a- ·ser dada ao art. 1'~' do Projeto que: 
acompanhou _a Mensagem número 287, de 1982:. 

DIÃRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

"Art. 19 As classes integrantes da Categoria Funcio­
nal de Fonoaudlólogo, incluídas no Grupo-Outras ativi~ 
dadcs de Nível Superior, designada pelo Código NS-940 
ou L T -NS-940, correspondem as referências de venci­
mento ou salário por classe, estabelecidas no anexo desta 
Le

., 
!. 

(Art. 111 da Lei n~' 

ANEXO 
, de de de 1983) 

GrupO 

Outras Atividades 
de Nível Superior 

(NS-900 ou L T-NS-900) 

Categoria 

Funcional 

Referências de Vencimento 
Código 

ou Salário por Casse 

· · · ~-- ·· · ·-· -- · -~- · ~~ono~~3iõlbi~ -~ ·· · · -- · 'NS~940·~~ · · ·-· · ·.:·o~~s·e·Ê~~~i~i ~-Ns-.21·; ;;:-·_2_ 
LT-NS-940 ClUsseC-NS-t7a21 . 

LEGISLAÇÃO CITADA 

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
E CULTURA 

Conselho Federal de Educação 

Interessado /M antenedora 
Comissão Nacional para Regulamentação da P_rpfissão 
de _ _EQnQaudiólogo . 
Assunto: Currículo Mínimo do Curso _de GradUação em 
Fonoaudiologia. 

PARECER No 20/8> 
Relator: Sr. Cons. Eurides Brito da Siba 

I - Relatório 

Assinado pelos representantes de doze instituições que 
ministram no País, cursos de Fonoaudiologia, foi enca­
minhado a este Conselho documento que contêm suges­
tões para o currículo mínimo d~ graduação plena em Fo­
noaudiologia. 

Antes de apreciarmos o mate-rfal enCarriillhado, con­
vém tecer algumas considerações sobre como_ve_m se_ud_o 
feita a preparação do FonoaUdiólogo nO -BrtiSil, e o que 
deve mudar a partir da vigência da Lei_ n~ 6.965, de 9 de 
dezembro de 1981; e o conseqüente Decreto il'>' 87 .:iiS, de 
31 de maio de 1982, que dispõem sobre a profissão de fo­
noaudiólogo. 

Os cursos de Fonoaudiologia vêm funcionando _no 
Paísjã há alguns anos- o primeiro foi o d_a- Escola Pau­
lista de Medicina - COncebidos como cursos superlOTes 
de curta duração, formana_o os 'chamados Teci:H?lo-gos, 
cursos esses organiza-dos à luz do art. 18 da Lei n9 
5.540/68. 

Hoje, são em número de_ treze as instituições que pre­
param o F'onoaudiólogo, a saber: UnlVúsfd"ide F'edefai 
de Santa Maria- RS; Faculdade de Reãb-iliÜção Tuiuti 
- PR, Universidade Católica do Paraná; Pontifícia Uni­
versidade Católica do Paraná; Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo; Universidade do; .São PaulO-; Es~ 
cola Paulista de Medicina- SP; Pontificia Universidade 
Católica de Campinas- SP; FaCuldade do Sagrado Co­
ração....:.. Bauru, SP; Instituto Cultural Henrx :0--ª-n.ant­
Faculdades Integradas Estácio de Sá - RJ· Instituto 
Brasileiro de Medicina de ReabilitaçãÕ- RJ; ~Sociedade 
de EnsinO' Superior do Rio de Janeiro; Universidade Ca­
tólica de Petrópolis- RJ; Universidade Católica de Per­
nambuco. 

ClasseB-NS-12a 16-
Classe A- NS-5 a li 

Pela Resolução n~' 54 de 5 de novembro de 1976, de­
corrente do Parecer n'>' 2.013/74, o Conselho_ Federal de 
Edttc:açào estabeleceu o currículo mínimo para Fonoau­
dlolOgia- então tratado como curso _de- curta clur-áção. 

Com a aprovação da recente 1..-ei n' 6.965,_ de 9 de de­
zembro de 1981, ficou reconhecida a_ profissão do Fo­
noaudíólogo e deflnido o seu campo de atuação, que 
abrange desde a pesquisa, a prevenção, a avaliação e a 
terapia fonoaudiológica. na área da comuniCação oral e 
escrita, voz e audição, até o aperfeiçoamentO dos pa­
drões da fala e da voz.-Ainda em conseqaência desse_ 
mesmo dispositivo legal, o curso de graduação de Fo­
·noaudíólogo 'passa a ser de -âuração plena, devendo este 
conselho elaborar o novo currículo mínimo. 

Como contribuição aos ~tud~s dÕ Conselho F~deral 
de Educação na reformulação do currículo mínimo de 
FonÕaudiologÍa, recebemos dois documentos, ambos 
elabora-dos pof especialistas na mãtéria. O primeiro, en­
cúriinhado -pela. Comissão Nacional para Regulamen­
tação da Profissão de Fonoai,Jdiólogo (Processo n' 
35i}'8-2), é erldõsSado -pof do"ze das treze iQstituições-que 
miniStram O curso- no·P_aís. O segundO,_enc!!rninhado 
PelaEScola Paulista de Medicina (Processo n'>' 430/82), 
visa, mais diretament~, à alteração de seu próprio curso 
de FOnoaudiologia. f: de justiça tambéfii-destacar a efi­
Ciente colãbor"a.Ção que a Relatora- Í'eceb-eu do emjneóte_ 
Conselheiro João Paulo Mendes. 

Antes df: se chegar à fixação daS matérias do currículo 
míninio de FOnOaudiologia, convêm enunciar competên­
cias~do Fonoaudiólogo à luz da Lei n'>' 6.965, de 9 de de­
Zeffibro de 1981. 

·O" -elenco de matérias adiante reladçmad~s po~e ser 
desdobrado e, _até mesmo, outras matérias podem ser 
acres-Cidas, no momento em Q.ue a escola vier a formular 
o chamado curriculo pleqo. O que Iaz O Conselho Fede­
ral -deEducaçàÕ é fOrmular Q . .-·~currículo ffiínimo", o 
quai, COino bem definiu o ilustre Cons_elhc;ir"o Ne'wton 
Suci.rplfà' nõ- PareCeion~'28/62, e.-~·o iiúeleo mínimo neces­
sáriO de matêriãs, ·abai~o do qual ficará comprometida 
uma adequã.da formação profissional, seS:Undo o espírito 
d.o arf. 70 da Lei de Diretrizes e Bases". 

1.-COmpetênciaS do F~rioaudiólõgo 
Conforme o esta'Belecido no art. 4_9 da Lei n'>' 6.995, di:! 

9-12~Sl, o Fõnoaudíólogo está qualificado a desenvolver 
traballio de preVenção no que se fefere à área da comuni­
caÇão" oi-ale escrita, voz e audição; participar de equipês 
de Cfiagnóstícõ; realizar terapia fono~udiológica; realizãn 
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o ape'rfeiçoamento dos padrões da voz e fala; projetar, 
dirigir ou efetuar pesquisis fonoaUdiológicas; lecionar 
te_oriª-~ prática fonoaudiológíca; dirigir serviços-de fo­
noau:"oio_f_o&_ia,_ supervisionar trabalhos teóricos e práticos 
de fono~_udiologiai- ã10sessorar ôrgãos e estabelecimentos 

·no Cãmpo da ~fonoaudicilogia; participar da· -eqUipe de 
__ orientaçã.o __ e planejamento escolar, inserindo aspectos 

preventivo_s_ligados a assuntos fonoaudiológicos; dar pa~ 
recer fonoaudiológico e outros inerentes à sua formação. 

2. Currículo Mínimo 
Programado para uma duração mínima de 2.700 ho­

ras, o currículo mínimo de Fonoaudiologia pode ser in­
tCgralizado, fio ·mrn'ímO en1'7 e, no~ nláxinio ení TO serfies~ 
tres e compreende as seguintes matérias: 

i - Matérias Bás"ícas 
Bases Morfofunciónais da Fonoaudiología 

'""'t:'Urld<i.mentOs·de' Biologia 
Fundamentos de Física e Biofísica 
Lingüística 
P~!~ol_o_~ia 

2- ~atérías Profissionalizantes 
Fonoaudiologia Fundainental 

_Patologia Fonoaudiológica 
Avaliação em Fonoaudiología 
Teorias e Técnicas Fonoaudiológiças 
Teorias e Técnicas de Psicomotricidade 
~tiCa PrOfissional 

O objetivo fundamental da proposição em exame ê as­
segurar uma sólida formação aos profissionais da Fo­
noaudiologia, para que estejam habilitados a avaliar e 
tratar os distúrbios da comunicação humana, a fim de 

. Promover sa6de, atuar curativamente, reabilitar, orgâni­
ca e funcionalmente, reeduc'ar e aprimorar o processo de 
aquisição, desenvolvimento e abrangência da linguagein 
humana. Estes são os pontos essenciaiS-da nova proposta 
currlcular. 

11 ..:._ ·vóto da Relatora 

Diante do exposto, vota a Relatora no sentido de ser 
acolhida a proposta de currículo mínimo, submetendo, 
os termos do Projeto de Resolução em anexo, reLativo ao 
currículo mínimo de Fonoaudiologia. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 
DE DE 1983 

Ffxa os mínimos de conteúdo e dur"çio do curso de 
Fonoaudiol_?gia. 

O Presidente do Conselho Fçderal de Educação, na 
-ror"ina que'dispõe o art. 26 da Lei n~ 5.540, de 28 de no­
vembro de [968, e ~endo em vista as conclusões do Pare­
cer n9 20/83, que a"esta se incorpora, homologado pela 
SenhOra Mínístra da Educação e Cultura, resolve: --· . 

Art._ 19 O Currículo Mínimo do Curso de Gra­
duação em Fonoaudiologia, compreende as se_guintes 
matérias: 
I- Matérias Básicas 
-Bases Morfofuncionais de Fonoaudiologia 
-Fundamentos de Biologia 
-Fundamentos de Física e Biofísica 
- Lingüística 
- Psico_logia 

li- Matérias Profissionalizantes 
- FónOaiJdiología: Fundamental 
-Patologia Fonoaudiológíca 
-Teorias e Técnicas Fon_oa_udiológicas 
- Tçorias e Técnicas de Psicomotricidade 

- -- Êticil Profissional 

§ I'>' As matérias Estudo de Problemas Brasileiros e 
EQucação Física serão obrigatórias, embora sua carga· 
hotária não integre o mínimo de duração do curso, espe­
c(ficã:do no art. 2~> 
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§ 2'i' Haverá um estágio supervisionado obrigatório, 
o qual não será computado na carga horária e terâ a du­
ração de no mínimo 10% do tempo de duração total do 
curso. 

Art. 29 A duração mínima -do curso serâ de 2.700 
horas jaula, que serão integralizadas no mínimo em sete 
e no máximo em dez semestres. 

Art. 39 A adaptação dos atuais currículos ao ora 
aprovado far-se-á,- ·segundo os recursos de cada insti­
tuição, dentro do prazo máximo de l ano a partir da 
data de publicação da presente Resolução. 

Parágrafo único: Serão submetidas à aprovação do 
Conselho Federal de Educação as adaptações curricula~ 
res a que se refere este artigo. 

Art. 49 O exerci cio do magistêrio de Teoria-e Prática 
Fonoaudiológicas em escolas de 19 e 2\" graus pelo fo­
noaudiólogo fica con-dicionado à complementação do 
currículo com os estudos dos conteúdos pedagógicos exi­
gidos aos cursos d~ licenciatura. 

Art. 5~ Esta Resoluçã.o entrará em vigor na.data 4e 
sua py.blicação, revogadas a Resolução n~' 54/76 e de­
mais disposições em contráriO. - , Presi­
dente do CFE. 

A 'Co'inissão Central de Currícutos, tendo examinado 
o Parecer e o Projeto de Resolução-; referente ao currícu­
lo mínimo do curso de Fonoaudiologia, relatado pela 
Conselheira Eurides Brito da Silva, conclui pela sua 
aprovação. 

Sala das Sessões da Comissão Central de Currículos, 2 
de fevereiro de 1983.- LUIZ NA VARRO DE BRITO, 
Presidente; Eurides Brito da Silva, Relatora; Antonio Fa~ 
gundes de Souza, Horácio Kneese de Mello, Dom Seraflm 
Fernandes de Aralijo, Caio Tácito, Heitor Gurgulino de 
Souza. 

IV - Declsio do Plenário 

O Plenário do Cons~lho Fedecil de Educação apro­
vou, por unanimidade, a Conclusão da COmissão Cen· 
-trai de Curríêulos. 

S"ala .Barreto Filho, 3 de fevereiro de 1982. 
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ANEXO 

EMENTÁRIQ DAS MATI'!RIAS DO 
CURRICULO MINIMO 

DE FONOAUDIOLOGIA 

I- Matêrias Básicas 
I. Bases Morfofuncion~is da Fonoaudiologia; com­

preende a Anatomia, Histologia e Fisiologia dos órgãos 
da fala, da audição e do sistema nervoso. 

2. FUl)._damentos de Biologia: Noções gerais de cito· 
logia, embriologia e genêtica dos órgãos ligados à fala, 
audição e sistema nervoso. 

3. FundamentoS de Física e Biofísica: Noções gerais 
de Física Acústica. Estudo dos efeitos acústicos, eletroa­
cústica. Biofísica da audição e da fala e sua aplicação ao 
estudo da emissão, conteúdo informativo e captação de 
ondas sonoras pelo organismo. Mecanismos centrais de 
percepção e expressão da fala. __ 

4. Linqüística: Fonética, Fonologia, Morfossintaxe e 
Semântica do Português. 

S. Psicologia: Psicologia do desenvolvimento, da 
aprêndizagem e do excepcional. 

11- Matérias -PrOfisssionalizantes 
L Fonoaudiologia Fuild3.mental: DeSenvolvhnentO 

normal da fala. e da linguagem. 
2. Patologia Fonoaudiológica: Patologia da fala e da 

linguagem: Voz normal e patológica. Audição normal e 
patológica. 

3. Avaliação em Fonoaudiologia: Avaliação dos 
problemas de voz. Avaliação dos problemas de fala. 
Avaliação dos problemas de linguagem oral e escrita. 
Avaliação dos problemas de audição. 

4. Teorias e Têcnicas Fonoaudiológicas: Teorias e 
têcnicas de prevenção dos problemas da voz, fala, au­
dição e linguagem oral e escrita. Teorias e técnicas de 
aperfeiçoamento da voz e da fala. 

S. Teorias e Técnicas de Psicomotricidade: 'Estudo 
das teorias e têcnicas específicas em relação à terapia dos 
problemas de linguagem oral e escrita. 

6. htica Profissional: Reflexões sobre valores .e nor­
mas éticas. Atitude ético-profissional: Profissional/Pro­
fissão, profissioilaljpaciente, profissional"equipe, inter 
profissionaljemjnesa e profissional/sociedade. 
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LEGiSLAÇÃO CITADA 
DIÁRIO OFICIAL 

Quinta-feira, 17 de Maio de 1983 
Processo MEC n~' 203.S22j83 
Processo CFE n9 00352/82 
Parecer CFE n9 20/83 

Nos termos- e -para os efeitos do art. 14 do Decreto-lei 
n9 464, de tI de fevereiro de 1969, homologo a Parecer n9 
20/83 do Conselho Federal de Educação, favorável à 
aprovação do Projeto de Resolução que fixa os mínimos 
de conteúdo e duração do curso de Fonoaudiologia. 

Brasflia, I 5 de março de 1983 - Esther de Figueiredo 
Ferraz. 

DECRETO-LEI N• 1.902, 
DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981 

Reajusta os proventos de vencimentos, salários e 
proventos dos servidores civis do Poder Executivo, 
bem como os das pensões~ e di outras providências. 

O :pr_esidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o artigo 55, item III, da Constituição, decre­
ta: 

Art. I~' Os valores de vencimentos, salários e pro­
ventos do pessoal civil do Poder Executivo, bem como os 
das pensões, decorrentes da aplicação do DecretoRiei n9 
1.820, de li de dezembro de 1980, serão reajustados em: 
1- ~0% (quarenta por: cento),_a partir de }9 de janeiro 

de 1982; e 
I I - 40% (quarenta por cento), a partir de J9 de maio 

de 1982. 
§ !9 O percentual fixado no item II incidirá sobre os 

valores resultantes do reajuste __ de_ que trata o item I. 
§ 29 Em decorrência do disposto neste artigo, os 

vencimentos, salários e gratificações do pessoal em ativi­
dade, constantes dos Anexos do Decreto-lei n9 1.820, de 
1980, vigorarão com os valores fixados nos Anexos deste 
decreto-lei, sobre os quais incidirão os percentuais de re­
presentação mensal neles estabelecidos. 
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LEI NO? 5.645, 
DE lO DE DEZEMBRO DE 1970 

Estlibelece diretrizes para a dassifh::açio de cargos 
do Serviço Civil da Unlio e du autarquias federais, e 
df outras providências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. I"' A classificação de cargos do SerViço CiVil da 

União e das autarquias federais obedecerâ às diretrizes 
estabelecidas na presente lei. 

Ait. 29 Os Cãtgos serão classificados como de provi~ 
menta em comissão e de provimento efetivo,­
enquadrando~se, basicamente, nos segUintes Grupos: 

De Provimento em Coni-isSão: __ 
I - Direção e Assessoramento Superiores. 
De Provimento Efetivo: 
Il - Pesquisa Científica e Tecnológica 
III - Diplomacia 
IV - Magistério 
V - Polícia Federal 
VI - Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
VII - Artesanato 
VIII - Serviços Auxiliares 
IX - Outras atividades de nível superior 
X - OUtras atividades de nível médio. 
Àrt. 39 Segundo a correlação e afinidacle._ ªnatureza 

dos trabalhos ou o nível de conhecimentos aplicados, 
cada Grupo, abrangendo várias atiVidades, co~preende~ 
rá~ -

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos 
de direção_ e assessoramento superiores da administração 
cujo provimento deva ser regido pelo critério da con­
fiança, segundo for estabelecido em regulamento. 

li - Pesquisa Científica e Tecnológica: Os cargos com 
atribuições, exclusivas ou comprovadamente prinicipais, 

. de pesquisa científica, pura ou" aplicada, para cujo provi­
mento se exija diploma de curso superior do ensino ou 
habilitação legal equivalente e não estejam abrangidos 
pela legislação do Magistério Superior. -

III - Diplomacia: os cargos que se- de_stinam a repre­
sentação diplomática. 

IV - Magistério: os cargos com atividades de magis­
tério de todos os níveis de ensino. 

V - Polícia Federal: os cargos com atribuições de na­
tureza policial. 

VI -Tributação, Arrecadação e. Fiscalização: os car~ 
gos c.om atividades de tributação, arrecadação e fiscali­
zação de tributos federais. 

VII- Artesanato: os cargos de atividades de natureza 
permanente, principais ou auxili_ares, relacionadas com 
os serviços de artífice em suas várias modalidades. 

VIII - Serviços Auxiliares: os cargos de atividades 
administrativas em geral, quando não de nível superior. 

IX - Ou_tras atividades de nível superior: os demais 
cargos para cujo provimento se exija diploma de curso 
superior de ensino ou habilitação legal equivalente. 

X - Outras atividades de nfvel médio: os demais car~ 
gos para cujo provimento se exiga diploma ou certifica­
do de conclusão de curso de grau médio ou habi\ítação 
equivalente. 

Parágrafo único. As _a,tividades relacionadas com 
transporte, conservação, custódia, operação de elevado­
res, limpeza e outras assemelhadas serão, de prefer~cia, 
objeto de execução indireta, mediante contrato de acor­
do com o art. lO, § 7"', do Decreto-lei n~ 2oõ, de 25 de fe­
vereiro de \967. 

Art. 4"' Outros Grupos, com características prÓ­
prias, diferenciados dos relacionados no artigo anterior, 
poderão ser estabelec_idos ou desmembrados daqueles, se 
o justificarem as necessidades da Administração, me­
diante ato do Poder Ex.eçutivo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Art. 5"' Cada Grupo terá sua própria escala de nível 
a ser ap_rovada pelo Poder Executivo, atendendo, pri-
mordialmente, aos seguinteS- fatores: 

I - importância da atividade para o desenvolvimento 
nacional; 

I1 - complexidade e responsabilidadê das atribuições 
exercidas; e 

m - qualificações requeridas para o desempenho das 
atribuições. 

Parágrafo único. Não haverá correspondência entre os 
níveis dos diversos Grupos, pata- nenhum efeito. 

Art. 69 A ascensão e a progressão funciOnais obede­
cerãO a- critériOs seletivos, a serem estabelecidos pelo Po­
der Executivo, associados a um sistema de treinamento e 
qualificação dt!stiriado a assegurar a permanente atuali­
zação __ e elevação do nível de efj9iência do funcionaliSmo. 

Art. 79 O Poder Executivo elaborará e expedirá o 
novo Plano de ClassifiCa-ção de Cargos, total ou parcial­
mente, mediante decreto, observadas as l;iisPosições des­
ta lei. 

Art 89 A implantação do Plano será feita por ór­
gãos, atendida uma escala de prioridade na qual se leva­
rá em conta preponderantemente:_ __ 

I - a implantação prévia da reforma administrativa, 
com base no Decreto~lei n"' 200, de 25. de fevereir.o de 
1967; 

11 - o estudo quantitativo e qualitativo da lotação 
dos órgãos, tendo em vista a nova estrutura e atribuições 
decorrentes da· providência mencionada no item ante­
rior; e 

III - a existência de recursos orçamentários para fa­
zer face às respectivas despesas. 

Art. 9'? A transposição ou transformação dos car­
·gos; em decorrência da sistemática prevista nesta lei: 
processar-se-á gradativamente considerando-se_ as_ necês­
_sidades e conveniênCias da Administração e, ~ando 
ocupados, segundo critérios seletivos a serem estabelec~­
dos para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusive 
através de trein_amento intensivo e obrigatório. 
__ Art. 10_. q ór~ão central do Sistema de Pessoal expe­
dirá as normas e instruÇOes neCe5sáfias e coordenará a 
execução do novo Plano, a ser. proposta pelos Minis­
térios, órgãos integrantes da Presidê_ncia da República e 
autarquias,.dentro das respectivas jurisdições, para apro­
vação mediante decreto. 

§ 1"' O Órgão central do Sistema de Pessoal promo­
verá as medidas necessãrias para que o plano seja ma_mi­
do permanentemente atualizado. 

§ 2"' Para a cmreta e uniforme implantação do Pia~ 
no, o ógão central do Sistema de Pessoal promoverá gra­
dativa e obrigatorianiente o treinamento de todos os ser~ 
vidores que participarem da tarefa, segundo programas a 
serem estabelecidos com ~sse objetivo. 

Art. 11. Para assegurar a uniformidade de orien­
tação dos trabalhos de elaboração e execução do Plano 
de Classificação de Cargos, haverá em cada Miriistêrio, 
órgão integrante da Presidência da Rçpública ou autar­
qUia, uma Equipe Técnica de alto nível, sob a pr€?Sidên­
cia .9o_ dirigente do órgão de pessoal respectivo, com a in~ 
curhbência de: 

I -determinar quais os Grupos ou· re·spectivos cargos 
a serem abrangidos pela escala de prioridade a que sere­
fere o ãrt. 89 desta lei; 

rr:..... orientar e supervision8.'r os levantamentos, óem 
como realizar os estudos e análises indispenSáveis à in­
clusão dos cargos no novo Plano; e 
III- manter cóm o órgão central do Sistema de Pes­

soal os contatos necessárips para correta elaboração e 
implantação do Plano. 

Parágrafo único. Os membros das Equipes de que tra~ 
ta este artigo serão designados pelos Ministros de Esta­
do, dirigentes de órgãos integrantes da Presidência da 
República ou de autarquia, devendq a escolha recair em 
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servidores que, pela sua autoridade administrativa e ca­
pacidade técniCa, esiejam em condições de exprimir os 
objetivos do Ministério, do órgão integrante da Presi­
dência da República ou da autarquia. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos a 
ser instituídO em aberto de acordo com as diretri~es ex­
pressas nesta lei, estalecerá, para cada Ministério, órgão 
integran~e da Presidência da República ou autarquia, um 
número de cargos inferior, em relação a cada grupo, aos 
atualmente existentes. 

Parágrafo único. A não ab_servância da norma contida 
neste artigo somente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de 
modo a não haver aumento de despesas; ou 

b) em casos excepcionais, devidamenta justificados 
perante o órgão central do Sistema de Pessoa~ se inviá­
vel a providência indicada na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIII da 
Constituição e em particular no seu art. 97, as formas de 
provimento de cargos, nO Plano de ClassificaçãO: decor­
rente desta lei, serão estabelecidas e disciplinadas me­
diante normas regulamentares especificas., não se lhes 
aplicando as disposições a respeito, contidas no Estatuto 

-dos Funcionários Públicos Civis da UniãQ. 
Art. 14. O atual Plano de Classificação de.Cargos 

do Serviço avn do Poder Executivo, a que se refere a Lei 
n11 3.780, de 12 de julho de 1960, e legislação posterior,~ 
co·nsiderado extinto, observadas as disposições-desta lei. 

Parágrafo único. A me~ida que for sendo implantado 
o novo· Plano, os cargos remanescentes de cada catego­
ria, classificados conforme o sistema de que trata este ar­
tigo, _passarão a integrar Quadros Suplementares e, sem 
prejuízo das promoções e acesso que couberem, serão su­
primidos, quando v~garem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no art. 108, § 1<~, da 
Constituição, as diretrizes estabelecidas nesta lei, inclusi­
ve o disposto no art. 14 e seu parágrafo único, se aplica­
rão à clasSifiCaÇão ~os cargos do Poder Legislativo, do 
Poder Judiciário, dos Tribunais de Contas da União e do 

-Distrito Federal, bem ·como à classifidação dos cargos 
dos Territá:rios e do Distrito Federal. 

Art. 16. Esta Lei entrarã em vigor na data de sua 
publica<;:ã9, revpgadas as disposições em contrário. 

Brasília, lO áe dezembro de 1970; 1499 da Independên­
cia e 82"' da República.- Emflio G. Médici- Alfredo 
Buzaid- Adalberto de Barros Nunes~ Orland9 Geisel· 
~ Mário Gibson Barbosa - Antônio Delfim Netto -
Mário David Andreazza- L. F. Cirne Lima- Jarbas 
G. Passarinho - J)Jlio Barata - Márcio de Souza e 
Mello- F. Rocha Lagôa --..-.~us Vinfcil;s Pratini de 
Moraes- Antônio Dias Leit·éJúnior- JoãO Paulo dos 
Reis Velloso - José Costa Cavalcanti - Hygino C. 
Corsetti. 

(Às Comissões ck Constltuição e Justiça, de Ser­
viço Público Civil e de Finanças.) 

PARECERES 

PARECERES NOS 3!1!1 E 400, DE 1984 

Sobre o Projeto de Decreto LqlsladVo nt l.í, de 
1984 (n' 24-B, de 1983- CD), que "aprova o texto 
do Acordo B'slco de Cooperaçio Téc:olca entre o Go­
verno da Repúbll~ Federativa do Brasil e o Governo 
da República Cooperativista da Guiana, celebrado em 
Georgetown, a 19 de janeiro de 1981." 

PARECER N• 3!1!1, DE 198<4. 
(Da Comissio de Relações Exteriores) 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

De conformidade com o disposto no art. 44; incis9 I, 
da Constituição Federal, o Senhor Presidente da Re-
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pública submete à consideração do Congresso Nacional 
o texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Cooperativista da Guiana, celebrado em 
Gcorgetown, a 29 de janeiro de !982. 

Acompanha a matéria Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado das Relações Exteriores_. onde 
salienta que "o referido Acordo visa a sistematizar e a in~_ 
tensificar a cooperação téci1ica entre os dois países, 
adequando-a aos re.<;pectívos planos e políticas de desen­
volvimento nacionais, como apoio comPlementar 305 es­
forços para atingir objetivos de desenvolvimento econô~ 
mico e social", 

Pura esse fim, enumenl as modalidades pelas. quais a 
cooperação poderá ser implementadll, desde a permuta 
de informações científico-técnicas e do intercâmbio de 
consultores, organização de seminários e de estágios até 
u implantação de projetos conjuntos de cooperação téc­
nica em áreas de interesse comum. 

O acordo segue, em linhas gerais, -documentos seme­
lhantes assinados por Governos de outros países. Foi 
elaborado pelos setores competentes do Itamaraty e, em 
seu artigo II, específica que a cooperação técnica entre as 
Partes contratantes poderá assumir as seguintes modali­
dades; 

a) permuta de informações científico-técnicas; 
b) aperfeiçoamento profissional, mediante programas 

de visitas ou estágios de especialização, por meio de con­
cessão de bobas de estudo para especialização técnico­
profissional em nível secundário ou de pós-graduação; 

c) implementação de projetos conjuntos de coope-
ração técnica em áreas que sejam de interesse comum: 

d) intercâmbio de consultores e técn-iCos; 
e) organização de seminárioS- e conferências; 
f) fornecim-entO de equipamentos e materia-is- neces­

sários à realização de projetos específicos; 
g) qualquer outra forma de cooperação que venha a 

ser acordada entre as Partes Contratantes. 
Ante à exposição do texto do Acordo sob nosso exame 

e tendo em vista a configuração técnico-científica de sua 
estrutura, entendemos ser tal Ato mais uma forma de se 
chegar ao consenso de cr_escimento -integrado para a 
América do Sul. 

No concernente ao exame por esta Comissão, nada en­
contramos que possa ser oposto à sua aprovação na for­
ma em que se encontra no Projeto de Decreto legislativo 
nll 6, de 1984. 

Sala das Comissões, 20 de junho de 1984.- Luiz Via­
na, Presidente - Odávfo Cardoso, Relator - Amaral 
Peixoto- Virgílio Távora- Saldanha Derzi- Nelson 
Carneiro - Severo Gomes - Joio Calmon - Itamar 
Franco. 

PARECER N• 400, DE 1984 
(Da Comissão de Educação e Cultura) 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

De conformidude com o disposto ilo arfigo 44, inciso 
r. da Constituição Federal, o Senhor Presidente da Re­
pública submete à consideração do Congresso-Nacional 
o texto do Acordo Básic-o de Cooperação Técnica entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Cooperativista da Guiana, celebrado em 
Georgetown, u 29 de_ janeiro de 1982. 

Em sua ExposiçãO de motivos ao Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República, o Ministro interfno de Es­
tado das Relações Exteriores, diz: 

"Como é do conhecimento de Vossa Excelência, 
foi assinado em Georgetown, em 29 de janeiro de 
1982, por ocasião da minha estada naquela capital, 
o anexo Acordo Básico de Cooperação Técnica en­
tre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Cociperalivísta da Guiana. 
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O referido Acordo visa a sistematizar e a intensi­
licur a cooperação técnica entre os dois países, 
adequando-a aos respectivos planos e políticas de 
desenvolvimento nacionais, como apoio comple­
mentar aos esforços inteniOs para atingir objetivos 

- -de des.envolvimento econômico- e social. 
Para esse fim enumera as modalidades atr:ayés 

das quais a cooperação poderá ser imPlementada, 
desde a permuta de informações c_ientífico-técnicas e 
do intercâmbio de consultores, organização de se­
minários e de estágios até a implantação de projetos 
conjunto de cooperaçã.o técnica em áreas de interes­
se comum. 

Trata-se, assim, de importante documento a ser­
vir de base ao estreitamento das relações entre am­
bos os países, na medida em que contribuirá para a 
iin[llerrlernação de atividades no campo da coope­
raçtlo para o desenvolvimento econôm-ico e Social." 

Pelo texto do Acordo, pretendem os dois países pro­
mover a ..... Cooperação técnica ... para --melhor ava­
liação de seus recursos naturais e humanos ... " São ainda 
descritas no documento a·s modalidades em que_ deverá 
essa coopemçào técnica se traduzir: 

a) permuta de informações científico-téciticas; 
b) aperfeiçoamento profissional; 
c) implementação de projetos conjuntos ... em áreas 

de interesse comum; 
d) intercâmbio de conSultores e técnicos; 
e) organizaç\)o de seminários e· conferências; 
O fornecimento de equipamentos e materiais; 
g) qualquer outra forma de cooperação. 
Trata-se de um documento que estabelece normas Bá­

sicas para a implantação de um amplo acordo de coope-
- ração técniCa eritre Os dóis países, com o objetivo precí­

puo Qe melhor avaliação de seus recursos naturais e hu­
manos, dentro de um quadro político intei-nacioilal em 
qu~ as duas Nações se declar~m conscientes da necessi­
dade de desenvolver a cooperação econômica e técnica 
entre países em desenvolvimento, na base dos princípios 
da igualdade de direitos, do respeito mútuo pela ~obera­
nia e d_a_não-ingerência nós assuntos internoS de cada Es­
tado. 

O Acordo segue, em linhas gerais, documentos seme­
lhantes assinados por Governos de outros países. Foi 
elaborado pelos setores competentes do ltamaraty, pre­
vendo, entre as atividades que serão postas em prática 
quando da sua implementação, a permuta de infor­
mações técnico-científicas; o aperfeiçoamento profissio­
nal, mediante programas de visitas ou estágios de espe­
cialização; in1Plementação de projetos conjuntos de coo­
pemção técnica em áreas que sejam de interesse comum; 
intercâmbio de técnicos; organização de seminários e 
conferências; fornecimento de equipamentos e materiais 
necessários à realização de projetos específicos etc. 

Isto posto, somos pela aprovação do projeto, por 
julg<.i-lo justo e oportuno. 

Sala das Comissões, 23 de agosto de 1984. -Joio 
Calmon, Presidente- Aderbal Jurema, Relator- Fer­
nando Henrique Cardoso - Álvaro Dlu- Etmice Mfdd.. 
Jes - Octávio Cardoso. 

PARECER N• 401, DE 1984 

Da Comlssio de Consdtulçio e Judça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9l88, de 1983, que "dis­
põe sobre o arrendamento eompuls6rlo de parcelas de 
latifúndio, para os efeitos que espeelOca". 

Relator: Senador Passos Pôrto 

Com· o prOjeto- sOb exame, o ilustre Senador Jutahy 
Magalhães; seu autor, cria 0- arrendamento compulsório 
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de parcela não-superior a 20% da área aproveitável total 
de um latifúndio, a ser determinado pelo Governo Fede­
ral em benefício de trabalhadores rurais. 

Entre outras providências, a proposição atribui ao IN­
CRA, apóS consulta ~ ComissãO AS:rária competente, a 
localização da faixa arrendável, a incidir sobre áreas 
agricultáyeis não-cultivadas; estabelece o preço de alu­
guel, a ser pago pelo lNCRA, e o prazo inicial de cinco 
unos para o arrendamento, "sucessivamente prorrogável 
por r:nais cinco, a critério do INCRA". 

Na sua justificáção, o autor, em brilhante síntese, ofe­
rece razões de grande interesse público que embasam sua 
idéia. Mais uma tentativa, como se verifica, de se encon­
trar solução para aqueles que desejam e não podem tra­
balhar a terra, à falta de áreas agricultáveis que lhes se­
jam disponíveis. -

Em que pesem motivações tão nobres, o projeto, na 
sua essência, oferece condições ao Poder Executivo para 
aprofundar, ainda mais, o seu intervencionismo na área 
privada, num instante em qüe se faz unânime a crítica ao 
excesso da intervenção estatal brasileira na nossa econo­
mia.. No caso em pauta, a intervenção estaria justificada 
pela imperíosn necessidade de se dar execução à Preceí­
tuação constitucional da "função social da propriedade" 
(artigo 160, III da Constituição). Contudo, a fórmula en­
contrada pelo projeto, para se alcançar tal objetivo, fere 
gravemente o direito de propriedade assegurado pelo ar­
tigo 153, § 22 da Constituição. 

As exceções à plenitude do direito de proP,riedade, se­
gundo a Constihifção, justificam-se apenas nas hipóteses 
da desapropriação (ar-ts. 153, § 22, e 161), desde que cum­
pridas as rigorosas condições estabelecidas para os de­
cretos- expropriatórios. O arrendamento compulsório 
pretendido não se enquadra nas hipóteses constitucio:. 
nais e, inovando nossa estruturação jurídica, estaria 
transferindo um ato de direito privado- que é o arren­
damento - para o direito público, o 'que juridicamente 
parece desaconselhável. 

Pelo projeto, não se sabe como o Governo Federal ce­
deria as terras arrendadas aos trabalhadores rurais, mas 
já se sabe com_o o Governo Federal cederia as terras ar­
rendadas aos trabalhadores rurais, mas já se sabê que o. 
proprietário, delas destituído por prazo indefinido, ja­
mais voltaria a recuperá-las e não teria condições práti­
cas sequer de vendê-las. Tratar -:Se-ia, em linhas gerais, de 
uma desapropriação parcial, COJ!I todos os seus ônus e 
s~m as vantagens da justa inde11ização. 

Essa linha de raciocínio, naturalmente desenvolvida 
em J_ermos técnicos, não invalidade, porém, a meritória 
preocupaç-J.o do autor do prOjeto. A solução para o 
problema social aventada, que é grave, poderia ser en­
contrada ou através da desapropriação pura e simples, já 
disciplinada em nossa legislação, ou através da criação 
de inceniiVõS-fiSCais pa"rã OS-proprietários que facilitas­
sem a meação das suas terras agricultáveis. Uma ou ou­
tra providência, entretanto, caberia constitucionalmente 
à iníCí:ltlva do Presidente da República. 

O projeto, a meu ver, pode inspirar o Poder Executivo 
à toinada de consciência em relação a um problema que 
urge ser resolvido. 

Isto posto, opino contrariamente ao projeto, por in­
constitucional. 

Sala das ComiSSões, 22 de agosto de 1984.- Helvfdlo 
Nunes, Presidente - Pa5SOS Pôrto, Relator - Amaral 
Furbm - Enéu Faria - Jooé FrageUI - Hélio Gtlelroo 
- Odadr Soares - Octávio Cordoso. 
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PARECERES N•S 402 E 403, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nt 108, de 1983, 
que "dispõe sobre o parcelamento do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural (ITR)". 

PARECER N• 402, DE 1984 
Da Conüs_sã_o de Constituição e Justiça 

Relator: Senador José Fragelll 
O projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 

Nelson Carneiro, estabelece qu!! o Imposto sobre a Pro­
priedade Territorial Rural (ITR), de montante igual ou 
superior a um valor-de-referência, poderá ser pago em 
até cinco prestações mensais iguais, entre agostO e de­
zembro de cada exercício. 

Na justificação, assinala o AUtor que o ITR "jâ foi, 
neste Pais, uma insignifiCânCia suportável pelos Proprie­
tários rurais de qualquer nível", ao contrário do que vem 
ocorrendo de_.<!,(guns anos para cá, "particularmente no 
presente exercício, quando a terra nua tev~ o s:e!J valor 
venal, para efeito de incidência do tributo, alterado em 
até mais de 300% em muilos çasos". 

Por isso o que o projeto pretende é estender ao pro­
prietãrio rural o mesmo direito çle que já goza o proprie­
tário urbano, a quem é concedida a possibilidade de pa­
gar seu imposto territorial em parcelas mensais e sucessi­
vas. 

Não há no projeto nenhuma semelhança como trato 
daquela matéria financeira a que se refere o art. 67, item 
I, da Constituição, ou Sequer ingerêncía na elaboração 
de medidas_ de caráter tributári_o .• por tra~ar~se a hipótese 
pura e simplesmente de uma providência de ordem admi­
nistrativa, que não interfere no pressuposto dos fatos ge­
radores do tributo nem em suas alíquotas, mas apenas 
vem permitir ao contribuinte, em harmonia com proce­
dim_ento idêntiQo, a opção pelo pagame_nto parcelado do 
imposto que lhe for conferido. 

Diante do exposto e como inexistem óbices_quanto ao 
aspecto jurídico-constitucional, nosso parecer é pela 
aprovação do projeto. 

Sala da Comissão, 21 de: março de 1983 ........ Murilo Ba­
dar6, Presidente -_José Fragelll, Relator - Helvídio 
Nunes, contrário- Pedro Simo_n_- Octávio Cardoso­
Passos Pôrto ..,.,... Almir_ Pinto - Martins Filho.:_ __ 

PARECER N• 403, DE 1984 

Da Comlssio de Finanças 

Relator: Senador José Fragelll 
O projeto ora submetido ao crivo desta ComiSsão fàn 

por objetivo autorizar o parcelamento, em até 5 (cinco) 
prestações mensais de igual valor, do crédito tributário 
igual ou supeiiOI- a Um valor de referência, oriundo da 
incidência do Imposto sobre Propriedade Territõrial Ru­
ral. 

A sugestão, -oferecida pelo ilustre Senador Ne_!sQn 
Carneiro, visava o favoredirieiüo dos contribui_ntes do 
referido impostO ã partir do exercfcio financeiro de 1983, 
em razão da significativa majoração do valor venal dos 
imóveis rurais e, em especial da terra nua, o que veio a 
alterar, de maneíra exacerbada, a base de cálculo_ do tri­
buto em questão. 

A Comissão de Constituição e Justiça, após ieconhe­
cer a inexistência de afronta ao preceito contido no art. 
57, (, da Lei Fundamental, pronunciou-se, quanto ao 
mérito, pela aprovação da medida. 

No âmbito, das atribuições conferidas a este Colegia­
do, cabe-nos aditar as seguintes considerações. 

O Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana, de 
competência da União, nos termos do art. 21, 111 da 
Constituição Federal, por determinação da regra contida 
no ~ 11' do art. 24 da mesma Carta, tem a sua arrecadação 
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transferida para o Município onde se situa o imóvel rural 
objeto de tributaçlío. 

Aliás, quanto a esse aspecto, cumpre esclarecer quere­
centemente o Egrégio Supremo Tribunal Federal decla­
rou a inconstitucionalidade do § 31' do art. 85 do Código 
Tributário Nacional o qual autorizava à ]ei ordinária 
fosse destinado ao órgão lançador e arrecadador uma 
parce!a não superior a 20% (vinte por centO) do irriPosto 
em questão, destinada ao custeio do respectivo serviço. 

Verífíe<t-se, assim, que o produto de arrecadação do 
r'rR pertenCe, integfãlmente, às municipalidades, não 
mais sendo repassado a parcela em apreço para o IN­
CRA. 

Não obstante essa diretriz, que contém natureza emi­
nentemente financeira, o imposto incidente sobre as pro­
priedudes imóveis situadas na área rural é de competên­

-cia federal,_ resultando pertinente a sugestão oferecida 
pelo ilustre parlamentar fluminense. 

No que concerne ao intereSse da providência tendo em 
vista o aspecto sócio-econômico, é de ressaltar que o 
mesmo de muito supera um eventual diferimento no re­
colhimen-(Õ do tribUto pela Administração Fiscal. 

Registre-se, nesse passo, que o Imposto sobre a Pro­
priedade Território Rural caracteriza,se por acen_tuada 
dosagem de extr_afiscillidade. 

Busca-se, com o instrumento tribut~_ri(,)__em tel_a in~TJ­
tivar a exploração das atividades rurais ao se conceder 
redução do imposto na proporção dos investimentos efe­
tiVados nas respectivas propriedades. 

Por outro lado, as diretrizes normativas que regem a 
tributaç~o de tais imóveis procuram gravar- de forma 
mais drástica aqueles não explorados por seus titulares. 

_ Dessarte, merece apoio a providência em análise, p~lo 
fato de <-~tenuar a carga tributária de imensa faixa de_ con~ 
tribuintes que. em razão do advento da excessiva majo­
ração da base imponível do referido encargo, a par das 
quase insuperáveis dificuldades de ordem financeira pro­
veniente da crise que desaba sobre o País, acha,se em si­
tuação _de absoluta insolvência. 

Visando, tão-somente, a atualizar o projeto, tendo em 
vista que _ele, no seu art. 2~>, se refere aos lançamentos 
promovidos em 1983, e como já nQS_ achamos em abri! de 
1984, sugerimos a aprovação da proposiÇãO, pelas razões 
já expo::>tas, com a seguinte emenda: 

·EMENDA N• 1 -CF 

Dê;.se ao caput do art. 29 do projeto a seguinte re­
dação: 

"Art. 2\' Aplica-se o disposto nesta lei aos lança­
mentos correspondentes ao exerCício de 1984, mesmo 
que já tenham sido expedidos os respectivos avisos." 

Sala das Comissões, 23 de agosto de 19-84. --;-.Itamar 
Franco, Presidente- José Fragelli, Relator- Cid Sam~ 
paio - Jorge Kalume - Jutahy Magalbies - Passos 
Pôrto- Joio Castello- Roberto Campos- Severo Go-­
mes --Aiitãral Pe"ixoto .:-_José Uns_:. Almir Pinto. 

PARECERES N'& 404 E 405, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Çâtitara, ai' 82, de 1984 
(nl' 1.654-B, de 1983, na Origem) que udlspõe sobre a 
criação e extinção de cargos na Secretaria do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Terceira Regiio, e dá 
outras providências". 

PARECER N• 404, DE 1984 
(Da Comissão de Serviço Público Civil) 

Relator: Senador Passos Pôrto 

De iniciativa do Senhor Presidente do Tribunal Supe­
rior do Trabalho, vem a exame desta Comissã-o- Projeto 
de Lei, dispondo sobre a criação e extinção de cargos-na-
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Secrcturkl do Tribunal Rc_gional da Terceira Região, e 
dando nutr~l:'. providências. 

A proposição se fez acompanhar de Exposiçào de Mo­
tivos do Senhor Di~etor,Geral do Tribunál R~gional do 
Tr~llJ.~t_]ho ~-"Terceira Região, dirigida ao seu Presidente, 
q1,1andn do seu envio à Câmara dos Deputados, esclare­
ceo dq__ que: 

""Não se considerou, para a análise das atuais e 
futuras necessid_u_dcs de pessoal, o momento sócio-

- econômico que atravessa o País e os seus reflexOs na 
Justiça do Trabalho, de vez que eles se integram 
num contexto mais amplo. E é do pleno conheci­
mento dl.! todos os órgãos que deverão analisar o 
presente pedido. que hoje muito mais do que no 
r~1ssado, a Justiça do Trabalho é um fator relevante 
de segurança nacional, pe]as óbvias implicações que 
podem resuhar da sua célere atuação, incluindo no 
universo psicossocial da nação. 

No que tangeU distribuição de cargos dentro de 
Grupos de atividades e das respectivas Categorias 
Funcionais. buscou-se adequá-las ás reais necessida­
des, levando-::>e em conta todo o conjunto de atri­
buiçõe::; onde se encontra deficitário o quadro de 
pessoal. quanto l1::> dificuldades financeiras da atual 
conjuntura. 

Dentro desta linha de raciocínio, o anteprojeto 
~--Prevê: -aTém da -CfiaÇãO de cirgos, a extinção de-duas 

Categorias Funcionais, as quais vêm "atendendo aos 
reclamos d~ts nece..c:sidadses dos serviços inerentes a 
este órgão. 

Inadequadas foram considerados l.l.S Categorias 
Funcionais de Datilógrufo e Agente de Portada. 
Quanto à primeira, dada a sua baixa remuneraçào,­
não permite que se recrute pessoal dotado de conhe­
cimentos suficientes para o desempenho das atri­
huiçôcs que lhe são inerentes dentro da Justiça do 
Trah,1lho, pois ê exigido um conhecimento vernacu­
lar mais complexo, além de noções de direito_ e de 
expressões jurídicas. Também deve auxiliar e assistir 
no desenvolvimento dos trabalhos realizados por 
ocupantes de cargos de categoria s.uperior, o que 
leva o ocupante do cargo de Datilógrafo a- exercer as 
atribuições de outras Categorias Funcionais (mais 
proprbmente a de Auxiliar Judiciàrio), viriOõ, as­
siril, de encontro a toda a filosofia do Plano de Clas­
sificação de Cargos instituído pela Lei n9 5.645. 

Quanto aos Agentes de Portaria, dada a especia­
lização do órgão, a prática demonstrou estarem eles 
t1 exercer, além das atribuições próprias de seus car­
gos,todas ou quase todas aquelas inerentes à Cate­
goria de Atendente Judiciário, gerando a mi::sma si­
tuação retrq-expos.ta. 

Pretende-se, como proposto no anteprojeto, ex­
tinguir os respectivos cargos na medida de sua va­
cância e que os atuais servidores, desde que venham 
a preencher os requisitos a serem estabelecidos em 
atos _normativos próprios, e depois de aprovados em 
cursos de treinamento intensivo e adequado, sejam 
aproveitados em cargos das Ct~tegori.us Fum::ionaiS 
de Auxiliar Judiciário e Atendente Judiciário." 

Assim a proposíçiio cria, no Quadro Permanente da 
Se.cre1ari:t d(,l Tribunal Regional do Trabalho da Tercei­
ra Região, no Grupo,Atividades de Apoio Judiciário, 
Código TRT~J-AJ-020, 124 {cento e vinte e quairo) car­
gos de Técnico Judichírio, TRT-3-AJ~021: 41 (quarenta e 
um) de Oficiu[ de Justiça Auxiliar, TRT-3- AJ-022; 172 
(cento e setenta e dois) de Auxiliar Judiciârio, TRT-3-
AJ-023: 22 (vinte e dois) de Agente de Segurança Judi­
ciário, TRY-3-AJ-024: e 94 (noventa e quatro) de Aten­
dente Judiciârio, TRT~3-AJ-025; nO Grupo-Outras Ati­
vidades de Nível Superior, Código TRT-3-NS-900, 2 
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(dnis) de Mêdil), TRT-3-NS-90!; 2 (dois) de Psicólogo, 
TRT-J-NS-907: 2 (dois) d_e_Odontó!ogo, TRT-3-NS-909; 
I (um) de Engenheiro. TRT-3-NS-916: 5 (cinco) de Téc­
ni..:~' de Administraçi'io, TRT-3-NS-923; 2 (dois) de Con­
tadnr. TRT-J-NS-924: c 2_ (dois) de_ Assistente .Social, 
TRT-J-NS-530: no Grupo-outras Atividades de __ Nível 
Médio. Código TRT-3-NM-1000, 2 (dois) de Auxiliar de 
Emfermag:em, TRT-J-NM-_1_00!, 3 (três) de Té_cnico de 
Cnntahilidade. TRT-3-NM-1042;- c 4 (quatro) de Telefo­
nista. TRT-3-NM-1044; no Gruro-Artcsanato, código 
TRT-J-ART-700. --2 (dois) de Artífice de Mecãnic'a, 
TRT-J-ART-703: 2(dois) de Artífice de Eletricidade e 
Cnrnunicações, TRT-3-ART-703; 3 (três) de Artífice de 
C\1rpintaria c MarcenarÍll, TRT-3-ART-704; 2 (dois) de 
Artífice <.lc Arti!.S GrúficuS, TRT -3-ART-706~ e4-(qu-atr0) 

de Auxiliar de Artífice. TRT-3-ART-709. 
Destaque-<>e que os referidos cargos serüci eSc3.lonados 

pela~ classçs das respectivas Cutegorias Funcionais, de 
acordn eom a Intaçào fixada, observudos os critérios le­
.l!:t!s e regulamentares vigentes. 

F:. i~w<.dment~.:. de se de.stac.ar que o projeto extingue 75 
(setc.oJ<LC dnt:l)) cargos de Datilógrufos, código TRT-
3-SA-~02 e JJ (trinta e três) de Agente de Portaria, có­
dig:o TRT --~- TP-1202, a -par!Tr âa classe inicial e à medldu_ 
que forem vagando. 

Seri'io observadas. no procedimento dos cargos de pro­
,·imcnhl efetivo do Quadro Permanente da Sccri::taria do 
Trihunal Region<.d do Trabalho du 3~ Região, as normas 
legais c regulamentares estabelecidas para os demais Tri­
hunai:- do Trubalho c obcdccid:..tS as disposições do§ 2~> 
d1l urt. lOX da Constituiçüo Federal. 

Cnnsidcrando que as de.~pcsas <.lccorrentes de s.ua_apli­
cuçào serão ate-ndidas à conta das dotuçõcs OrÇ~áffiCri­

túrias do Tribunal Regional do T_r_ubulho da Terceira Re­
gi:io e que nada e:-:.istc, no âmbito desta Comissão, qUe 
Dh .... ta~ulize a sua normal tramitação, somos pela apro­
v:u.;ào do presente projeto. 

Saiu da Comissàn. 17 de junho, de 1984.- Fábio Lu­
cena, Presidente - Passos Pôrto, Relator --Alfredo 
Campos - Galvão Modesto. 

PARECER NY 405, DE 1984 
(Da Comissão de Finanças) 

Relator: Senador Albano Franco 

Com o presente projeto, já aprovado pela Câmara dos 
Deputados, o Presidente do Tribunal Superior do Traba­
lho encaminhou ao Congresso Nacional, nos termos do 
art. 36, in fine, da ConstitUição Federal. projeto de lei 
quç "dispõe sobre a criação e exJinção de cargos na Se­
~.:retaria do Tribunal Regional do Trabalho_ da Terceira 
Região, e dá outras providênciãs". 

A matéri:J foi <lmplamente analisada pela Comissão de 
Serviço Público Civil desta Casa, que lhe deu aprovação, 
nos termos em que foi encaminhada pela outra Casa do 
Congresso Nacional. 

a este Úrgào Técnic-º cabe, tão-só, o exame da_reper­
cussào financeira das rit.edidas cons.u.bstancia_das no pro~ 
jeto sob apreciação. 

Neste pont-a, verifi~a-se que as implicações estão sufi­
cientemente esclarecidas no Anexo Il, que acompanha a 
proposição, ·constatando-se que o aumento da despesa, 
em decorrência da criação dos cargos propostos, está 
orçado em Cr$ 50.062.342,00 (cinqüenta milhões, sessen­
ta e dois mil, trezentos e quarenta e d.ois cruzeiros) a 
preços de junho de 1983, exercício estt? eril que a propo­
sição foi encaminhada ao CongreSso NacionaJ. 

O total da despesa - que certamente será atendida, 
em condições de atualização em face do último aurilento 
de vencimentos verificados, mediante crédito suplemen­
tar - objetivará pagamentos referentes a 383 cargos a 
serem realmente acrescentados, uma vez que, do total ge­
ral, são deduzidos 108 cargos extintos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçilo 11) 

Trata-se~ como se vê, de medida jus,tificida pela neces­
sidade de dotar-se a Justlçã do Trabalho da .J• Região 
dos elementos indispensáveis à execução das suas impor­
tantes finalidades. 

Em face dl? exposto, opinamos pela aprovação-do pro­
jeto sob exame. 

Sala das Comissões,-23 de agosto de 1984. -_Itamar 
Franco, Presidente- Albano Franco, Relator- Gabriel 
Húmes -José Fragelli - Roberto Calnpos- Jutahy 
Magalhães - Jorge Kalume - Cid Sampaio - Severo 
Gomes - José Lins- Passos Pôrto- João Castello­
Amaral Peixoto - Almir Pinto. 

PARECERES N•s. 406 E 407, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 29, de 1984 
(n~' 128-B, de 1979, na Casa de origem), que "deter­
mina a inclusão de parágrafos no artigo 59 da Lei n9 
3.807, _de_~6 de l!gostº de_ 1960 -_Le~ Orgânica da 
Prel·idência Social, regulando a i~clusão dos pe_scado­
res no r:egim~_ dessa lei" • 

PARECER N• 406, DE 1984 
(Da Comissão de Legislação Social) 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

Oriundo da Câmara dos Deputados, objetiva o. pre­
sente Projeto de Lei incl_y_ir parágrafo ao ·artigo 59 da Lei 
n9 3.807, de 1960- Lei Orgânica da Previdência Social 
;:__ sob a modalidade de norma permissiva, a fim de que 
os pescadores, sem vínculo empregatício, na condíção de 
pequenos produtores, de trabalhadores individuais ou de 
trabãfhadores em regime de economia familiar, que fa­

-zem da pesca sua profissãO habitual ou meio principal de 
vida, possain optar pela filiação ao regiine prevtden­
ciáfio ~dessa lei, na qU:aTiãadC de trabalhidoriS illtôno­

-mos. 
2. Na Justificação do Projeto, seu autor, o ex­

Deputado Carlos Santos, esclarece que os pescadores es­
tavam vinculados ao extinto Instituto de Aposentadoria 
e ~ensões_ dos Marítimos (IAPM), no~ termos do 
Decreto-lei n9 3.832, de 1941, e, posteriormente, ao 
IN PS, com todos os direitos e deveres atribuídos aos _se­
gurados, no 'âmbito da Lei Orgânica da Prevídência S"o~ 
cía[ 

Entretanto, com o advento do Decreto n~' 71.498, de 5 
de dezembro de 1972, segundo o disposto no seu artigo 
1~> e parágrafo único, passaram aqueles trabalhadores ·a 
ser beneficiários do Programa de Assistência ao Traba­
lhador Rural (PRORURAL), facultada a opção, con­
soante o artigõ 29 do referido Decreto, de os-pescadores 
autônomos conservarem sua cOridiÇão de segurados do 
INPS, des-de que estivessem regularmente inScritos como 
taís ~e recolhendo as contribuições devidas. 

Assinala o Autor da Proposição que a suposta finali­
dade do Decreto n' 71.498/72, ao-modificai' O regime 
p-revidenciário dos pescadores, foi a de isentá-los da con­
tribuição para o INPS. 

No eritanto, ainda de acordo com o Autor do ProjetO, 
esse objetivo. "restringiu, substancialmente, direitos dos 
pescadores, entre os quais o direito à percepção, no caso 
de enfermidade, do auxílio-doença e da aposentadoria 
especial após 25 anos de penosa atividade profi-ssiOnal, 
beneficios estes previstos na Lei Orgânica da-Previdência 
Social, mas que não constam do Programa de Ass-istên­
cia ao Trabalhaaõr Rural". 

Com esse entendimento, considera ele indispensável 
assegurar-se aos pescadores, a qualquer tempo, o direito 
à opção pelo regime da Lei Orgânica, pois, se este impõe 
o p-ãgamento de contribuições mensais, em contraparti­
da oferece benefícios bem superiores aos do PRORU­
ML . 

3. Na Câmara dos Deputados, o Projeto obteve 
aprovação unânime nas Comissões em que tramitou. 

4. Parece-nos que o Projeto visa, meritoriamente, a 
restabelecer um direito e, neste sentido, é correio cio pon-
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to de v_i~t::].jurídjco e j y.sto_em seu fim social, na medida 
em que aJTlpara e resguarda os legitimas interesses de 
uma operosa e sacrificada categoria de trabalhadores. 

_No plano estrita_!nente_jurídico, embora não esteja na _ 
alçada desta Comissão, devemos registrar um argumento 
em favor da proposição, que é, ao mesmo tempo, revela­
dor de uma perplexidade~ É sabido que, na hierarquia 
das leis, o Decreto não inova ·a ordemjurfdíca, em decor­
rêncía do que_ sua eficácia normativa (melhor diríamos 
de sua própiiâ Validade) estará sempre submetida aos di­
tames superiore.~ da lei. Sua efícácia, portanto, é de nível 
infra-leg<Jl, consoante o regim-e jUrídico estabelecido no 
item IH, do artigo 81, da Constituição. 

Ora, na questão que aqui se examina evidencia-se que 
o Decreto n9 71.498, de 1972, ao modificar o regime pre­
videnciário dos pescadores, antes estabelecido em lei, ex­
trapolou os limites constituciOnais de sua eficácia nor­
mativa, inovando, indevidamente, a ordem jurídica e 
subvertendo a hierarquia das leis. 

5. Noutra ocasião, quando do exame do PLC n~>l5l, 
de 1983, que trata de matéria semelhante à do presente 
Projeto, opinamos por sua rejeição em Virtude do trata­
mento inadequado que aquele dera à questão: 

Agora, convindo no acerto, na oportunidade e legiti­
midade da medida, aqui adequadamente proposta, so­
mos pela aprovação- do presente Projeto de LeL 

Sala das comissões, 3 de maio de 1984.- Jolo Cal­
mon, Presidente eventual - Jutahy Magalhies, Relator 
- Almir Pinto - Gabriel Hermes - Helvfdio Nunes. 

·PARECER N• 407, DE 1984 
(Da Comissio de Finanças) 

Relator: Senador Albano Franco 

Proveniente da Câmara dos Deputados, o presente 
projeto, de iniciativa do ilustre Deputado Carlos Santos, 
pretende alterar o art. 5~> da Lei nY 3.807, de 26 de agosto 
de 1960 - Lei Orgânica da Previdência Social -para 
acrescentar-lhe parágrafo 3~>, objetivando garantir aos 
pescadores, sem vfnculo_empregatício, que tiiibalhem in­
dividualmente sob regime de economia familiar, fazendo 
da pesca sua profissão habitual ou meio principal de vi­
da, o dfreTio de optar pela filiação ao regime da previ­
dência social urba_na, na ,9uatidade de segurados autôno­
mos. 

O eminente autor do projeto justifica sua iniciativa 
com a alegação de que inicialmente, no regime do 
Decreto-lei nY 3.832, de 18 de novembro deJ941, os pes­
cadores eram filiados ao extinto Instituto dos Maríti­
mos, posteriormente incorporado ao Sistema Nãcional 
de Previdência Social, fazendo jus, por conseqüência, a 
todos os beneficios da Lei Orgânica da Previdência S_o­
dal. Posteriormente, pelo Decreto nY 7 [.498, de 5 de de­
zembro de 1972, o Poder Executivo desloco-u essa cate­
ioria de segurados para o regime do PRORURAL, insti: 

"tuído pela Lei Coinplementar n~' 11, de 25 de maio de_ 
1971. Com isso- declara o eminente autor do projeto 
- os pescadores viram-se prejudicados em importantes_ 
garantias previdenciárias, tais como: a do auxílio-doença 
e da aposentadoria especial após 25 anos de atividade pe­
nosa, insalubre e perigosa. 

As razões que levaram o Governo a alterar o regime 
de vinculação dessa categoria de pescadores estão no 
fato de que, na situação da legislação anterior, apenas 
pouco mais de 0,72% se achavam inscritos no Sistema da 
Previdência Social, circunstância reveladora da precâria 
condição sócio-econômica em que se encontravam esses 
trabalhadores autónomo.s. Com o advento da Lei n9 

5.890, de 1973, essa situação se agravou, pois a contri­
buição passou de 8% para 16%, determinando uma 
maior retração no número de filiados ao regime previ~ 
denciário. Este, o motivo pelo qual foi editado o Decreto 
n9 71.498, de 1972, considerandO que os pescadores, nas 
condições ali definidas, exercem atividade rural, à vista 
do preceituado na letra b, do § I~' do art. 39 da Lei Com­
plementar n9 11, de 1971. 
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Tal situação, porém, não nos parece suficiéntemen:te­
protecionista, a p6ilto de repelir o alvitre consti_Qstancia­
do no presente projeto, o qual pretende, tão-só, que se 
proporcione a_o$ integrantes dessa categoria: a-faculdade 
de escolha do sistema que melhor lhes convenha, conhe­
cidos os ônus dele defluentes. 

Assim sendo, o nosso parecer, no âmbito desta Co-~is- ~ 
são, é pela aprOvação do projeto. 

Sala das Cornis,sQes, 23 de agosto de 1984.- Itamar 
Franco, Presidente- Albano Franco, Relator- Gabriel 
Hermes - José Fragelli - Roberto Campos - Jutahy 
Magalhães - Jorge Kalume - Cid Sampaio - Severo 
Gomes - José Lins - Passos Pôrto - Joio Castelo -
Amaral Peixoto - Almir Pinto. 

PARECER N• 408, DE 1984. 

Da Co_mis$ào de Educação e Cultura, sobre o pro~ 
jeto de Lei da Câmara n9 260, de 1983, (n9 659- B, 
de 1983, na Câmara dos Deputados) que "con~dera 
Patrimômio Nacional a Cidade de Cametá,- rio Estado 
do Pará". 

Relatora: Senadora Eunice Michiles 
O projeto em exame, de autoria_ do "ilu§tre Deputado 

Gerson Peres, tem por objetivo determinar que a cidade 
de Cametá, no Estado do Pará, seja considerada patri~_ 
mônio histórico nacional. - -

Em sua justificatíva o aUt:or do projeto ~iz que: 

. "Poucas Oll quase nenhuma cidade histórica e 
cultural do Nçrte do Brasil est~o inseridas. na_ pro­
gramação administrativa federal. 

Verifica-se que as do Sul e do Centro têm tido 
mais sorte e, por isso, são mais beneficiadas, como 
se a História déste País fosse feit~ só_ nestas áre<~,_s e 
com o esforço e o sangue só dos cida_dãos dessas re­
giões, 

As desigualdades entre regiões brasileiras são 
quase gerais e a luta construtiva para- e1iminâ-las 
não se. deye centrar só no ~ampo econômico­
financeiro. Nosso País formou sua cultura e tem sua 
história decalcada ilo pricípio tríplice de unidade: o 
territorial o reli_giQs.Q e o l(Õgaístico. Esta trindade 
facilita pois a luta pelo equilfbrio social, econômico, 
poHtico, histórico e cultural. Por isso mesmo, é in­
dispensável que, quando se pensar fazer alguma coi­
sa, neste País se deve lev_ar em conta esses fatores. 
Só assim, a diStribuição de tudo que a Nação dispõe 
pode alcançar, igualmente todas a áreas onde vive a 
sociedade brasileira e proporcionar-lhe maior satis­
fação e sentido _da responsabilidade do governo 
para o que ela possui de mais caro e aspir'a para to· 
dos o_s seus segmentos, 

Cametá ê, alêrii de sua importância econômica e_ 
política no Pará a cidade que agasalha os mais im­
portantes acervos históricos do País e do Estado, na 
Amazônia. Vejam; por exemplo, os eventos que se- -
guem: 

Ali, se deu o acontecimento históric9. mais im­
portante do Brasil, na Amazônia. Em _1616, Pedro 
Teixeira capitaneando os cametaenses~ _partiu da 
praia das Mercês e conquistou a Amazônia, hoje 
2/3 do território nacional._ _. 

Ali nasceu D. Romualdo Coelho por cujas mãos 
o Pará aderiu a Independência. 

Ali nasceu D, Romuald_o de Seixas, orien~ador 
espiritual do seu povo. 

Ali, os cabanas foram derrotados para que o im­
pério da lei _f; o princípio de autoridade fos-sem res: 
guardados. Carn.etá fgi Capital da_ Província para 
que o Pará não perdesse sua unidade e respeitabili­
dade. 

Ali, também falou o Padre Antônio Vieira do 
púlpito da Catedral secular. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Ali, Srs. Deputados, floresce uma ciVilização que 
muito tem contribuído para o desenvolvimento 
sócio-econômico do Pará''. 

Assim, vemos que a cidade de Cametâ, pelo conjunto 
de b-ens imóveis que p"ds-sue reun·e as condições nesces­
S'âtias para se cdnstituir em Patrimônio Histórico e 

- Artístico NacionaL 
Quanto ã iniciativa, tanto pode provir do Presidente 

da República quanto de qualquer dos membros do Con­
gresso Nacional. 

Estabele o parágrafo único do art. 1~ que a referida ci­
-dade deverá integrar à programação e orçamento dos ór­
gãos públicos federais, que tratam da preservação do pa­
trimônio histórico-cultural, bem assim da administração 
do turismo no País. 

Entendemos que o projeto em estudo é justo e_ oportu­
no, sendo louvável pela preocupação em se preservar 

-nossas ddades monumentos, principalmente Cametâ, 
por sua importância histórica desde o alvorecer do sécu­
lo dezessete, quando serviu de cenário às grandes expe­
dições de conquista tegional, até as_ lutas de consolidação 
do Império. · 

Isto posto, somos pela aprovação do presente projeto 
de lei. 

Sala das Comissões, 23 de agosto_ de 1984. -João 
Calmon, Presidente- Eunice Michiles, Relatora- Fer~ 

nando H. Cardoso- Alvaro Dias- Octávio Cardoso -
Aderbal Jurema. 

PARECERES N•S 409 E 410, DE 1984 

~obre o Projeto de Lei da Câmara n9 39, de 1983, 
(n~ S2S..B, de 1979 na origem) que "dispõe sobre 8 

- contagem, para efeitos previdenciários, do tempo cor~ 
respondente ao exercício do mandato de Prefeito Mu­
nicipal". 

PARECER N• 409, DE 1984 
(DI\ Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador-José Igniício Ferreira 

Depois de apreciar, conjuntamente, vários projetos de 
lei com objetivo semelqantes ou assemelhados, a Câmara 

· dos Deputados aprovou a iniciativa do nobre Deputado 
Braga Ramos admitindo, para efeito de aposentadoria 
em qualquer regime previdenciário, a contagem do tem­
po de serviço correspondente ao exercício do mandato 
ae-Prefeito Municipal mesmo que o seu titular não haja 
poSSuído, "antes da procuração popular, a condição de 
segurado. Ao apreciar a proposição, seu ilustre autor fez 
ampla e competente justiftcativa, salientando, a certa al­
tura, que_ "'o presente projeto de lei colíma um tratamen~ 
to justo ao prefeito não servidor público, em matéria de 
contagem de tempo de serviço, para efeito de aposenta-

- dOfia". A possíve[ eiva de inconstitucionalidade que se 
poderia detectar _no projeto original, foi espantada pela 
emenda da doutra Comissão de Trabalho e Legislação 
Socia[ da Cârnara dos Deputados ao ac_rescentar pará­
grafo estabelecendo a obrigação de o segurado beneficia­
do pela lei recolher as contribuições previdenciárias devi­
das. 

A- decisão da Câmara, aprovando o projeto com a 
emenda, deve merecer a concordância do Senado. 
Parece-nos, aliâs, que se impõe em face do § 3~ do art. 
104 da Constituição Fe_deral que estabelece ~extualm,ente 
que 

"O tempo de serviço público federal, estádual ou 
municipal será computado integralmente para os 
efeitos de aposentadoria e disponibilidade, na forma 
da lei." 

Não há dúvida de que a disposição constitucioriãl Cita­
da se refere ao funcionário público mas não há nenhuma 
razão para que o tempo-de serviÇo público não seja tam­
bém c::omputado para efeito de ap'?sentadoria no r_e_gime 
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previdenciário tanto mais quanto se obriga o segurado a 
recolher as contribuições correspondentes à contagem 
deise timpo. 

O projeto merece aprovação e nesse sentido é o nosso 
parecer. 

Sala das Comissões, _7 de junho de 1984. -Jutahy 
Magalhães, Presidente- José Ignácio Ferreira, Relator 
-Gabriel Hermes- Jorge Kalume- Carlos Chiarelli. 

PARECER N• 410, DE 1984 
(Da Comissão de Finan~;as) 

Relator: Senador Passos Pôrto 

Na forma regimental, vem a exame -da Comissão de_ 
Finanças o Projeto de Lei da Câmara que dispõe sobre a 
contagem, para efeitos previdenciários, do tempo corres­
pondente ao exercício do mandato de Prefeito Munici­
pal. 

Ao justificar sua proposição, destaca o iiuslre Deputa­
do Bnfga Ramos: 

"Sem dúvida, a exclusão do mandato _de Prefeito da 
classe dos servidores públicos acha-se implicitamente es­
tabeletida na própria Constituição Federal, ao prever, 
em seu artigo 104, especificamente, a hipótese do servi­
dor público federal, estadual ou munidpal da Adminis­
tração direta ou indireta que venha exercer mandato ele­
tivo, determlnati"do-lhe o afastamento do cargo, emprego 
ou função, bem como a contagem, durante esse afasta­
mento, do tempo de serviço para todos os' efeitos legais. 

Quer isso dizer que para o cálculo do tempo de 
serviço como servidor será computado, para os efei­
tos legais, o pe-ríodo de efetivo ex~rcício do mandato 
eletivo. Fosse o cargo eletivo de prefeito, serviço 
pUblico em sentido próprio não haveria necessidade 
de semelhante previsão, visto que jâ estaria, natural­
mente, sob a incidência do art. 102, §_ 3~ da Consti­
tuição da República, que preceitua: 

"O tempo de Serviço Público Federal, Estadual 
ou Municipal será computado integralmente para 
os- -efeitos de aposentadoria e disponibilidade, na 
forma dalei." 

Todavia, verifica-se prima fade que o exercício 
do cargo de Prefeito, como o de todo e qualquer 
mandato eletivo, constitui, inquestionavelmente, 

- função pública relevante, posta a serviço da comu-
nidade, com iotegral dedicação de_tempoe completa 
disponibilidade de energias, inteiramente absorvi­
das no comando da Administração municipal. 

Ainda mais: O Prefeito eleito ou notiteado deve, 
de imediato, desincompatibizar-se funcionalmente, 
afastando-se, desde a posse, de qualquer emprego 
ou _função pública, .o que nem sempre ocorre com 
quem ·se \'ê investido no mandato de Vereadores, e 
que poderá, havendo compatibilidade de horário, 
perceber as vantagens de seu cargo, emprego ou 
funçào, sem prejuízo dos subsídios a que faz jus. 

Ao Prefeito Municipal não é ãssegurada a acu­
mulação daquelas vantagens, sendo-lhe, apenas, fa­
cultado optar, se servidor público, pela remune­
ração anterior(Const. Federal, art. 104, § 29). 

Mas ao Prefeito, oriundo do serviço público, o 
tempo de exercício do mandato e computado para 
todos os efeitos legais (Const. Fed., art. 104, § 4~). 

E o Prefeito que não era Servidor Público? O Pre­
feito que era contribuinte da Previdência Soçlal ou 
que simplesmente a ela não era vinculado? 

Este, ao término do mandato, vé somarem-se 
muitas vezes, aos prejuizos decorrentes da inter­
rupção, de ocupações anteriores, preciosos anos 
consagrados à Causa Pública, ao Serviço Público, 
ao Serviço da Coletividade e que não contam para 
eventUal aposentadoria, perm·aneccndo, não raro, 
como páginas Soltas em sua vida. 
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Indubitavelmente, tal função pública, pela sua 
relevância, está-a exígir previsão legal adequada ou 
pelo menos, equiparâvel à hipótese do_Prefeito,-Ser­
vidor Público. 

O que não se compreende nem é aceitável é per­
manecerem ·os prefeitos à margem do amparo legal, 
vez que para se_rvir à comunidade, abandonam os 
seus negócios quase sempre mai:duci:"ativos e rendo_­
sos. 

O presente projeto de lei colima um tratamen-tõ 
justo ao Prefeito 11ão Servidor Público, em matéri;1 
-de contagem de tempo de sCrviço, para- efeito- de 
aponsetadoria, partindo da premissa de que, se não 
desempenha ServtÇo Público st;icto Únsu, exercere­
levante e indispensável função pública e legitimar, 
por si mesma, igual amparo da Iei. 

A par disso, a presente proposição vem preen~ 
cher lacuna de nosso ordenamento jurfdico, no que 
concerne a específica previsão legal sobre a conta~ 
gem do tempo de serviço para qué"Ip, não sendó ser~ 
vidor público, é investido do __ cargo de Prefeito, 
abrangendo as hipóteses daqueles que, posterior~ 
mente ao mandato, se tornam ser;vidores públicos 
ou contribuintes da Previdência Social (não o era 
antes) e dos que a esta já eram vinculados, _antes do 
mandato." 

Na Câmara dos Deputados, o projeto colheu parece­
res favoráveis das CQmlss_õ_e_s___de Constituição e Justiça, 
de Trabalho e Legislação Social e de Finanças, sendo~ lhe 
anexadas três outra.s proposições com a mesma fi_nalida~ 
de. Em Plenário, a matéria foi aprovada em Sessão de 27 
de abril de I 983. 

Vale destacar- sob o aspecto financeiro- que opa~ 
rágrafo único do artigo 19 do projeto obriga o segurado a 
recolher as contribuições previdenciárias deyida, para- f a~ 
zer jus ao benefício contido no projeto. 

Tal recolhimento gerará os recursos necessâri0ià-CQ-
bertura das despesas correSpondentes. -- --

Trata~se de proposição de amplo alcance e da maior 
ju~tiça pois garantirá aos ex-Prefeitos Municipais a· direi­
to de computar, para efeito de aposentadoria, o tempo 
de exercido efetivo daquele mandato. 

Ante as raz-ões expostas, manifestamo~nos pela a pro~ 
vação do Projeto de Lei da Câmara o<? 39, <k- 1983--"---~ 

Sala das Comissões, 23 de agosto de 1984. - hamar 
Franco, Presidente - Passos Porto, Relator ~ Severo 
Gomes - Jorge Kalume - Jutahy Magalhães - Roberto 
Campos - Gabriel Hermes -- Cid Sampaio - José 
Fragelli- João Castello- José Lins- Amaral Peixoto 
- Almir Pinto. 

PARECER N9 411, DE 1984 

Da Comissão de Educação e Cultura, sobre o Pro-­
jeto de lei da Câmara n92J7, de 1983 (n9 6.099, de 
1982, na Casa de origem) que "revoga o parágrafo ú~ 
nico do art. 46 e altera a redação do inciso I do art. 75 
da Lei n9 5.692, de 11 de agosto de 1971 - Lei de Di~ 
retrizes e Bases do Ensino de ]9 e 29 Graus". 

Relator: S_enador Aderbal Jurema 

A proposição sob análise, de autoria do ilustre Depu~ 
tado Jorge Arbage, tem por objetivo revogar e modificar 
dispositivos da Lei n9 5.692, de 11 de agosto de 1971, que 
fixa diretrizes e bases para o ensino de I 9 e 29 graus. 

A primeira proposta diz respeito à revogação do pará~ 
grafo único do art. 46 da Lei n9 5.692, de 197l. Esta lei, 
ao tratar no seu capítulo VI, do financiamento da Edu~ 
cação, estabelece como dever dos poderes públicos mi­
nistrar o ensino nos diferentes graus, ressaltando, porém 
que este ensino ê livre à iniciativa particUlar. 

A seguir, define-se a destinação de recursos públicos 
para a Educação,. "preferencialmente na manutenção-e 
desenvolvimento do ensino oficial". 

DIÁRIO D<JCONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

O art. 45, por sua vez, explicita que. "as instituiçõqs de 
ensino mantidas pela iniciativa particular merecerãQ am­
paro técnico e financeiro do Poder Públi_c_o, quandQ

1 
suas 

condições_ de funcionamento fotemjulgadas satisf<!{l:_ôrias 
pelos órgãos de fiscalização e .suplementação de s(::us re­
cursos se revelar mais econômica para o atendimento do 
objetivo"~ 
A maneira pela qual será prestada a assistênCia financei­
ra está _expressa no: 

"Art. 46. O amparo do Poder Públic_g a quan~ 
tos demonstrarem aproveitamento e provarem falta 
ou insuficiência de recursos far-se-á sob (arma de 
_concessão _de b_olsas de estudo. 

Parágrafo único. Somente serão ·concedidas boli 
sas de_estudo gratuitas no ensino de I 9 grau, quando 
não houver vaga em estabelecimento oficial que o 
aluno possa frequentar com assiduidade." 

8- proposta -de se eliminar o citado parágrafo tem por 
objetivo- conforme se declara na justificativa do proje~ 
t6- "tornar o ensino de 19 grau ministrado por esses es~ 
tabelecimentos, efetivamente viável", permitindo que. "o 
amparo técnico e financeiro do Poder -Público, a criiério 
deste, aos estabelecimentos particulares do ensino de )9 
grau possa, e_ventualmente, ser superior aO valor calcula-_ 
do Com -baSe -no número de matrículas gratuita-s''. --

- E~bO~ -reConhecendo a boa irltençãà da iniciativa, 
tem-se que a adoção da proposta contraria frontalmente 
o espírito e a letra da Lei de Diretrizes e BaseS da Edu­
cação Nacional. 

A s.upressão do parágrafo úniCO sUpra transcrito- viria 
possibilitar que se subsidiasse o ensino particular, qUan­

_do_.ainda existissem vagas disponíveis na rede de escolas 
públicas locais, o que representaria não só uma inade­
quada utilização de recursos públicos, bem como uma 
dup\ícaçào de esforços do Governo na oferta_de oportu~ 
nidades educacionais. 

No que tange à segunda prOPostã, qual seja, a modifi­
cação do item I, do art. 75, é de se observar que, além de 
inconveniente, a Medida mostra-se desnecessária, tendo 
em yi~ta o disposto no art :}~. pertinerite: _ 

"Art. J9 Sem p;éjuízo de outras solu_ções que 
venham a ser adotadas, os sistemas de ensino esti~ 
tnularào no mesmo estabelecrmento, a oferta de mo~ 

""àãliaadeS diferentes de estudos integrados por urna 
base comum e, na mesma localidade: 

a) a reunião de pequenos estabelcímentos em 
unidades mais amplas; 

b) a entrosagem e a intercomplementaridade dos 
_ estabelecimentos de ensino entre si ou outras insti~ 

tuições sociais, a fim de aproveitar a capacidade 
ociosa de_uns para suprir deficiências de outros; 

c) a organização de centros escolares que reu~ 
nam serviços e disciplinas ou áreas de estudos co­
muns a vários estabelecimentos." 

Essas, as razões que, nada obstante os propósitos da 
iniciativa, desaconselham o seu aconlhimento. 

Ante_ o exposto, opinamos pela rejeir;;ão do projeto. 
Sala das Comíssões, 23 de agosto de 1984: - João 

Calmon, Presidente - Aderbal Jurema, Relator- Fer­
nando Henrique Cardoso- Alvaro Dias- Eunice Mi­
chiles - Octávio Cardoso. 

PARECERES N's 412 e 413, de 1984', 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 245, de 1?83, 
·que ••acrescenta dispositivo à Lei n9 3.807, de 26 de 
agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdência So­
cial". 

PARECER N' 412, de 1984. 
(Da Comissão de Legislação Social) 

Relator: Senador Fernando Henrique Cardoso 

O Pfojeto de Lei que ora se examina nesta COipissão d_e 
Legislação Social e que na Câmara teve a iniciativa ao-
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nobre Deputado Mac_Dowell Leite de Castro, trata de 
acrescentando dispositivo(§ 79 ao art. 69) à legislação or­
gânica da previdência social, nela deixar estabelecido ex-

- -pressamente que ao .. "segurado exercente de mandato 
sindiCal e .assegÚrado o direito de também contribuir­
sobre oitenta por cento dosjetons ou pro--labores percebi­
dos em razão desse exercício". 

A finalidade última da medida preconizada é, como se 
disse_ na respêCtlvã jUstificação e resulta claro do texto, 
propiciar qu_e o trabalhador, chamado por seus meritos 
pessoais a exercer cargos de direção sindical, possa ficar 
em melhor posição para aquisição da aposentadoria, já 
que o desempenho envolve. "munus" e, não raro, implica 

- um pouco de sacrificio da carreira em prol da categoria. 
Constato, através de elementos constantes dos autos, 

que o projeto logrou ser bastante aprimorado em suare­
dação original, sendo, ~final, recomendado à aprovação 
por todas as comissões técnicas da Câmara nas quais tra­
mitou, o que efetivamente~e deu, em Plenãrio, na sessãO 
do dia 6 .d.e outubro de' 1983. 

Devendo a -Coinissão· de Legislação Social do Senado 
manifestar-se principalmente sobre o mérito, parece~me 
que não se pode- Opor qualquer restriÇão à providência 
pleíteada que, de rato, certamente reverteiá em benefícío 
Para os trabalhadores,· particularmente pãra aqUele,s que 
denoP,adamente têm aceitado _representar a respectiva 
categoria -profissiO-nal em seus sindiCatOS- e, portanto, ai-~ 
restado a generalizada incompreensão patronal, muitas 
vezes traduzida em perseguições que levam a p'rejufzos 
efetivos, quer quanto à progressão funcional quer quan~ 
to à própria mariutenção--do emprego. 

Manifesto~me, pois, Pela aprovação do projeto. 
Sala das .Comissões, 14 de junho de 1984.- Jutab'y 

Magalhães, ,Presidente - Fernando Henrique Cardoso, 
Relator - ~lmir Pinto -José Ignácio Ferreira- João 
Lúcio -Jorge Kalume -João Calmon. 

PARECER'N' 4Ü, de 1984 
(Da Comiss® de Finanças) 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
So~b _exame da Com~ssão de Finançafó Projeto de Lei, 

de iniciativa do ilustre DepUtado Mac Dowell Leite de 
Castro, que acrescenta dispositivo à Lei n9 3.807, de 26 
de agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previdência Social. 

Visa a proposição a garantir ao segurado exercente de 
mandato sindical o direito de contribuir também sobre 
oitenta por cento.- dos jetons oii pro--labores percebidos 
em razão desse ~ercício. 

Assim, é incluído o§ 79 ao art. 69 da Lei n9 3.807,-de 
1960- lei Orgânica da Previdência Social, para assegu. 
rar tal direito-. 

Na Câmara dos Deputados, o projeto colheu parece­
.res favoráveis das Comissões de Constituição e Ju_stíça, 
de Trabalho e Legislação Socfuf e de Finanças, tendo 
sido aprovado, em Plenário, em'sessão de 6 dt outubro 
de 1983, 

Tramitando no Senado Federal, manif6St0u~se pela 
aprovação do projeto a Comissão de Legislação Social. 

A providência contiC;Ia na proposição vai proporcionar 
ao trabalhador _brasileiro, que e~ce cargo de direção 
sindical, melhores condições para .obter sua aposentado­
ria. 
- Trata~se de medida de grande justiça, uma vez que o 

exercício de cargos nos sindicatos provoca sacrifício da 
carreira funcional, quando o trabalhador se empenha na 
defesa de sua categoria. 

Sob o aspecto financeiro que nos. cabe examinar nada 
temos a opor ao projeto 'QUe beneficia abnegados sindi~ 
calistas que representam sua ca~egoria laboraL 

Ante as razões apresentadas, opinamos pela apro~ 
vação do Projeto. de Lei da Câmara n9 245, de 1983. 

Sala das Comissões, 23 de a:gosto de 1984. -Itamar 
Franco, Presidente -Jutahy M:agalhies, Relator- Jor­
ge Kalume - Joio Castelo- Passos Pôrto- Almir Pin­
to - Roberto Campos - Severo Gomes - Cid Sampaio 
- José Fragelll. · 



288D Terça-feira 28 

PARECER N<~ 414, OE 1984 
Da Comissão de Educação e Cult!lra_, $obre o Pro~ 

jeto de Lei da Câmara n'~ 109, de 1984 (n9 273, de 
1979, na Cã.sif de 01:-igem), "Institui o tombamento do 
sítio urbano constituído pela Lapa e Encosta de Santa 
Tereza, na cidade do Rio de Janeiro, e dá outras pro­
vidências''. 

Relator:Scnador Aderbal Jurema 

A proposição sob anális_e, de autoria da _Depu_t~~a Ly· 
gia Le..<;sa Bastos, visa a_ instituir o tom.b~!!I~Dt? d? sít~o 
urbano constltuido pela Lapa c Encosta: de Santa Tereza, 
no Rio de Janeiro (RJ). 

Na justificação que acompanha o projeto, merecem 
ênfase, entre outras, áS -si%uintes considera~ões: 

"A proteção ao patrimônio histórico e artístico 
nacional não reStringe aos monumentos histór_icos 
ou naturais. Abr<tnge também os sítios e paisagens 
que pelo valor estético ou humanQ revelam a cultura 
de um povo. 

A Lapa, constitufda de edificações simples e mo­
destas, r-epresentativas do tipo arquitetôniçQ ~domi­
nante em _nossas cidades, possui ainda o mérito de 
ter sido palco da turbulenta e alegre b9em.ia cari~­
ca. Uma parte da história da cidade está 5!ncerrada 
naqueles poucos prédios que subsistem à ação do 
tempo e· à ganância da especu{ação imobiliária,_ 
Além disso, a Lapu estcí repleta de_mQnumentos 
tombados, cuja ambiéncia deve_ ser pres:rva~a. 

Dentre eles, destacamos: O Convento de Santa Te-­
reza, a Igreja de Nossa Senhora -~o çarrrfo -da Lapa, 
o Passeio Público, a Esçolu Nacional ~e MúSicá, o 
AutomóveL Clube e os Arcos. Pelo princípio da am­
biência, defendido em convenções internacionais, os 
imóveis exislentes na Lapa são todos intócaveiS, 
pois qualquer alteração neles produzida viol_ªria os 
bens tombados. .. 

Os mesmos argumentOs podem- sef-inVocfidos em­
relação à Encostq__d_e Santa Terez~, ond~ o varar dos 
monumentos arquitetõnicos nela tombadost ~e alia 
à beleza paisagística dfl. região ... 

Cumpre ponderar que a Prefeitura do Rio de Janeiro, 
pelo~ seus órgãos técnicos,:iá vem desenvolvendo ativida­
des visando a preservar o perfil cultural de círeas de inte­
resse artístico e bul_ll::mo.llo_centi:Q da aludida mc;trópole. 

Para isso, foi balisada uma área,_de.nominad.a_Co.rr.e-. 
dor Cultural,_ a qual, além de abranger o acervo histórico 
de maior importância da cídade, visa a ordenar melhor 
os espaços e antever onde a cidade ainda pode crescer, 
em termos de elevadas edificações procurando manter 
núcleos, no centro, nos quais a escala condicione um tipo 
de uso. 

Abstraidos esses aspectos da questão,releva obs.ervar 
que a inscrição de bens nos livros do Tombo (Deçreto­
lei n9 25, de 30- tI -37) tem por pressupostO a Vinculação a 
fatos memoráveis da história do Pais áu O Cxepctonal va­
lor arqu_eológico, etnográfíco, biblíográf1Cõ ou ãrtfstico, 
bem como, tratando~se de sitias e paisagens, a feição n.o­
táve/ com que tenhqm sido dotados pela natureza ou 
agenciados pela atividade humana. 

A Comissão de Constituição e Justiça da Câ_rnara dos 
Deputados, obscrvandQ embora o que _o tombamento 
deverá ser objeto de_atQ do Pod~.r Executivo, diz não ha­
ver proibição para a iniciativa do Co_ngresso Nacional e 
cita os precedentes de leis que consideram monumentos 
nacionais as cidades de São Vicente, Porto Calvo e o 
Conjunto Arquitetõnico Urbanístico d~ Igarassu, no Es­
tado de Pernambuco. 

Assim quanto ao mérito, achamos que o projeto mere· 
ce nossa aprovação, por justo e oportuno. 

Sala das Comissões, 23 de agosto de 1984. -Joio 
Calmon, Presidente - Aderbal Jurema, Relator - Fer­
nando H. Cardoso - Álvaro Dias- Eunice Mlcheles. ~ 
Octávio CardO.!iO-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Do expe­
diente lido constam os Profelõs de Lei da Câmara n~'s 
154 a !57, de 1984, que receberào emendas, por 5 sessões 
ordlniírias, perante a primeira comissão a que foram d_is­
tribuídos, de acordo com o disposto no art. 141, 11, b1 do 
Regimento Interno. 

O SR: PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a Me.­
sa, expe~iente que vai ser lido pelo Sr. }9-Secretário. 

São lídas as seguintes 

RESOLUÇÃO N• 43, DE 1984 

Prorroga por 180 (cento e oitenta) dias o prazo 
concedido à Comissão Parlamentar de Inquérito cria­
da pela ResoluçãÕ n~> 52, de 1980, desti':lada a investi­
gar o funcionamento do Mercado Financeir(l do País. 

O Sênado F!:deral resolve: 

- c..-Jt-r1igo único. Ê prorrogado por /80 Çcento e oitenta) 
ôia's, nos termos do "artigo 178 do ~~gimei)tO Int~rno, o 
prazO concedido à Comissão_ Parlamen_tar d_e lnquêrito 
criadã pela Resolução n9 52, de 1980, destinada a inves~i­
gar o funcionamento do Mercado Financeiro do País. 

Saiu das Comissões, 27 de agosto de 1984. -José Fra­
gel\i- Gastão Müller- Galvão :\lodesto- Carlos Lyra 
-Benedito Ferreira- Saldanha Derzi- João Castello 
- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Gabriel Hermes 

- - Cid Sampaio - Carlos Chiarelli - João Calmon -
-Mário Maia - Altevir Leal - Marcondes Gadelha -
Ãffonso Camargo - Alberto Silva - Martins Filho -
Fernando Henrique Cardoso - Nelson Carneiro - Gui­
lherme Palmeira - Almir Pinto- José Ignácio Ferreira 
~ Lour~v-ª1 Baptista. 

RESOLUÇÃO N• 44, DE 1g84 
Prorroga por 180 {ce"ri:to oitenta} dias o prazo con­

"cedido à Comissão Parlamentar de Inquérito criada 
pela Resolução n9' 99, de 1982, destinada a investigar 
a crise na Previdência Social brasileira. 

__ O Se_oado Federal resolve: 
Artigo único. E prorrogado por 180 dias, (cento e oi-

tenta) dia:., nos termos do artigo 178 do Regimento In­
- terno •. o prazo concedido à comissão Parlamentar d_e In-
-quérho criada pela Resolúçào n9 99; de 198":2, destinada a 

investigar a crise na Previdência Social Brasileira. 
_ Slll:Lclli.s .Comissõ~s 27, _de agosto de .1 ~~~· 
~ 7 J9sé Fragelli- Gastào Müller- Galvã.o Modesto 

-_Carlos Lvra- Benedito Ferreira- Saldanha Derzi­
João C~steilo- Passos Pôrto - Jutahy :\'lagalhã'es -

_Gabriel Hermes - Cid Sampaio - Carlos Chiarelli -
João Calmon - Mário Maia - Altevir Leal - Marcon­
des Gadelha - Afonso Camargo- Alberto Silva- Mar­
tins Filho - Fernando Henrique Cardoso --Nelson 
Carn;ir9- Guilher_me Palmeira- Alinir ~into -José 
Ignácio Ferreira ~ i'ourival Baptista - - -- -

o- SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Os doeu­
-~eritos lidof. contêm subscritOs en1 i1úmeros suficientes 
paia con-stituírem, desde logo, ~eso_[~çào do Senado, 
no_s_ termos do an. 170, ''i'' do Regim_~nto Interno. 

SerJo publicados para que produZam os devidos efei~ 
tos. 
~-0 SR. PRESIDENTE_(Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, requerimento que va( ser lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO N• 179, DE 1984 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requei­
ro a transcrição, dos Anais do Senado, da ordem do Dia 
do Ministro do EXército, Ge!-tera\ Walter Pires, alusiva 
ao Õiü do soldado, dia 25 próximo pasSado. 

Sala das Sessões 27 de agosto de 1984. - Moacir 
Duarte. 

O SR. PRESIDENTE- (Moacir Dal\a) - O requeri­
mento lido será submetido ao exame da Comissão Dire­
tora, nos termos regimentais. 

Agosto de 198<\ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, projeto dt:: lei que vai ser lido pelo Sr. l~'-Secretário. 

t. lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 159, DE 1984 

- Liber~ de restrições a moagem colonial de trigo. 

O Congresso Nacional decreta: 

.Art. !9 t: livre de restrições a moagem de trigo reali­
zada por unidades moageiras de tipo colonial com atê 7 
(sel!::) cilindros, situadas em zonas dt: produção tritícoJa -e 
operada_ pelQs próprios produtores .. 

Art. 2'-' As unidades moageiras mencionadas no arti­
go anterior poderão processar o trigo produzido e adqui­
rido na microrregí:lo em que se situem as suas insta­
laçàes, independentemente de cotas de moagem. 

Parágrafo únic9. Os moinhos coloniais poderão ad­
quirir grãos para processamento até o limite de sua capa­
cidade total anual de moagem. 

Justificação 

·As bases legais das atividades de processamento do tri­
go foram estabelecidas há mais de treze anos. Neste ínte­
rim, mudaram significativamente as estruturas da pro­
dução _nacional, o p::nque industrial de processamento e, 
mais recentemente, as próprias condições de dependên­
cia externa ne5te setor. 

Também faz algum tempo que se pretendeu atuªJjz.ar 
esta legislação, atravês de projetos submetidos há ma)s 
de sete anos e que a tê hoje pouco avançaram, por conta 
de connitos de interesses entre grandes produtores agri­
col:.H; e grande:; indústrias. E ficaram à margem destél._dis­
cussào os empreendimentos agrícolas ,e agroindustriais 
de pequeno porte, apesar de suu situação e sobreYivêncía 
em nada afetarem o~ segmentos de maior porte. Enquan~ 
to os benefícios sociais- empregos, abastecimento, estí­
mulús ao~ produtores -são postergados injustificada­
mente~ 

A Lei nQ 6.387, de 9 de dezembro de 1976, buscou pre­
servar, pela tradição que representa e pela ausêrlcía de 
competividade que oferecia às demais empresas indus­
_triais do setor, a moagem colonial, assim entendid_os os 
moinhos de trigo localizados na zona de produção e ope­
rados pelo próprio produtor. 

Contudo, peh1s próprias disposições pouco esc\arece­
dora_s_ da lei, bem como em razão da interpretação inva­
rfa~·eimcnte restritiva, o fato' é que os beneficios do refe­
rido diploma legal acabaram ak:ançando tão-somente os 
moinhos equipados com um só cilindro.-

S0 na região Sul existem centenas de pequenos moi­
nhos j,;aracterizadamcnte coloniais, espalhados por di­
versos municípios e, no entanto, todos estão ao desabri­
go da referida lei, embora localizados nas áreas de pro­
dução c l)perados por produtores. 

Um outro aspecto negativo da questão diz respeito à 
insignificância das cotas de moagem atribuídas aos moi­
nhos coloniais, os quais, mesmo que tenham mais de um 
cilindro (até sete, como quer o projeto) e exercitem .toda 
a sua capacidade de produção, jamais representarão 
qualquer tipo de concorrência para as empresas indus-
triais do ramo. --- ---

Ne.<;tas co.i1dícões, o -que aqui se pleiteia, attavés de 
uma pequena rcformulação da Lei n'? 6.387, de 1976, é 
deíx-ar exprt!sl'lo que serão também considerados colo~ 
niais as unidades moageiras com atê (sete) cilindros e que 
a essas serão atribuídas cotas de moagem compativeis 
com a-sua -Capacidãde de produção. 

Trata-se de reivindicações das mais justas de triticultu­
rcs da Região Sul e parari.enses, que tenho a honra de en­
caminhar à consideração da Casa. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1984.- Álvaro Dias. 

f Às Comissões de Constituição e Justiça e de Eco~ 
nomfa.) 
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O SR. PRESIDENTE (MoõJcyr Dalla) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

Hâ oradores inscfítos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival 

Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senai::I.O­
res: 

Não poderia deixar de assinalar, hoje, o centenário de 
nascimento de um sergipano insigne, o doutor Armando 
Hora de Mesquita que, nascido na cidade de Lagarto a 
26 de agosto de 1884, desempenhou, no decorrer de sua 
longa e fecunda exíStêilCía, os mais altos cargos nos 
domínios da magistratura e da advocacia. 

Registra-se, ainda, na sua biografia, uma brilhante 
atuação no exercício de atividades culturais vinculadas 
às ciências jurídicas. 

Promotor público da Comarca de Capela, Juiz Muni­
cipal do Termo de Japaratuba, depois de Aracaju, Juiz 
de Direito de Maroim, Procurador Geral do Estado, nos 
Governos de Pereira Lobo e Braco Cardoso, sendo, por 
este último, nomeado Desembargador do Tribunal de 
Apelação de Sergipe, aposentando-se em 1927. 

No campo político, foram duas as suas principais ex­
periências como Deputado Estadual, durante a presidên­
cia Rodrigues Dória, de 1909 a 1911 e, posteriormente, 
nõ ano de 1921, acompanhando o Senador Gonçalo do 
Faro Rollemberg, Armando Mesquita participou, ativa­
mente, na Campanha de Nito Peçanha à Presidência da 
República, ao tempo da denomi_nad_a _Reação_Republica­
na. 

Depois de aposentado em 1927, Armando Mesquita 
passou a advogar na Bahia, com·idado pelo Dr. Antônio 
Garcia de Medeir_os Neto, seu _contemporâneo na Facul­
dade de Direito da Bahia, e seu amigo. 

Á época, o escritor Medeiros Neto jã era um dos mais 
importantes e conhecidos do País, contando com ilustres 
causídicos, dentre os quais, o saudoso jurista, ex­
Deputado Federal e ex-Ministro do Supremo Tribunal 
Federal, A!iomar Baleeiro. 

Além de atuar com intensidade e proficiência -no_ fôr_o 
baiano até o fim da década de 1950, Armando Mesquita 
publicou diversos memoriais sobre as mais importantes 
causas a seu cargo, como o fizera, tãmbém, como Procu­
rador do Estado de Sergipe. 

O Sr. Luiz Viana - Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muito pra­
zer, nobre Senador Luiz Viana. 

O Sr. Luiz Viana- Quero associar-me à manifestação 
de V. Ex~ e diria mesmo que não fosse tratar-se de um 
sergipano, portanto, ser V. Ex• a pessoa mais indicada 
para assinalar~Ihe o centenãrio, eu o teria feito. Real­
mente, quando se aposentou, como desembargador do 
Estado de Sergipe, o Dr. Armando Hora de Mesquita, 
foi advogar na Bahia. Era -eu, eritão, jovem advogado 
quando ele ali chegou. Foi um dos maiores causídicos, 
um dos maiores advogados que nas déCadas de 30- e-40 
houve na Bahia. Era realmente, um grande jurista, 
sobretudo, um grande advogado, qualidades às quais 
reunia, também, o trato pessoal, a postura sempre corre­
ta, sempre digna da sua maneira de ser, de tratar, o que- o 
fez na Bahia, quando ali chegou, uma das figuras mais 
estimadas e mais respeitadas no fôro baiano. E:, portan­
to, inteiramente justa a manifestação qui: V. Ex~ faz nes­
te momento, à qual associo~me, e faço, lembrando que 
um dos seus filhos, o Dr. Renato Mesquita, foi também 
Desembargador, Presidente do Tribunal de Justiça da 
Bahia e, como o pai, um dos homens mais ilustres do 
nosso foro. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sou muito grato a 
V. Ex~, eminente Senador Luiz Viana, pelo seu aparte, 
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que é tim verdadeiro depoimento sobre a personalidade 
do grande sergipano, que foi Armando Hora de Mesqui­
ta. O seu depoimento mUito enriquece o pronunciamen­
to que faço- na tarde de hoje, em, comemoração ao seu 
Centenário. 

Integrou. em mais de uma administração, o Conselho 
Seccionõ.ll da Ordem dos Advogados do Brasil, sendo, 
também, membro do Instituto dos Advogados da Bahia. 

Entre inúmeras outras funções relacionadas com a sua 
~ttividade profissional, exerceu a de Consultor Jurídico 
do Instituto de Fomento da Bahia (depois Banco doEs­
tudo da Bahia), e a de Consultor Jurídico da Prefeitura 
Municipal de Salvador. No desempenho desta última 
Comissão Armando Mesquita representou o Município 
e o Estado da Bahia ( 1932), em Londres e Paris, no 
Acordo então celebrado com os credores daquelas enti­
d;tdes públlcu:->. 

Membro do_ Tribunal Regional Eleitoral da Bahia, do 
Conselho Estadual de Educação (19 Governo Juracy 
Magalhlies). c do Conselho Administrativo do Estado, 
(na Jntervcntoria Landulfo Alves), sempre marcou sua 
presença pela invulgar competência e inegável talento. 

Durante certa fase de sua vida dedicou-se ao magis­
tério superior, lecionando Oiff:íto Administrativo na 
rc:cém-criad<~- Faculdade de Ciências Econômicã.s- dã 
Bahia. 

Armando Mesquita, depois dos anos de formação 
educativa, cultural em Se:i-gipe, fez os seus estudos jurídi­
cos na Bahia, concluídos na Faculdade de Direito do Re· 
cife. ali bacharelando-se em !906. 

De fino trato, Armando Mesquita recebia, com in­
comparôvel distinção, em sua casa acolhedora; princi­
palmente aos domingos, os seus convidados e amigos, 
dentre oS quais tinha a satisfação de me incluir. 

E com justificada saudade que relembro as recepções 
que ele e sua digníssima esposa Dona Clara Rollemberg 
da Cruz Mesquita proporcionavam aos que -fifl.ham o 
privilégio da sua amizade. 

Fui colega dos seus filhos Renato, Lourenço, Carlos, 
Durvul. Oscar e Tomás (este último falecido), no Colégio 

- Antonio Vie.íra, em Salvador e, de Lourenço e Durval, 
na Faculdade de Medicina da Bahia. 

Justifica-se, por conseguinte, este registro especial do 
centenári,o do.saudoso e ilustre Armando Mesquita que, 
além de membro da Mesa Administrativa da Santa Casa 
de MiseriCórdia. sempre colaborava. discreta mas gene­
rosamente, com a Fundação do Abrigo do Salvador; e 
com as obras sociais da Irmã Dulce e da Casa de Retiro 
SUo Francisco. 

Além disso; convém acentuar que Armando Me~quita 
permaneceu sempre indissoluvelmente vinculado ao seu 
EstadO, sendo o fundador do Centro Sergipano da 
Bahia. hoje Clube Sergipano. 

Por oc<.1sião do seu falecimento, em março de 1962, o 
nosso eminente colega Senador Luiz Viana Filho traçou 
no jornal A Tarde o perfil biográfico de Armando Mes­
quita, delineando os atributos da personalidade e abri­
lhante trujetória desse eminente sergipano. 

Hoje, em Sulv<Jdor, às 17:30 horas, no Forum Ruy 
Barbosa. o Instituto dos Advogados da Bahia e o Clube 
Sergipano realizurão uma sessão especial, em memória 
do eminente sergipano, por motivo do transcurso do 
centenário do seu nascimento, onde falarão os Doutores 
Gilberto Gordilho Pedreira e Mário Fonseca Fernandes 
Barros. 

O Sr._ Jorge Ka.lume- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com prazer. emi­
nente_ Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge KaJume- V. Ex~. nobre Senador Louri­
val Buptista, esta realçando o valo~ do seu coestaduano, 
o saudoso desembargador Armando Mesquita. Quero 
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dizer a V_ Ex~ que isto toca a minha sensibilidade, mes­
mo porque já dizia um poeta que a gratidão é o cérebro 
do coração. t: necessário, é preciso mesmo, que nós Se~ 
nadares cultuemos a memória de todos os brasileiros que 
souberam engrandecer esta Pátria. Estou certo de que o 
Desembargador Armando Mesquita soube, com sua cul­
tura jurídica, projetar o pequenino grande Estado de 
Sergipe. Portanto, a V. Exba9 as minhas congratulações 
por esse-gesto simpático de reconhecimento. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex'. eminente Senador Jorge Kulume, pelo seu aparte 
em que também reverencia a memória daquele insigne 
sergipnno que foi o Desembargador Armando Hora de 
Mesquita, quando, aqui no Senado, comemoramos o seu 
centenário de nascimento. 

Desta tribuna, cumpro o dever de, à margem docente­
núrio do nascimento de Armando Mesquita, asso'ciar-me 
i1 imensa saudade e às justas homenagens que os seus fi­
lho~. amigos e admiradores lhe estão tributando. 

Ao ensejo, desejo igualmente renovar, sensibilizado, 
as expressões de minhu admiração, profundo respeito e 
umizt1de, pelo insigne sergipano homenageado e sua dig­
na família. (r..:1uito bem!) 

O SR. PRESIDENTE I Moacyr Dali a) - Concedo a 
palavra ao eminente Senador Fábio Lucena. 

O SR..EÁBlO LUCENA (PMDB- AM. Põonuncia 
n seguinte discurso. Sem' reviSão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Se_nadores: 

A Constituição e, em conseqüência, a ordem juridica 
constituída, está sob grave ameaça em nosso País. Va­
mos admitir, Sr. Presidente, que o Senhor Presidente da 
República tenha agravado o seu estado gera[ de saúde. 
Vamos supor que aconteça ao Chefe da Nação aquilo 
que nenhum de nós deseja que lhe ocorra: que o Presi~ 
dente adoeça e que, em conseqüência da doença, tenha 
que passar o exercício da Presidência ao seu substituto 
legal. 

Nlio é uma hipótese vã a que estou levantando, mas 
uma suposição que se baseia num fato _concreto. 

Por diversas vezes, por 14 vezes, exatamente, nos últi~ 
mos 5 anos e 6 mese_s, o Senha' r Presidente da República, 
por motivo de viagem ao exterior, ou por motivo de de~ 
bilidade nu sua saúde, teve de transmitir o exercício do 
cargo ao seu substituto legal, o Vice-Presidente Aurelia­
no Chaves. 

Agora. Sr. Presidente, se por obra do azar o Presidente 
Jolio Flgüeiredo -Vier a encontrar-se diante da melindrosa 
situ:.tção de não poder exercer a Presidência da Repúbli­
ca. por motivo de saúde, o que acontecerá com esta Re­
pública? Sua Excelência o Chefe do Estado irá cumprir o 
que determina a Constituição, que obriga Sua Excelência 
a transmitir o exercício do cargo, no caso do seu impedi~ 
mento. que é o caso por mim levantado, ao Vice­
Presidente du República? A pergunta fica no ar, Sr. Pre­
sidente. i1 disposição dos espíritos mais aguçados e das 
experiências mais vividas e mais sofridas aqui nO Senado 
Federal e na outra Casa do Congresso Nacional. 

Oco"i'ridu essu hiróte.~e sinistra, quem terá sido o res­
ponsúvel pela ruptura da ordem constituída? A resposta 
pütece·sei'daru. Sr. Presidente. O resporisável será o Se­
nllor Pre.<>idente da República. 

Primeiro, Sua Excelência criou as chamadas condiÇões 
objetivas da desagregação social, condenando este País a 
um nível de_ insuportabilidude, no que pertine às pressões 
sociais sobre os setores fundamentais do Governo, do 
Estudo e da própria sociedade. 

O País coexiste com o caos e, a partir da coexistência 
com o caos, para o concubinato com a ilegalidade basta 
um empurrão, ou um simples soprào. 

A quem compete, Sr. Presidente, dar esse empurrão ou 
esse sopro, para que o País- se veja subordinado à lei da 
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inércia. cumprindo mais uma vez esta destinação trágica 
de ser colocado em movimento, e só ter esse movimento 
cessado depois que uma força social mais po-derosa, en· 
carnuda pelos espíritos livres, possam reconduzir a 
Nação à normalização constitucional? Q_sopro, Sr. Pre-­
sidente, foi dado no rumo das fendas que se podem abrir 
na Constituição federal. O sopro foi dado, nos últimos 
dias, por alguns Ministros de Estado. 

Em primeiro luga, Sr. Presidente, um desses Ministros 
convidou o Vice-Presidente Aureliano Chaves para a so­
lenidade alusiva ao Dia do Soldado. E como se o solda­
do brasileiro já tivesse passado a pertencer ao patrimô­
nio purticular desse Ministro de Estado, logo o Vice-. 
Presidente du República foi deselegante e insultantemen­
te desconvidado. 

Ora Sr. Presidente, o Vice-Presidente da República é o 
Comandante-Chefe das Forças Armadas, na linha da 
substituição ou da sucessão do Presidente da República. 
Logo, Sr. Presidente, está armado, o eixo da subversão, 
- da subversão de cima para baixO- que outro nome 
não encontra nos tratados de ciência política senão o 
nome de "golpe de Estado". 

Diz o art. 85, da Constituíção Federal, qu-e corOpete ao 
Ministro de Estado:· 

.... I- exercer a orientação, coordenação e super­
visão dos órgãos e entidades da administração fede­
ral na área de sua competência, e refeú~ild-ar "Os atos 
e decretos assinados pelo Presidente; 

II -expedir Instruções para a execução das leis, 
decretos e regulamentos; 

III- apresentar ao Presidente da República re­
latório anual dos serviços realizados no Ministério; 
~ 

IV- praticar os atos pertinentes às atribuições 
que lhe forem outorgadas ou delegadas pelo Presi­
dente da República." 

Faz poucos dias, Sr. Presidente, um Ministro de Esta­
do, o da Indústria e do Comércio,· foi sumariamente des­
tituído do seu cargo, sob a esdrúx.ula ªcusação de se ter 
colocado contra o candidato escolhido em convenção 
pelo Partido governista. 

No dia tre1:e de agosto do ano em curso, Sr. Presiden­
te, publica o Correio Brazilfeue na sua página 7 

''Ministro do ExércitO diz que é hora de arre­
gaçar as mangas em favor do candidato do PO_S." 

O Ministro da Indústria e do Comércio cai, f<1zem-no 
tombar porque S. Ex• cruzou os braços e não deu nem 
deixou de dar apoio ao candidato escolhido pelo Partido 
Democrático Social. E, no dia seguinte ao da convenção, 
o Ministro do Exército, que, para os fTns- da Consti- · 
tuição, é um Ministro de Estado, nivelado, por conse­
guinte. ao Ministro da Indústria e do Comérçio, coriCita 
o seu Ministério a arregãçar aS mangas em favor do can­
didato do PDS. 

Há uma grande dl(~r_eriça, rõd8vra, entre o Ministério 
da Indústria e do Comércío e o Ministério do Exército. 
O Ministério da Indústria e do Comércio, Sr. Presidente, 
tem atribuições relacionadas com a capacidade produti­
va do nosso País, com as importações, com as expor~ 
tações, com as livres negociaÇões, com o estabelecimento 
de contratos e de acordos entre o nosso País e os países 
com queffi temos relações comerciais. Não me parece, 
por conseguinte, atentar nem mesmo contra a disciplina 
que o Ministro deve em relação ao seu superior direto 
que é o Presidente da República; não me parece a ocor~ 
rência de nenhum crime funcional, se o Ministro d_a,_In­
dústria e do Comércio apóia ou deixa de apoiar este ou 
aquele candidato à Presidência da República. 
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O que não pode S. Ex• é colocar o disponível, o arca­
bouço do seu Mi_nisté(io a serviço desta ou daquela can­
didatura, porque as candidaturas pertencem aos partidos 
políticos, Sr. Presidente, e os governos, uma vez vincula· 
dos a um determinado Partido político, só se confundem 
com a administração pública federal, enquanto perma~ 
neccr o vínculo político partidário. Na medida em que se 
desvincula o governo do seu respectivo partido político, 
ele desaparece como governante porque pode perder o 
poder. No entanto, a administração federal continua 
como uma máquina constante para atender às reais_ ne­
cessidades do País em que ela foi historicamente implan~ 
tada. 

Fato muito diverso, muito distinto é o que relaciona o 
Ministério do Exército, o disponível do Ministério do 
EXército, quanto ao seu Ministro, O MinistrO do Exérci­
to. tanto quanto o Ministro da Indústria e do Comércio, 
exerce um cargo político. Ocorre, Sr. Presidente, que en­
quanto a Indústria e o Comércio são fatores que dizem 
respeito às mutabilidades _sociais e que podem atender a 
diretrizes impostas pelo governo, a servíço das contin­
gências do País, para atender a dificuldades desta ou da­
quela situação, desta ou daquela emefgência, desta ou 
daquela oportunidade, fato muito distinto ocorre com o 
Exército. 

O Exérdto, instituição nacional permanente, não pode 
ser movimentado aos embalas dos interesses políticos, 
para ser colocado ao sabor deste ou daq~el~ político, ou 
à simpatia, ou ao desprazer deste ou daquele governo 
que eventualmente está no poder. 

Assim, Sr. Presidente, numa segunda subversão incor­
re o Ministro do Exército, ao divulgar sua Ordem do Dia 
no recente 24 de agosto, com a qual dirigiu aos soldados 
brasileiros os encômios a que fazem jus aqueles integran­
tes da corporação militar que constitui o Exército. 

Sr _Presidente, nós os que tivemos a preocupação de 
estudar a História do nosso País, nós os que freqUenta­
mos as escolas públicas do nosso Estado, os que palmi­
lhamos os bancos universitários e principalmente os que 
ingressamos na grande universidade da vida que é o Par­
lamento Nacional, onde temos tido a oportunidade d_e 
ericontrar o's mestres mais ilustres, as consciências e as 
inteligências mais lapidares da Pátria brasileira, nós tive­
mos a augusta oportunidade de ter aprendido a respeito 
das funções específicas do Exército e continuamos a 
aprender, Sr. Presidente que o Exército não pertence aos 
generais, porque o Exército pertence à Nação brasileira, 
a cujas leis estão subordinados todos os generais deste 
País. 

Não se pode conceber possa um ministro militar, que 
amanhã terá que prestar obidiência ao Vice-Presidente 
da República, dentro da linha direta do processo de 
substituição do Presidente da República, não se pode 
conceber que possa o Sr. Ministro do Exército promover 
a segunda manifestação subversiva effi PoucO menos de 
15 dias, in tranqüilizando a Nação brasileira, quando, Sr. 
PreSidente, o de que mais necessitam os biasiléiros, o de 
que mais necessitam a Pátria arrasada e a Nação desgo­
vernada, nesses dias de intranqüilidade e de incerteza, é 
da compreensão, do bom-senso e da harmonia que pos­
sam reinar e coexistir e conviver entre civis e militares 
que estão construindo a gr:andeza da Pátria brasileira. 

Assim, Sr. Presidente, é lamentável constatar, mas é 
preciso fazê-lo, para que fique registrado nos Anais do 
Senado Federal, que existe uma diferença gigantesca, 
Uma diferença entre uma duna e uma cadeia de monta-

-- nhas, entre o patrono do Exército, entre o Duque de Ca­
xias, entre o Senador Caxias, entre o chefe do gabinete 
de Caxias, entre o grande defensor da legalidade, nascido 
nos albores do século XIX, em 1803, e falecido aos 77 
anos, em 1880; existe, Sr. Presidente, uma grande dife­
rença entre o Pacificador da Nação brasileira, entre o 
homem que vencia as renhidas batalhas, inclusive bata­
lhas fomentadas pelo espírito da sedição e da secessão do 
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território nacional, e que, após vencidas essas batalhas, 
ele usava o prestígio do seu nome e o prestígio do seu 
cargo Para pacificar os brasileiros; existe, Sr. Presidente, 
uma grande diferença entre o General Luiz Alves de" 
Lima e Silva e o General Walter Pires de Albuquerque, 
sendo Caxias o pacificador da Pátria brasileira e sendo o 
Sr. Walter Pires o homem que há seis anos não para de 
intranqülizar este País, de instilar nas veias desta Pátria o 
eSpírito da discórdia, na suposição de que os brasileiros 
civis irão ouvir as suas cantilenas e irão lançar-se contra 
os seus irmãos militares, incorrendo o Sr. Walter Pires 
num erro clamoroSo. 

Não adianta os generais, inconformados com o pro~ 
ces.c;o da restauração democrática desencadeado pelo 
Presidente Figueiredo, não adianta esses generais tugi­
rem nem mugirem, porque a Pátria haverá de continuar 
unida. E os soldados brasileiros, que irão às ruas do País 
no dia 7 de setembro, mais do que nunca, Sr. Presidente, 
merecem que os civis compareçam a praça pública para 
aplaudi-los, de pé, numa demonstração de que as provo­
cações, venham de dentro da caserna ou partam dos 
meios civis, não haverão de encontrar guarida perante os 
homens de responsabilidade, civis e milítarês e, sobretu­
do, pelos que têm a grande tarefa histórica-de reconduzir 
o nosso País, aos seus verdadeiros caminhos democráti­
cas. 

O Sr. IAIIz Cavalcante- Permita~me V. Ex~ um apar­
te? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouco, com muita honra, 
o nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Eminente Colega, tenho dian­
te dos olhos, no meu livro preto, trecho da Ordem do 
Dia do Sr. Ministfó da Aeronáutica, referente ao Dia do 
Aviador, no ano passado. Diz o Sr. Ministro: 

"Nego e renego a ideologia dos subservientes, 
porque o elogio fáCÍI com que nos adoçam os lábios 
é o mesmo que turva a visão e esconde a realidade." 

_Tais palavras não se aplicam a V. Ex•, de jeito nenhum 
no que diz respeito ao elogio fácil. Mas, por outro lado, 
se tomada pelo avesso, a abjuração do Sr. Ministro bem 
retrata o destemido colega, que jamais esconde a realida­
de. Tenho grande admiração por sua bravura. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço, nobre Senador 
Luiz Cavalcante ... 

Ali:Js, não agradeço porque ao cumprimento do dever 
não se deve agradecer. E V. Ex•, neste momento, cum­
pre, mais uma vez, com o seu dever de estendér a sua 
mão àqueles que proclamam a verdade em dias 
sombrios, em que o caligem das nuvens, prenunciando 
temporais, aconselharia que essas verdades fossem reco~ 
lhidas às algibeiras da covardia. 

Assim, Se Presidente, desejo sinceramente, conio ci­
dadão e como Senador da República, chamar a atenção 
do Senado e chamar a atenção da_Câmara dos Deputa­
dos para esses fatos que a História tem feito suceder 
como numa im-pressionante reprodução de acontecimen~ 
tos. 

Faz uma semana eu consultava o eminente Senador 
Passos Pôrto, e perguntava ao Senador por Sergipe: .. V. 
Ex~ não está enxergando uma grande afinidade entres es­
tes momentos de incerteza e intranqUilidade que a Nação 
está atravessando, com a situação vivida pelo País em 
1937"? Não era eu nascido ainda, mas o estudo da His­
tória me pôde fazer e permitir a íelecidade de consultar o 
Senador Passos Pôrto a respeito deste assunto. 

Sr. Presidente, em 1937, havia dois candidatos a Presi­
dente da República: José América de Almeida e Arman­
_do Sales_ de Oliveira. Armando Sales de Oliveira. pela 
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Oposição, e, José América de Almeida, que não concor. 
ria pelo gosto do Presidente da República. 

Se nós pudéssemos estabelecer descomparações entre 
as pessoas, isto é, pudéssemos comprar atributos que 
uma pessoa não tem com atributos antagônicos de outra 
pessoa, eu diria que o antípoda resultante desta descom­
par?ção, em relação ao atual GoVerno, seria descompa­
rar José Arhérico de Almeida com Paulo Salim Maluf. 
Também não poderia comparar Armando Sales com o 
Dr. Tancredo Neves, sobretudo por ser um de São Pau,I_o 
e p·or outro mineiro ser. E dizem, que não se pode jamais 
comparar um mineiro com um paulista. A primeira com.: 
paração tentada foi a de um cidadão nascido _em Mato 
Grosso, perto de São Paulo, comparação essa feita Com 
Minas Gerais; deu no que deu, foi a comparação de Jâ­
nio Quadros com São Paulo e com Minas Gerais; foi u~ 
desastre pelo qual, até hoje, todos nós estamos pagando. 

Mas, Sr. Presidente, o que fez o Presidente Getúlio 
Vargas? Serviu-se do anticomunismo externo e interno; 
serviu-se do integralismo; serviu-se da votação militaris­
ta dos militares que o cercavam e suprimiu as instituições 
constitucionais pelo prazo de nove anos. 

Chamo a atenção do Senado para esta ladainha anti­
comunista que voltou a ser recitada em altos escalões do 
Governo Federal. Agora 6 a hora de indagar: quem é que 
não deseja que o Senhor Presidente da República faça 
eleição direta? O General Figueiredo jã declarou, várias 
vezes, que não promove a eleição direta porque não tem 
força para promovê-Ia. Por que o Presidente não tem 
essa força? Porque o General Walter Pires, é o primeiro 
dos seus Ministros a impedir que o Presidente da Re­
pública promova esse dilargamento do seu projeto de 
abertura democrática. Ta_n_1o~que de todos os Ministros 
do General João Baptista de Figueiredo, lamentavel­
inente, o General Walter Pires foi ·o primeirO a quere-r 
comprometer o seu Ministério com a candidatura apro­
vada em convenção pelo Partido Democrãtico Social. 

Assim, Sr, Presidente, é de chamar a atenção do Esta­
do Maior das Forças Armadas ... 

O Sr. Presidente (faz soar a campainha.) 
Vou concluir. t meu dever e V. Ex• já me adverte, Sr. 

Presidente. 

I:: preciso chamar a atenção do Estado Maior das 
Forças Armadas, a fim_ de que qão permitam que as cor­
porações militares, que a Marinha, que o Exército e que 
a Aeronáutica se atrelem a candidaturas de qualquer na­
tureza, quer a Paulo Salim Maluf, quer a Tancredo Ne­
ves, porque as Forças Armadas estão além dos partidos 
políticos, embora subordinadas às Leis nacionais, como 
o estão todas as pessoas físicas e jurídicas deste Pafs. No 
entanto, atrelar as corporações militares a uma candida­
tura eomo pretende o Ministério do Exército, é desnatu­
rar essa corporação. 

A Nação pode aceitar tudo, Sr. Presidente, menos que 
se desnature o Exército, que se retire do Exército a sua 
conotã.ção pátrio-brasileiro, que se desvista o Exército, 
enfim, dessa farda com a qual se confunde a nossa His­
tória, que o Exércitó jamais envergonhou e que não será 
pelos caprichos de um Ministro que ele passará a enver­
gonhar, doravante! 

Era o que tinha a dizer (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao _nobre Senador. Moaco;yr -D1,1arte, nos t~rmos 
do Art .. ·~. iô.êÍso VI, do Regiffiê:ato. Interno 

O SR. MOACYR DUARTE PRONUNC[A O 
SEGUINTE DISCURSO QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra 3o eminenf.e Senador Humberto Lucena, como 
Líder do Partido. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. . 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Vimos apelar ao Ministro Mário Andreazza, ao Presi-
9-ente do BNH e às autoridades da área econômica no 
sentido de darem uma solução urgentíssima para o 
proÇtlema das prestações a serem pagas pelos mutuários 
do Banco Nacional de Habitação. 

As notícias confusas que correm estão gerando grande 
apreensão aos compradores da casa própria, levando 
muitos ao desespero, em virtuiie da situação de insolvên­
cia em que se encontram e em face da inviabilidade dos 
anunciados bônus. 

Parece..nos que neste momento de tão grande aflição o 
mais certo seria conceder uma moratória de dois ou três 
meses para que o sistema resolvesse com calma o que fa­
zer para encontrar remédio para o problema e a fim de 
que os mutuários cori:sig8.m sair" do estado de tensão, que 

_ameaça hoje tântas famílias. 
Para UJl! País que deve mais de cento e vinte bilhões de 

dól?_res, pouco representa o retardamento do recebimen­
to das pi"estações por breve prazo, até que encontre fór­
mula que facilite a ambicionada solução. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

. O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalum~, para uma co­
municação. 

O SR. JORGE KA.LUME (PDS- AC. Para ijma co­
municaçãO. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senador~: 

Já que o Regimento não pennitiu que eu aparteasse o 
_nobJJ; Senad_o_r Potiguar, que leu a magnífica Ordem do 
_Dia do Sr. Ministro do Exército, aqui ~stou na tribuna 
para endossar as palavras de S. _Ex' o Sr. Ministro do 
Exército e dizer que subscrevo totalmente, não só a Or­
dem do Dia, como também o comentário feito por S. Ex' 
nesta tarde. 

Foi muito feliz o Ministro do Exército, o Exm"' Sr. Ge­
neral Walter Pires, quando afirmara: 

Minha mensagem está muito clara. Cada rim tem 
a sensibilidade que Deus lhe deu. 

É preciso prevenir, Sr. Presidente, o caos político que 
reina no mundo terrestre, é preciso estarmos atentos. 

O Ministro do Exército, como disciplinado filho de 
Caxias., nada mais fez do que seguir o exemplo e a lição 
desse grande patrono. 

A certa altura de sua mensagem, S. Ex• afirmara: 

Não se iludam os que, fazendo uso da agitação e 
_da vio!ência ou aproveitando-se sorrateiramente de 
conchavos e maquinações astutas, sonham em mo­
difiCai', um- dia, os fundamentos de nossas insti­
tuições políticas, que se assentam em princtpios cris­
tãos e demoàâticos já inCOrpoiàdo's -à alma nacio­
nal, porque ilãO lograrão seU nefasto interito. 

Esses esquerdistas, a quem S. Ex•, o Ministro, chama 
_ cie minorias radicais e estéreiS, desejam apenas a desor­
dem e o caos. 

A mensagem de S. Ex•, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
nâo teve o sentido de atacar o COngresso Nacional ou 
seus patrícios brasileiros. A sua Ordem do Dia, muito 
bem fundamentada e dirigida, tem o sentido correto de 
Rl'evenir o mal para as nossas instituições democráticas. 
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Essa, a democracia, que nos custou sacrificios; e graças 
ao grande es_tadista JOão Figueiredo, estamos usufruindo 
os seus beneficios. · 

Portanto, Sr. Presidente, aqui cabe, nesta oportunida-
~e. relembrar 9onçalves Dias: 

"Não Chofes, meu filho, 
- não chores que a vida 
é luta renhida. 
Viver é lutar. 
A vida é combate 
que os fracos abate, 
que os fortes, os bravos, 
só pode exaltar." 

Mais uma vez, eu reafirmo o meu aval, o meu endosso 
às palavras do Sr. Ministro do Exército e às palavras do 
nobre colega Moacyr Duarte que nesta tarde foi mu_ito 
feliz em pedir que sejam inseridas, para se perpetuarem, 
nos Anais do Senado Federal. 

Muito obrigado a V. Ex•. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concede a 
palavra o Seriador Itamar Franco, para. uma comuni­
cação. 

O SR. ITAMAR FRA.NCO (PMDB - MG. Para 
uma comunicação_.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Para registrar no Senado a nossa estranheza e, ao mes­
mo tempo, a convicção de que o Senador Mãrio Maia e 
eu estávamos certos. 

O Senado da República foi chamado a votar, em ur­
gência urgentíssima, uma lei complementar que buscava 
a regulamentação do Colégio Eleitoral. No nosso enten­
dimento, e açodadamente, dentro de uma pressa inusita­
da, as Lideranças do PMDB, PDS e PTB, assinaram o 
regime de urgência urgentíssima. 

Eis que, Sr. Presidente, na defesa que o nobre Senador 
Mário Maia e eu fizemos, postando-nos contra esta ur­
gência, hoje - e é preciso que isto fique bastante claro 
nos Anais do Senado da República - verificamos que 
nós estávamos certos. 

Por que, Sr. Presidente, na Câmara dos Deputados, a 
nossa Liderança, a Liderança do meu Partido, não assi­
nou a urgência urgentíssima para a aprovação desta lei 
complementar? Qual seria o motivo que levou a isto a Li­
derança do meu Partido, Liderança -que nós respeitamos 
e da qual temos, às vezes, divergido? Reconhecemos os 
méritos do nobre Líder Humberto Lucena, mas, até ago­
ra, Sr. presidente, custa crer que o Senado da República 
tenha aprovado esta tentativa de regulamentação do Co­
légio Eleitoral. Na Câmara _dos Deputados, como disse, 
o PMDB não assinou a urgência ugentíssima. E pasme, 
Sr. Presidente, leio na Imprensa que na quarta-feira, pos­
sivelmente, a Liderança do PMDB, c-omo também a de 
outros Partidos, deverã estar com V. Ex~. numa tentativa 
a mais para verificar o problema atinente à Emenda The­
doro Mendes. E é claro que corre, também, no Parla­
mento esta que, também defendemos, alêm da Emenda 
Theodoro Mendes, que é a implantação do parlamenta­
rismo. 

Sr. Presidente, se as Lideranças dos Partidos, particu­
larmente do PMDB, vão estar com V. Ex~, agora, nesta 
quarta-feira, na tentativa de obter, neste momento his~ 
tórico que o· Pãís vive, uma decisão também histórica de 
V.- Ex•, para colocar em v_otação a Emenda Theodoro 
Mendes, não era possível e a nossa defesa foi neste sentí­
do, que o Senado da República viesse a aprovar, como 
aprovou, tarde da noite, a regulamentação do Colégio 
Eleitoral. 

f! por Isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que quero 
registrar nos Anais do Senado Federal a nossa estranhe· 
za, a riossa convicção de que o Senador Mário Maia e eu 
estávamos definitivamente corretos em nosso posiciona­
mento, contrariando a Liderança, mas, ao mesmo tem­
po, CfüCrendo uma explicação por que na Câmara do$1 
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Deputados a Liden.mça do PMDB não engrossou este 
açodamento c cst.a pressa. (Muitó bem!) 

O Sr-. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma explicação pessoal, de acordo com o art. 
16, inciso V, letra a, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da!ia) -Concedo a 
palavra a V. Ex~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISC'!.!RSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUB~IC'ADO POSTERIOR­
MENTE. 

O Sr.Itamar Franco- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
pulavru ao nobrc_Scnador Itamar Franco, pela ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB ~ MG. Pel•.or­
dem sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Eu tive o cuidado de destacar a Liderança do Senador 
Humberto Lucena, a quem devo respeito. Não quis; in­
cfusíve, Sr. Presidente, e era o meu intuito, e não o fiz 
lembmr essas declarações que o Senador Humberto Lu­
cena deu ao jorn<.1l O Globo, quando S. Ex•, numa argu~ 
mentaçào falha, disse que eu compareci ao Colégio Elei­
torul de 1978. 

É verdade, Sr. Presidente, compareci e chamo o teste­
munho do Senador Gilvan Rocha e do Senador Paulo 
Brossurd. Primcíro, compaieCi à casa_do então candida­
to pelo então MDB e disse a S. Ex' que_era contrário a 
sua candidatura porque entendia que o nosso Partido 
não deveria ter candidato. Posteriormente, Sr. Presiden­
te, e é isto que eu quero evitar; cedendo aos apelos do Se­
nador Paulo Brossard, que era o candidato a Vice­
Presidente, e de outros S_e_nadores, compareci ao Colégio 
Eleitoral. 

O que eu quero, no ano de 1984, é, exatamente, Sr. 
Presidente, evitar que, o Líder do meu Partido venha a 
fazer o que fez :Jgora- jogar-me na cara que eu compa­
reci ao Colégio Eleitoral. Se errei naquela oportunidade, 
Sr. Prc:sidente, e devo ter errado é, porque cedi ao_s ape­
los, cedi à tentação daqueles que imaginavam naquela é­
poca, em 1978, como agora, que o MOB teria 40 votos 
do Partido adversário, para vencer o Colégio Eleitoral. 
Protestei, Sr. Presidente, até a última hora, e tive o peca­
do, realmente, pecado de que eu não posso fugir a·goi"a 
quando me lança o Líder isso na minha face, é verdade. 
Mas é por isso, Senador Humberto Lucena, que eu_ não 
quero que outros me lancem na minha mesma cara o que 
diz V. Ex' aqui, ê que não quero comparecer ao Colégio" 
Eleitoral 1984. 

Além do mais, Sr. Presidente, as condições são outras: 
a movimentação popular, de uma maneira forte; de­
monstrou, nas praças públicas, aquilo que todos nós já 
sabíamos- o desejo e a vontade nacional de eleições di~ 
retas para Presidente da República. 

O meu Partido, Sr. Presidente, e eu tenho o diteito de 
falar, porque fundei o MDB na minha cidade de Juiz de 
Fora e ajudei a fundar o PMDB em Minas Gerais, quan­
do poucos acreditavam, já o disse isso aqui. Tenho o di~ 
reito, como fundador do PMDB, de dizer maiS- do que 
aqueles que não foram fundadores do PMDB, mais do 
que aqueles que, num determinado momento, vis­
lumbraram outro Partido, mais forte, talvez, naquela é­
poca. 

Não discuto, Sr. Presidente, se se retoma à mesma es~ 
trada de Damasco, mas a verdade é que eu não posso ou­
vir calado o que disse o Senador Humberto Lucena. Se 
há coerência, essa coerência eu tenho o dever de exigir do 
ineu Partido, em 1984, para que ele cumpra aquilo que 
disse nas praças públicas- eleições_ "diretas já"; e nunca 
uma vírgula de que iriam às eleições indiretas. Se as 
eleições indiretas agora se mostram fáceis ao PMD B -é 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

até possível, nesse jogo aritmético sujo a que a Nação 
brasileira vai assistir, e está assistindo, é posSível que o 
candidato indireto do PMDB chegue ao Palácio do Pia~ 
nalto- a verdade, Sr. Presidente, é que o PMDB quebra 
os seus princípios. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a Me­
sa, projeto de lei que vai se lido pelo Sr. ["'-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• I60, DE I984. 

Acrescenta dispositivos à Lei n"' 6.024 de 13 de 
mar~o de 1974, para o fim de determinar a imediata e 
automática absorção, pelo Judiciário, dos processos 
de liquidação extrajudicial de instituições financeiras, 
sociedades seguradoras e entidades de previdência pri-

- --~!_da, quando não eoncluidos no prazo de seis meses. 

O Çongresso Nacional decreta: 

Art. J9 São acrescentados ao art. 19 _da Lei n9 6,024, 
de 13 de março de 1974, os seguintes§§ !"' __ e 29: 

"§ 19 Será transferida, automática e imediata­
mente, ao Judiciário toda a responsabilidade do 
processamento da liquidação de instituição finan­

---ceira, quando a sua liquidação extrajudicial exceder 
o prazo referido no § 2>' do art. 15. 

§ 29 Aplica-se o disposto no parágrafo ante~ 
rio r, ainda, à liquidação extrajudicial de sociedades 
seguradoras (Decreto-lei n~" 73, de 21-1 t-66, arts. 96 
e 97) e de entidades abertas d_e previdência privada 
(lei n" 6.435, de 15 de julho de 1977, art. 63 e segs)." 

Art. 21' Esta Lei .. entrarã em vigor na data de sua 
pub!ic::lçào. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Inspira-se a presente proposição em trabalho do ilus­
tre advogado Dr. Ornar Lisboa Bacha, que já foi chefe 
da Consultoria Jurídica do Instituto de Previdência dos 
SerVidores do Estado de Minas Gerais (IPSEMG), além 
de consultor de empresas seguradoras e promotor de 
Justiç!i no Estado de Santa Catarina, sob o tem~ "Os Li­
mites da Liquidação Extrajudicial", apresentado duran­
te o X Congresso Estadual dos Advogados Gaúchos (lO 
a 12 de maio de 1984, na cidade de Porto Alegre). 

Dito trabalho, como bem salientou a sua relatora du­
rante o citado congresso de advogados, a Dr• Ecilda Go­
mes Hacnsel, clama não somente contra os prejuízos de­
corrent_e.s da ausência de atuação do advogado nos pro­
cessos de liquidação extrajudicial de instituições finan­
ceiras e de seguros, além das de previdência privada, 
como também contra a inexplicável morosidade, quase 
perpetuidade, com que os mesmos se realizam, tudo de 
modo a excluir a sua submissão ao controle do Judi­
ciário. 

De fato, prossegue a relatora nos seus comentários à 
tese do _Dr. Ornar Lisboa Bacha: 

"Invocando a Emenda Constitucional_ n" 7, da 
C.P. e a legislação·específica, alerta que, embora o 
prazo seja de ISO dias, jamais os liquidantes se ate­
dem a essa delimitação, h a vendo um número cada 
vez maior de liquidações que tramitam há 30 anos. 

Exemplifica, ressaltando, o problema, insolúvel 
na prática, de a SUSEP e o Banco Central terem 
amealhado, ao correr do tempo, "massa enorme de 
instituiçõe.<; falidas", criando, para dinamizar o fun­
cionamento administrativo, uma descomunal infra­
estrutura, dispendiosa no pagamento de pessoal 
que, por todos os motivos, não têm interesse que o 
processo liquidando finalize. 
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Por isso, há liquidações que se prolongam indefi­
nidamente, com prejuízo total d_os interessados, em­
bora as entidades Jiquidandas sempre possuam va­
lioso e volumoso patrimônio." 

Em conclusão, e na esteira de ponderações feitas pelo 
próprio Dr. Bach::1, assevera a Dr• Ecilda Haense! que: 

1 - faliram os processos liquidatórios extrajudi­

cia"is; 
11 - tais processos beneficiarem diretamente: 

os empresários fraudulentos Cr.ue, s_em o controle 
do Judiciário, agem impunemente; 

!I(- a necessidade é_de fortalecimento do Judi­
ciário e não de esvaziamento; 

IV- em última instância, os maiores prejudica­
dos, nesse sistema caótico, são os beneficiários das 
instiiúições onde -se dã a liquidação extrajudicial. 

É, portanto, da maior conveniência e oportunidade 
que o Congresso tome a si a iniciativa de determinar a 
tranSferênCia, ex vi lege pura o judiciÁrio_; de toda a res­
ponsabilidade dos processos de liquidação extrajudicial 
de instituições financeiras, sociedades seguradoras e enti­
dades de previdência privada, quando não concluídos no 
prazo de seis meses {prazo, aliás, previsto na Consti­
tuição, no art. 153, § 4~"), tudo conforme pleiteado no 
presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1984.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LE-I N9 ·6.024, DE \3 DÊ MARÇO' DE 1984 

Dispõe sobre a intervenção e a liquidação extraju~ 
dicial de instituições financeiras, e dá outras provi­
dências. 

................. -.. -............... ; .-........ -... . 
Art. 19. A liquidação extrajudicial cessará; 
a) se os interessados apresentando as necessárias 

condições de garantia julgadas a critêrio do Banc-o Cen­
tral do Brasll, tomarem a si o prosseguimento das ativi­
dades econômicas da empresa; 

b) por transformação em liquidação ordinária; 
c) com a aprovação das contas finais do liquidante e 

baixa no registro público competente, 
d) se decretada a falência da entidade. 

( Ã Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!<.'-Secretário. 

t lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 180, DE 1984 
Senhor Presidente, 
Na forma regimental e com base no que faculta o art. 

33 da -Lei 2.004, de 3_-10-53, requeiro seja solicitadas as 
informações abaixo descriminadas à PETROBRÂS -
Petróleo Brasileiro S. A.: 

1) )Fornecer cópia do inteiro teor do inquérito ins­
taurado para apurar as causas do acidente ocorrido no 
curso do corrente mês de agosto na plataforma· de En­
chova; 

2) Fornecer cópia de inteiro teor do processo admi­
nistrativo interno que resultou na aquisição da platafor­
ma de Enchova, inclusive do contrato afinal (irmado 
com a empresa vendedora; 

3) Vem a Petrobrás adquirindo petróleo no mercado 
livre (spot) da Europa ao longo do_s últimos 24 (vinte e 
quatro) meses? Caso a resposta seja afirmativa especifi-
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car as quantidades, preços e fornecer cópia dos respecti­
vos contratos. 

Sala das Sessões, 22 de- agoSto de 1984. - Itamar 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE_(Moacyr DaHa)- S~rão reque­
ridas as _inJormaçôes solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. !li 
$ecretãrio. 

f: lido o seguinte 

REQUERIMENTO ,N• 181, DE 1984 
Requeremos urgência, nos termos do arL37l, alínea 

"c" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Se­
nado nl' 139, de 1984, que revoga o Decreto-lei n'i' 1541, 
de 14 de abril_de 1977~.(lei das sublegendas) 

Sala das Comissões 27 de agosto de 1984. -Nelson 
Carneiro, Líder PTB - Humberto Lucena, Líder do 
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O requeri· 
menta lido será incluído na ordem do Dia da Sessão se­
guinte, nos termos _regimentais. 

Sobre a mesa comunicações a ser lidas pelo Sr. ]I' Se­
cretário. 

São lidas as seguintes 

Brasília, 27 de agosto de 1984. 
Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 43, alínea a, do Regi­

mento Interno do Senado Federal, comunicQ a V, Ex~ 
que me ausentarei do Pais a partir de amanhã, com desti­
no à Europa, a convite da NOVIB~ para discutir a p-olíti­
ca de desenvolvimento. 

Cordiais saudações. ~ Senador Femando Henrique 
Cardoso. 

Brasf!ia, 27 de agosto de 1984. 
Senhor Presidente: 
Cumpre-me comunicar a Vossa Excelência que me 

desliquei do Partido Democrático Social- PDS, perma­
necendo atualmente_s~m legenda. 

Reitero a Vossa Excelência meus protestos de elevada 
estima e respeitosa consideração. __ - Martins Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- As comuni­
cações lidas vão à publicação._ 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Eunice Michiles :-- Aloysio Chaves -j?sé Sarney_-:-_ 

Guilherme Palmeira - Carlos Lyra - Jutahy l'vJaga­
lhães - Morvan Acayaba - Fernando Henrique Car­
doso - Henrique Santillo - Gastão Müller - Lenoir 
Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Está finda a 
Hora do_ Expediente. __ 

Passa-s_e à 

ORDEM DODIA 

Presentes na Ca-sa 41 SrS. Sena-dores~ Entretanto, em 
plenário, não há quorum regimental para deHberação. 

Em conseqüência, as matérias consiarites dos itens nl's 
3_ a 11, constituídas dos Projetos de Lçi ga _Câmara v,~>s_. _ 
5/81, 10/81, 44/81,~53/77 e 65/79; Requerím-entos-n•s 
784/83, 168/84 e 169/84; e Projeto de Lei da Câmara n~' 
79/79, em fase de votação, deixam de ser submetidos ao 
Plenário, ficando sua apreciação adiã.da para a próxima 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dallaj- Passaremos, 
pois, às matérias em discussão. 

Item 1: 

(Em regime de_ urgência --art. 371, c, do Regi­
mento Interno) 

DIÃRIODO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n<~ 40, de 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que autoriza a emissão especial de 
-selos em beneficio dos trabalhadores desemprega­
dos {dependendo de pareceres das Comissões de 
Constituição e Justiça, de Legislação Social e de Fi­
nanças). 

---solicito ao nobre Senador Passos Pôrto o pa"recer da 
Comissão de ConstitUição e Justiça. 

O SR. PASSOS PÚRTO (PDS- SE. Para emitir pa· 
re~) - Sr. Presidente, Srs.&enadores, o projeto sob 
exame, de autoria do ilustre Senador Nelson Carneiro, 
autoriza a emissaào, pelo prazo de 05 (cinco) anos, no 
período de maio a novembro, de s_elos postais com a 
sobretaxa de Cr$ 10,00 (dez cruzeiros). 

Tais seios seriam aplicados obrigatoriamente à corres­
- pondêncía em tiânsito p-elo território nacional, e o pro-
-duto de_s_ua renda transferido à conta Especial Emprego 
eSal~rio, do Ministério do Trabalho, que o repassaria às 
entidades sindicais para distribuição aos trabalhadores 
desempregados de todo o PaíSc, __ na forma e segundo os 
Cfítérios_ ã --serem estab~lecidos. em resJ.!l<~ment.'?· 

Na justifiCação, assiilala o Autor que o inspiraram as 
Leis n'~s 909, de 1949, e 7. t 13, de 1983 -_esta última de 
sua. autoria - .. "através das quais se tem autorizado a 
emissão de selos de Correio de taxa adicional, em favor 
dos filhos sadios d_os hanseniano_s,_ com valor que se rea­
justa a cada ano". 

A matéria não encontra óbice:i quanto ao aspecto 
constitucional e possui a fundamentá-la, do ponto de vis­
ta jurídico, o exemplo acima citado, dOs sefos emtüáõ-s 
em favor de obras assistenciais protetoras dos filhos dos 
hansenianos. Todavia, entendemos que a sua aplicação, 
em sentido amplo., "à correspondência que transitar pelo 
tc!-ritório riacional", tal como expresso no art. IY da pro~ 
posiçãO~~ ultrapassa os-limites dos acordos iÕternacionais 
de Correios, regidos pela U.P.U- União Postal Univer­
sal. 

Como exemplo, citaríamos as hipóteses de correspon­
dências recebidas do exterior, desembarcadas em portos 
ou aeroportos de entrada no País, como Recife, Manaus, 
Rio, São Paulo e Por_to Alegre, e daí distribuídas a ou~ 
tras localidades, como Brasília, Curitibi, Cuiabá etc., _e 
aquelas outras que trãnsitam pelo território nacional, 
oriundas de portos estrangeiros e destinadas a outros 
portos estrangeiroS. l:: evidente que tais espécies não po­
deriam ser gravadas com ã sobretaxa. OutrOsSim, o que­
dizer da corrê'spondência postada, por exemplo, em Be­
lém, com destino a portos do Caribe, e que fosse distri­
buída ~ empresa aérea do Suriname, a qual, a partir dali, 
apenas sobrevoa parte do território nacional, sem que 
haja "trânsito" ou "cabotagem" entre cidades brasilei­
ras? Parece-nos, nesta hipótese, bastante correto que seja 
cobrado o seio com _taxa adicionaL . 

Diante do exposto nosso parecer é pela aprovação do 
projeto por jurídico e _constitucional, alterada a redação 
do art. l9, in fine, na forma da seguinte 

Emenda nl' 1-CCJ 

Substitua-se no artigo 111, in fine, á expréSsão ''que 
transitar pelo território nacioiial", pela expressão "origi­
nada em território nacioilal". 

É o parecer do Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palav~a ao nobre Senador Hélio Gueiros, para prOfCrir 
parecer pela Comissão de Legislação Social. 

O SR. ill:LIO GUEIROS {i>MDB- PA. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

I! da autoria do eminente Senador_Ne!~:~on Carneiro o 
projeto em estudo que, com a emissão, nos meses de 
maio e novelnbro, por 5 (cinc_o) anoS, de selos postais no 
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valor de Cr$ 10,00 (dez cruzeiros), pretende arrecadar re­
cursos destinados a suprir necessidades de trabalhadores 
desempregados. 

Lembra o autor, n$, "Justificativa", que a proposição 
foí inspirada em medida semelhante, consubstanciada na 
Lei nll 7 .113, de 6 de julho de 1983, que autorizou a emis~ 
são _de selos de correio em favor dos filhos sadios de han­
senianos. 

A medida proposta, inegavelmente, tem elevado ai~ 
cance social, além de ser oportuna. Nesta época de grave 
retração da nossa economia, vem assumindo proporções 
preocupantes o índice de desemprego, a ponto de, no 
mês de junho último, segundo o noticiârio dos jornais, 
terem os saques do Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viÇo ultrapassado o valor bruto-dos depósitos. 

ora, os recursos alocados pelo Governo, a~. "frentes 
de trabalho", os sindicatos e o própii"o- FGTS, têm se 
mostrado insuficientes para atender a demanda de de­
sempregados, principalmente nos grandes centros urba· 
nos. Daí a perfeita adequação do projeto, pois~ através 
de taxação mínima, quase insignific-ante para Cada 
usuário dos serviços postais, serão proporcionados re­
cursos suficientes para atender a milhares de trabalhado­
res. 

O projeto determina, ainda, que o produto da arreca­
dação a cargo da Empresa_ Brasile;i~a de Correios e Telé­
grafos, seja transferido, por intermédio do Ministério do 
Trabalho, aos sindicatos de trabalhadores, tudo em con­
formidade com critérios a serem estabelecidos em regula­
mento. 

NestaS condições e louvando _a inicfativa do eminente 
Senador Nelson Carneiro, opinamos pela aprovação do 
presente projeto; com a Emenda -n9 1-CCJ, que aprimora 
a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Com a pala­
vra o nobre Senador Jorge Kalume, para proferir pare­
cer da- CO!nissão de finanças. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Lei, de autoria do ilustre Sena~ 
dor Nelson Carneiro, propõe autorizar o Poder Executi­
vo a _realizar, por meio da Empresa Brasileira de Cor· 
reios e Telégrafos - ECT, a emissão de selos da taxa 
adicional de Cr$ 10,00 (dez cruzeiros), a serem aplicados 
à correspondência postal que transitar pelo território na­
dOnaL - - - -

Isso é o que dispõe o art. 11' do Projeto, acrescentando 
que a emissão proposta será realizada, a partir da pro..: 
mulgação da lei, entre os meses de maio e_novembro, du~ 
rante 5 (cinco) anos. 

2. O objetivo fundamental do Projeto eStá expi'isso 
no conteúdo mandamental do art. 211, o qual determina 
qUe u_i)f-odutO dã: venda_dós selos será tránsferido à co·n­
ta Especial Emprego e Salário, do Ministério do Trafu!-­
lho, a ser repassado às __ entidades sindicaiS para distri­
buição aos trabalhadores desempregados de todo o Pais, 
na forma e segundo os critérios a serem estabelecidos em 
regulamento. 

-3. Confessa o ilustre Autor, na Justificação, que se 
inspirou na Lei ri~> 909, de 8-11-1949, e na Lei nll 7.11.3, de 
6-7-83, esta última de sua autoria. 

Nessas leis, tem-se au-torizado a emissão de selo de 
correio de taxa nacional, em beneficio dos filhos sadios 
de hanSenianos. 

Analogicamente, propõe-se, aqui, criar substancial 
fonte de recursos, que signifique encargo desprezível 
para o usu~rio de serviços postais, mas represente somas 
vultosas, destinadas ao atendimento das prementes ne­
cessidades de milhares de trabalhadores desempregados 
no_País~ 

Esclarece, ainda, o Autor que. "a escolha dos meses de_ 
maio e- novembro de çada ano, para a emissão do selo, 
foi motivada pelo fato de haver nesses meses maior nú-
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mero de demissões em virtude da vigência de novo sa­
lário mínimo'', 

4. Acrescentewse que, nos termos do art. 3'~'_da propo­
sição sob exame,- o valor do selo será reajust~do a cada 
ano, com base na variação nominal das Obrigações Rea­
justâveis do Teso~ro Nacional (ORTN), 

5. Sem dúv-ida alguma, a medida proposta 
manifesta-se como de alta criatividade e de elevado cu­
nho social, não apresentando qualquer senão que a in­
viabilize do ponto de viSta juridico-financeiro, razão por 
que somos pela aprovação do presente Projeto de Lei, 
nos termos da emenda apresentada pela douta Comissão 
de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os pareceres 
das Comissões de Legislação Social e de_ Finanças são fa­
voráveis ao projetá e à emenda da Comissão de Consti-
tuição e Justiça. -

Completada a instrução da m'atéria-, pasSã.-se à discus­
são do projeto, em primeiro turno, 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo _ _quern peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria fica adia­

da, pela inexistência de quorum para deliberação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DallaL,- Item 2: 

(Em regime de urgência- art. 371, c, do Regi­
mento Interno) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto. de Lei 
do Senado_n'l 100, de 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que-acrescenta dispositivo à Lei n"' 
4.504, de 30 de novembro de 1964- (Estatuto da Ter­
ra), com vistas à fixação de módulo de fracionamen­
to de propriedade rural especifico 'p-ara õ -Distrito 

·Federal (dependendo de pareceres das ComisSões de 
ConstitUição e Justiça, de Agricultura e do Distrito 
Federal). 

Tem a palavra o nobre Senador Almir Pinto, para pro­
ferir parecer da Comissão de_ Constituição e Justiça. 

O SR. ALMIR PINTO (Para emitir parecer.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto sõb exame! de autori~ do ilustre_ Senador 
Nelson Carneiro, acrescenta§ 5'~ ao aftigo 65 do :Estatuto­
da Terra (Lei n'~4.504(64), com o objetivo de estabele~r 
que a fração m_ínima de_ parcelamento rural no DiStritO 
Federal seja de cinco (5) hectares, vedado qualquer des­
membramento de área não registrada_ no comp~tente R_e-
gistro de Imóveis. _ 

Na justificação, aSsinala o Autor que o objetiVo pre­
ponderante na fixação desses móduJPti s-eri_ª-evnar a "pul.: 
verização excessiva da propriedade agrícola, o que com­
prometeria sua finalidade produtiva rural, bem assim 
impedir a proliferação de novos mioifúndios. É que, no 
caso do Distrito Federal, onde a matéria ê disciplinada 
pela Instrução Especial INCRA n"' 14, de l'~ de fevereiro 
de 1978, o módulo fiscal ficou estabelecido em cinco (5) 
hectares, enquanto que o módulo de parcelamento- ou 
fixação mínima de j)arcelarnento - foi "fixado em (2) 
hectares. . 

Deferida a apreciação ·do mérito às doutas Comissões 
de Agricultura e do Distrito Federal, e_ como Íf!exisJem 
óbices quanto ao aspeCto jurfdico-constituciànal, nõsso 
parecer é pela aprovação do Projeto. _ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Comissão 
de Constituição e Justiça conclui o seu parecer pela cons­
titucionalidade e juridícidade do _p_rojeto. 

SolicitO ao rlõbre SeifádQI' Jorge Kalume o parecer da 
Comissão de Agricultura. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para proferir 
parecer.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Para o DistritO- Federal, a fração mínima de parcela­
mento de imóvel rural será r;le cinco hectares, vedado, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

outros sim, qualquer desmembramento de área não re­
gistrada no Registro de Imóveis compcntcnte, 

Esse teXto, o presente projeto de lei objetiva: tornar o 
parágrafo 59- do art. 65 da Lei n<1 4.504, de 30 de no­
vembro de 1964- - Estatuto da Terra,~ 

A proposição ê de autoria do Senador Nelson Carnei­
ro C:j"Ue~ na justificação, assinala: 

.. Para dar cumprimento a dispositiVos específicos 
do Estatuto da Terra, ·p INÇRA dividiu o_ País em 
zonas e, estas, em microregiões; simultaneamente, o 
INCRA estabeleceu para cada_mic_ror~gião não só o 
módulo fiscal, que serve de base a_o _ _Iança_mento do 
Imposto Territo-iTal :Rural, mas também a fra-ç;ijo 
mínima de parcelamento dos_ imóveis rurais nelas si­
tuados; abaixo de tal fração não se admite _des­
membrameiúo visando a constituir novas unidades 
imobiliárias rurais, exceto para desapropriação por 
ne:cessidade pública ou interesse sàdal. ", 

Entende o autor da proposição que a orientação da 
autoridade é evitar a pulverização excessiva da proprie­
dade- agricola e impedir a proliferaÇão -de minifúndios. 

No caso do Distrito Federal, diz ainda a justificação, a 
matéria é disciplinada na Instrução EspeciallNCRA n"' 
14, de I'~ de fevereiro de 1978. Nela, o módulo fiscal ficou 
estabelecido em cinco hectares, e o módulo de parcela­
mento ciu fração de parcelamento, em dois hectares. 

A Instrução Especial n" 14, do INCRA. está em vigor 
desd_e I 'I de janeiro de 1979, \~já -serVe para que se atente 
para o perigo da providência. ~que, "a sanha da especu­
lação imobiliária" pode comprometer os objetivos do 
Estatuto da Terra, no Distrito Federal. 

Na verdade, do ponto de vista desta Comissão, é bom 
-que se evite o minifúndio, tanto quanto o latifúndio im­
produtivo. A terra deve ser entregue a quem a deseje 
torná-la produtiva. Assim, os fins co limados pela propo­
sição em estudo devem ser alcançados, por atenderem 
necessários. 

Opinamos, portanto, pela aprovação do presente pro­
jeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O parecer 
da Comissão de Agricultura é favorável. 

Concedo à palavra ao nobre Senador Passos Pô.rto, 
para proferir pãfecefda Comissão-do Disfrífo- F_ederal. 

''O SR. PASSOS i'6RTO (PDS- SE., eara<JJlitir pa­
recer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O-Estatuto da Terra, no objetivo de evitar o parcela­
mento excessivo da terra destinada ao trabalho agrícola 
- o que comprometeria sua finalidade produtiva rural 
-estabeleceu módulos sobre os quais, inclusive, é lança-
do o Imposto Territorial Rural. 

Relativamente ao Distrito Federal, a matéria é tratada 
na Instrução Especial n'~l4, do INCRA, baixada a!? de 
fevereiro de 1978. E fixado em cinco hectares, ficando o 
módulo de parce[amento ou fração míníma de parcela­
mento, em dois hectares. 

Contra esse módulo, o ilustre Senador Nelson Carnei­
ro apresentou a proposíção que passa a ser examinada e 
que acrescenta, ao art. 65 da Lei n'~ 4,504, de 30 de no­
vembro de 1964, o seguinte: 

"Art. 65 ..... :~: ......•.. -•• --·········-··· 

§ 5'~ Para o Dhnrito Federal a fração mínima de 
parcelamento de imóvel rural será de 5 (cil:tco) ha, 
vedado, outrossim, qualquer desmembramento de 
área não registrada no Registro de Imóveis compe­
tente. 

Para Justificar o projeto, que pretende evitar o fracio­
namento dos imóveis rÚrais no DF, diz o auior: 

- ... há gue se cUidar urgentemente do aumento 
desse módulo de fracionamento, fazendo que, pelo 
menos, se iguale ao módulo fiscal, que é de 5 hecta-
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res, uma vez que a senha da especulaÇãO imobiliária 
jâ não se contém apenas nos limites urbanos da Ca­
pital da Rep-Óblica, tendo alcançado o campo. As 
Pessoas físicas com razoável disponibilidade de ca­
pitã.J ou as empresas do ramo imobiliário estão ad­
quírlndo febrilmente propriedades agrícolas na área 
do Distrito Federal e, em seguida, com base na per­
missão de fracionamento em glebas de até dois hec­
tares, transformando-as em verdade.iros lotes, s-ob o 
enganoso oferecimento de pequenas chácaras. 

É,o que, realmente, se passa. E o projeto apanha a si­
tuação ~resente, temendo pelo que possa acontecer no 
futuro. 

Brasílía nào pOde prosseguir no caminho do desfigura­
menta, que a irilprensa tào amídde fala. O plano de 
Brasília já- C:Stá seriamente comprometido, em virtude, 
jüSfamente, desse interesse imobiliário. 

Somos, por conseguinte, pela aprovação do presente 
projeto de lei. 

O SR._ e.RESIDENTE (Moacyr DaHa) - O parecer 
da_ Comissão do Distrito Federal é favorável. . 

Completada a instrução da matêria, passa-se à discus­
são do projeto em primeiro turno, 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação da matéria f1t::a adiada pela inexistência de 

quorum, para deliberação. 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Esgotada a 

matéria da Ordem do Dia. 
Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR· 
SO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR.SERÃ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao eminente Senador Hélio Gueiros. (Pausa.) 

S. Ex' desiste da palavra. 
ConCedo -a patavra ao nobre Senador Alberto Silva, 

{Pausa.} 
S. Ex' não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobr.e Senador Octávio Cardo­

so. (Pausa.) 
S. Ex_' desiste da palavra. 
Concedo ã palavra ao- nobre Senador ijenedito F:errei­

ra. (Pausa,) 
S. Ex• não se encontra presente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Çop_cedo _a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O adicional de periculosidade exist~ na I~gislação tra­
balhist~ de quase todos os poVos, câmo re~õmendação 
da Organização Internacional dO Trabalho. Não se ~rala 
de um privilégio, mas do reconhecimento ãe um llisct> eJl:­
frentado, por exemplo, pelds mineiros, pelos esc::cfandriS!­
tás, pelos aviadores, pelos que irabalham em pedrei'tas~ 
TáO?ícas- de pólvora e munições. 
r Há, no entantõ, categorias que exercem atividades ~ 
·altíSSifuo-ríscO- sem, no entanto, receber o adicional d~ 
periculosidade. 
~o que sucede, por exemplo, com os eletricistas, sab~ 

do que trabalham com uma força íncol:ttrOiável da nat~~ 
reza, embora, aparentemente, esteja dominada por um 
conjunto de aparelhos, ou protegida por uma série de 
medidas de 'segurança. 

Daí Por que a taxa de periculosidade tem sido uma 
constante reivindicação dos- eletricitários, cujo siil_dicato 
do Rio de Janeiro, depoís de elaborar um estudo técnico 
está, atualmente, encaminhando oficios a todos os se~;­
dores, pe~indo seja apressada a aprovação do_ Projeto lle 
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Lei que regulamenta a concessão adicional, sobre o sa­
lário base de trinta por cento: 

Susténtando a necessidade da aprovação, alegam esses 
profissionais que ela -implfcUrá- fio lmpulsionamento da 
melhoria das condições de trabalho, com vistas à elimi­
nação dos riscos de acidentes fatais e incapacitantes. Em 
segundo lugar, sa\ietam que a medida confere ao traba­
lhador um respaldo-finliilceiro, capaz de levá-lo a supe­
rar ou amenizar os prejuízos-causados à _sua vida profis­
sionaJ, familiar e comunitária, em caso de acidente. 

Diante _disso, parece urgente a aprovação da proposta 
de regulamentação _do _ _adicional, abrangendo as ativida­
des exercidas em equipamentos que exponham o traba­
lhador a riscos_ de choque elétrico e de queimaduras, ou, 
em áreas contínuas aos equipamentos e instalações elé­
tricas, onde haja risco também de lesões_djversas provo­
cadas por explosões de materiais e equipamentos elétri­
cos. 

Em recente pesquisa da Associação Brasileira de Pre­
venção de Acidentes, abrangendo dezenove empresas_ do 
setor elétrico, constatou-se que a mêdia de dias perdidos 
por acidentes era de noventa e oito exatamente o dobro 
da média geral registrada em outras atividades. 

Diante disso, desde que o projeto em questão se en­
contra nesta Casa, fazemos 1um apelo no sentido de que 
seja acelerada a sua tramitação, a-fim de qUe, o (Jufüitõ 
mais rápido possível, possamos atender às justas reivin­
dicações dos elctricítáríos~ 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller, 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT.Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Se~ado­
res: 

No dia 20 de julho, próximo passado, os Srs. Secre­
tários e Dirigentes- dos Municipios das Capitais -
ABRASF, rcuniram-s_e_em Florianópolis- Santa Cata­
rina. Nesse simpósio discutiu-se muito os problemas mu­
nicipais, especifi.camnete, dos das Capitais, chegandQ~s_e 
a uma série de conclusõ_es interessantes que geraram a­
"Carta de Floria.uópolis". 

São l2 ítens que constam dessa Carta, sendo que o úl­
timo é interessante ressaltar, pois, numa antevisào do_ 
que vai acontecer em 1987, afirma o seguinte: 

"Preparar cada membro du ABRASF, proposta 
de interesse dos Muni~ípios das Capitais, a serem 
submetidas à_ discussão no próximo encontro, com­
vistas a subsidiar os trabalhos da futura Assembl~ia 
Nacional Constituinte". 

O importante é que quase todos atuais membros da 
Associação devem ser governiStas tanto n-o Estado como_ 
quanto ao Governo Federal. pois, "até agOra, infeliifuen­
te, os Prefeitos das Capitais, são nomeados pelo Gover­
no e na maioria_ das vezes, não expressam a vontade po­
pular e as maiores aspirações da população dos Municí­
pios das Capituis, com raras exceções e jã admitem qUe, 
totulmente, teremos uma Assembléia Nacio"nal Consti­
tuinte quando do Govcr"no do Presidente Tancredo _t:l"e­
ves. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores na íntegra a. "Car­
ta de Florianópolis": 

CARTA DE FLORIANÚPOLIS 
Os Secretáríos das Finanças dos Municípios das 

Capitais, membros da ABRAS F- Associação Bra­
sileira de Secretários e Dirigentes das Finanças dos 
Municípios das Capitais, reunidas em Flori::tnópo­
lis, aos_ 20 de julho de 1984, 

Considerando: 
I. O papel dos Municípios na imediata retoma­

da do processo de desenvolvimento econômico e so: 
cial; 
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2. Que, nos Municípios das Capitais, ocorre a 
síntese da problemática que aflige a população bra­
sileira; 

3. A responsabilidade que pesa sobre os-admi­
nistradores locais no resgate da dívida social do Es­
tado Brasileiro; 

--- 4. As emergentes questões técnico­
administrativas vividas pelo poder público munici­
pal; 

5. ~A necessidade de reverter a causa primeira 
do empobrecimento das cidades brasileiras que é, ir­
retrucavelmente, o modelo ec_onômico-institucional 
e a estrutura tributária vigentes no País. 

Resolvem: 

I. Expressar seu apoio ao Estatuto da Mi­
croempresa, reivindicando que as isenções propos­
tas alcancem as contribuições sociais, prevíden­
ciárias e trabalhistas, inclusive as destinadas a ór­

·gãõs patronais. 
2. Propor que no artigo 3'~, do Projeto de Lei 

Complementar n9 154/84, seja incluída a mesma 
disposição contída no íncfso VI, do artigo 39 do Pro­
jeto de Lei n9 3.473/84 (Estatuto da Microempresa), 
de modo a unifármizar o alcance da isenção propos­
ta. 

3. Reivindicar que'? tratamento tributário pre~ 
visto no§ 39, do artigo 170, da Constituição Federal, 
seja estendido a todas as empresas públi~as, inclusi­
ve às que explorem monopólios. 

4. Pleitear, junto ao Governo Federal, a trans­
formação em transferência a fundo perdido dos dé­
bitos da administração direta e indireta municipal 
para com a Previdência Social. 

5. Trocar informações recíprocas relativas à 
aplicação de lei municipal que institua e regre a 
Contribuição de Melhoria e a Taxa de Fiscalização 
de Localização, lrlstalaçaO-e Funcionarnerito. 

6. _ Encaminhar ofíciO ao INCRA, r_eivindican­
do o cãncelamento dos lançamentos do JTR-e_fetua­
dos parô.l os imóveis com destinçào rural localizados 
na zona urbana, nas áreas urbanizáveis ou de ex­
pansão urbana dos Municípios, em razão da delimi­
tação do campo de incidência desse imposto e do 
IPTU, fixado nos artigos 29 e 32 do CTN. 

7. _Estudar a conveniência, segundo o contexto 
especifico de cada Município de Capital, da apli­
cação de correção monetária nos tributos munici­
pais, 

8. Apoiar as decisões dos estudos desenvolvi­
dos pelos Secretários das Finanças dos Municípios 

·-das C~pitais ·aos EstadOs- do Nordeste, no qtiitáiZ 
respeito à cobrilnça do ISS das atividades das em­
presas prestadoras de serviços de exploração e pro-
dução _d~ petró_leo. - --

9. Pleitear, junto ao Banco Central, que os pla­
nos de contas dos bancos e dos demais segmentos 
do sistema finenceiro sob su_a fiscalização explicitem 
as receitas de serviços prestados, de modo_ aJacilitar 
o exame pelo Fisco fvrUnicipal. 

10. Encaminhar ofíciO ao Tribunal de Contas 
--da União", solicitando esclarecimentos quanto às va­

riações observadas nos índices de participação dos 
Municípios na distribuição do FPM nos exercícios 
~de 1983 e 19M. 

li. Recomendar aos membros da ABRAS F o 
encetamento de ação fiscal coordenada junto às 
concessionárias de serviços de telefonia, a partir do 
dia 13 de agosto próximo futuro. 

12. Preparur, cada membro da ABRASF, pro­
postas de interesse dos Municípios das Capitais, a 
serem submetidos à discussão no próximo e"i1coTI_tro, 
com vistas a subsidiar os trabil.lhos da futUra As~ 

-- - sembléia Nacional CorlSfituinte. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Moacyr Dalla, 

O SR. MOACYR DALLA (PDS - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Exulta a nacionalidade ao evocar a inolvidável- me­
mória dos consagrados vultos que ajudaram a construir, 
entre~acrifíciOs e glórias, os sólidos fundamentos e a gi­
gantesca_ estrutura do magnífico edifício da Instituição 
Pátria. 

Ao transcurso das comemorações pela passagem do 
anívresárío d"e nascimento do Patrono do_Exército Brasi­
leiro- Marechàl Luís Alves de Lima e Silva, o Duque 
de Caxias - reafirmam-se nos corações brasileiros os 
mais vibrantes- e elevados sentimentos cívicos em torno 
dos ideais de prosperidade, paz e união nadaria! que tão 
decisivamente marcaram a existência do notável admi­
nistrador, político, estadista e soldado. 

Assim, sob a égide e o_exemplo da incomparável lição 
que Caxias legou às gerações hodiernas, deseja o Con­
gresso Nacional, através de sua Presidência e de seus 
eminentes membros, integrar-se, com emoção e orgulho, 
às homenagens nacionais, solenemente tributadas à 
lembrança memorável de um dos mais caros persona­
gens da História Nacional, o grande artífice da unidade 
nacional, que-houve, em intensos episódios da difÍcil fase 
_da consolidação da Independência, evitar que se rom­
pessem em definitivo os laços éticos~ ideológicos, políti­
cos e geográficos de nossa cultura, que então se encon­
travam seriamente ameaçadas em prejuízo da paz e da 
integridade do Império. 

A campanha de Caxias avulta em significa-do e grande­
za, à medida em que, considerando_ os caractéres pró­
prios à sua época, refletirmos sobre os padrÕes bárbaros 
do caudilhismo de conformação medieval que habitual­
mente trabalhava os aspectos isolados da desagregação 
política e das resistências étnicas. De modo igualmente 
desfavorável, as distâncias territoriais, como as dife­
renças regionais, concorriam francamente para acentuar 
o ãdverso quadrO à ação únegracionista. 

Sob seu firme comando_, a gloriosa cruzada pacifica­
dora, que se desdobrou de Norte a Sul e além de npssas_ 

- fronteiras; i-evela, em mensagem permanente às gerações 
modernas, os mais valiosos ensinamentos _de elevação, 
equilíbrio e humanitarismo, em passagens de indescrití­
vel vigor, comO a da proclamação feita por Caxias a seus­
soldados na campanha contra Oribe: 

"Não tendes no Estado Oriental outros inimigos 
senão os soldados do General D. Manuel Oribe, e 
esses mesmos, enquanto iludidos empunharem ar­
mas cOntra oS IntereSses de sua pátria desarmados 
oiL Vericidos são -americanos, Sãó vossos- -irmãos, e 
como tais os deveis tratar. A verd~deir.a bravura do 
soldado é nobre, gene~osa e respeitadora dos princí­
pios de humanidade. A propriedade de quem quer 
que seja, nacional ou estrangeiro, amigo ou inimigo, 
é sagrada e inviolável, e deve ser tão religiosamente 
respeitada pelo soldado do Exército Imperial como 

-a sua própria honra." 

Sem transigir com os valores morais, os direitos do ho­
mem e os deveres do soldado nortearam-lhe os rumos da 
gloriosa Jornada de serviços prestados à Pátria. 

Como Senador do Império, Ministro ou membro do 
Conselho de Estado, corno Presidente das Províncias, 
como Comandante das Tropas e, ainda, nobre do Im­
pério, a personalidade intangível e retilínea de Caxias re­
presenta a síntese das virtudes essenciais ao estadista, ao 
político, ao adininistrador e ao militar. 

Ao dedicarmos à excepcional figura de Caxias as hon­
ras e as homenagens que lhe são de todo devidas, o Con· 
gresso Nacional, por extensão, exorta, com máximo re­
conhecimento, a força, a dignidade e a bravura do glo­
r_ioso Exército Nacional que, à luz do testemunho e 
exemplo de seu glorioso Patrono, desenvolve, em todo 
território brasileiro, importantes e estratégicas missões 
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em defesa dos princípios da paz, do progresso e do justo 
aperfeiçoamento das instituiÇões::-

Eminentes membros do Parlamento da República: 
Na difícil quadra que a Nação atravessa, onde incerte­

zas e indefinições-ín1entam confundir as consciênciàs, as-=­
saltar o ânimo e a cordiaHdade, conturbar o enl!':ndifu.en­
to essencial à convivência democrática, -posSa o modelo 
disciplinar de Caxias estar sempre presente em nossa me­
mória, aCíma-dOs impulsoS e das paixões, a emular frutí­
feras vibrações de harmonia, a fortalecer_- a-tdentidade 
dos meiõs e a assegurar a- conciliaçàQ_dos propósitos em 
favor da verdadeira unidade nacionaL 

Era o que tíriham_os a-:-diZer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, -desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

(Em regime de urgência- art. 371, c, do Regimento In­
terno) 

Votação, em primeiro turnO, do Projeto .de Lei do Se­
nado n9 40, de 1984, de autoria do SenadO[ Nelson Car­
neiro, que autoriza a emissão especial de selos em benefi­
cio dos trabalhadores desempregados, tendo 

PARECERES ORAIS, proferidos eri:t P!enãrio, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, favorável, com emenda 
que apresenta de n9 1-CCJ; e 

-de Legislação Social e de Finanças, favoráveis ao 
Projeto e à Emenda da Comissão de Constituição e Jus~ 
tiça, 

2 

(Em regime de urgência -art. 371, c, do Regimento In­
terno) 

Votação, em primeíro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nl' 100, de I 984, de autoriã do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n'>~ 4.504, de 30 de 
novembro de_l984 (Estatuto da Terra), corn vistas à fi­
xação de módulo de fracfõnamento de propriedade rural 
específico para o Distrito Federal, tendo 

PARECERES ORAIS, favorãveis, proferidos em Ple-
nário, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; 
- de Agricultura; e 
- do Distrito Federal. 

3 

Yotação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~> 5, de I 98 I (nl' 3.035)80, na Casa de origem), alte­
rando o art. (I' da Lei n~' 6.226, de 14 de julho de__I975, 
que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de ser­
viço Público Federal e de a_tividad_e_s_ privada, para efeito 
de aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob n•s 971 e 972. de 
1981, das CoffiiSsõCs: 

-de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n<1 lO, de 1981 (n'i' 1.52-9/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 354 e 355, de 
1981, das ComiSsões:_ 

-de Legislação Social; e 
- de Finanças. 
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5 

Votação, eádurno único, do Projeto de l-c::i_da Cãma:. 
ra n9 44, de 1981 (n'>~ 587/79, na Casa de origem), que 
vedã aos veiculas de Comunicação de inassa (rádio, tele­
visão, cinema, jornais, revistas, cartazes, anuários ou 

-c[tialquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou ·a veiculação de anúncios e de comerciais que não se_~ 
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava~ 
dos, copiados - imagem e som - por profissionais e 
emptesas'brasileiras, fendo 

PARECERES, sob n~'s 186 e 187, de 1983, das ComisM 
sões: 

- d~ EconOmia, favorável, com voto- veri.cído dos Se­
nadare~ Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

-de Finam;as, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'>' 53, de !977 (n9 227/75, na Casa de origem), que dis~ 
põe sobre condições a observar na renovação de çontra~ 
tOs de atletas profissionais, e dá -ouüas proVidéricías, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n~'s 1.360 e 1.361, 
de 198 I. das .Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Educação e cultura. 

7 

Vqtaçào, em turii_õ_ ún_ico-, do Projeto âe Lei da Câma­
ra n'>' 65, de 1919 (n'>' 4.257/77, na Cas-a de origem, que 
autoriza a alienação de imóveis res_idenciais da Rede Fer­
roViária Federal e seus ocupi:mtes, tendo 

PARECERES, sob n'>'s 355_ e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Coinissões_: 

-de Transportes, Comunicação e Obras Públicas, 1'>' 
pronunciamento; contrário; 2~> pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 

-de Finanças, (9 pronunciamento; favorável; 2'>' pro~ 
nunciarnento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Cõristituição- e Justiça, pela constitucionalidade e 
1uridicidade do Projeto e da Emenda de Plenário. 

8 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 784, de 
1983, de autoria do_Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento In­
terno, a criação de uma_ comissão e_special mista, com­
posta de 11 (onze) senadores e li (onze) deputados, pa­
ra._no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com a colabo­
ração das_entidades mais representativas da sociedade ci­
vil, discutir, e apresentar soluções para a crise 
econôrnico-financeira do País. 

(D~pendendo de Parecer da Comíssão dê EcOnomia) 

9 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 168, de 
1984, de autoria dos Senadores Humberto Lucena e Nel­
son Carneiro, solicitando, nos termos do art. 371, c, do 
Regimento Interno, urgência para a Mensagem nY 248, 
de 1982, ·pela qual o Senhor Preside-nte di República So:.:: 
licita autorização do Senado para que a Prefeitura Muni­
cipal de Ribeirão Pires (SP), possa contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 52.217.541,95 (cinqüenta e dois 
milhões, duzentos e dezessete mil, quinhentos e quarenta 
e um cruzeiros ·e noventa e cinco centavos). 

lO 
(Votação, em turno único, do RequeTimento nY 169, 

de 1984, de autoria dos Senadores Humberto Lucena e 
Nelson Carneiro, solitando, nos termos do art. 371, c, do 
Regimento Interno, urgência para a Mensagem n'i' 249, 
de 1982, pela qual o Senhor Presidente da República so­
licita autorização do Senado para que a Prefeitura Muni-
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_cip~l de Santa Bárbara D'Oeste (SP), possa contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 30.516.357,59 (trinta 
milhões, quinhentos e d_ezess~is miJ, trezentos e cinqíien­
ta e sete cruzeiros e cinqüenta e nove centavos). 

11 

-Vot"ação-, em- turno único (apTecíaÇão preliminar daju~ 
ricidade, nos tennos do art. 296 do Regimento Interno), 
cio Projeto de Lei da CUmara nY 79, de 1979 (nY I .511/75 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 5'1 
da Lei no:> 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgãníca da Previdência Socit~l, alterada pela 
Lei n'>' 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

-PARECERES, sob nYs 692 e 693; de 198_2, das Comis­
sões: 

-de Legislação Social, f<~vorãvel, nos termos de 
SubstitutiVo que apresenta; e 

-de Constituição e Justiça, pela injuridicídade do 
Projeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação So­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- _Está encer­
rada a sessão. 

( Le1•anta-se a sessão às 16 horas e 35 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MOACrR DUARTE NA SESSÃO DE 22-8-84 E 
QUE. ENTREGUE Ã REV!S.'IO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTER!ORMENTI;:. 

o·sa. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.)~ Sr. Presidente, Srs. Senadore~: 

Não vamos falar sobre Dinarte; se o fizéssemos, certa­
mente seríamos envolvidos por denso halo de suspeição. 
Pois há os ví11cu!os de_sangue, os li3ços familiares, as afi­
nidades eletivas, as estranhas compulsões do bem~ 

querer, e há, sobretudo, o poder mágico e místico da adM 
miraçào que exerce sobre nós o f<~scínio e a sedu~ào das 
personalidades marcantes e ricas de vida interior, e a 
cujo ffiistêiio fic<1mos rendidos para sempre. 

Não nos cabe, na singeleza de um agradecimento em 
nome da família, analisar ou comentar os ângulos e as 
formas desse imperscrutável território que ê a vida de 
cada um de nós, e principalmente daqueles que, como 
Dinarte, foram vocacionados para uma missão a serviço 
dt~ sua terra_ e de sua gente. 

Sobre ele muito se terá ainda a registrar, pois uma fi­
gura prenha de seiva humana, pretórica e generosa como 
a natureza, no dizer de conhecido escritor, é, como tal, 
para ser relembrada e coment~da, criticada e elogiada, 
mas sempre revivida por sua extraordinária capacídade 
de_ ação e de reação, de comunicação e de inspiração, que 
foram _as paralelas de sua exuberante existência. 

Agregou à sua arte de dizer ~ à sua peculiar arte de 
dizer - os condimentos e ingredientes telúricos que a 
natureza lhe oferece_u. Colocou em sua vida e em sua arte 
o sal que conserva, o sol que vivifica, a chuva que fecun~ 
da, o apoio que encanta, tudo a serviço da coletividade_ 
no- Seio da qual viveu:engajando~se na luta permanente 
pela redenção do Estado que tanto amou. 

Foi isso que Dini:lrte fez: incorporou o sal, o suor, a lá­
grima, a seca, a enchente, o chão, a dor e a esperança à 
sua vida iluminada e cadente, para l!_pon_tar ":OS céus da 
Pátria a estrela-símbolo de nossa ressürreição sempre 
adiada. 

Invocando Rimb;md, podemos dizer que somente com 
"j'>ãtiência ardente conseguiremos conquistar a cidade es­
plendorosa que dará luz, justiça e dignidade a todos os 
homens, sonho maior da vida de Dinarte, cuja presença 
física nestll Casa eStá contida na impossibilidad~ dares­
posta fatal do Corvo de Poe: Never More! 

Nunca· mais ouviremos a sua voz, mas a sua lição, o 
.seu exemplo, a evocação de suas lutas, ficãrá sempre na 
memória dos vindouros, enquanto os homens mantive-
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rem pelo espírito a crença nos valores eternos áit.-verda~ 
de, da correção, da lealdade, da autenticidade, da solida­
riedade, da fidelidade e da coragem cívica. 

Em nome da famtlia de Dinarte~ de sua viúva incoOsó~­
lável, dos seus filhos, genros, noras, netos, bisnetos, ir­
mãos, cunhados, sobrinhos e amigos, sempre em pran~­
tos, o preito de nossa maior gratidão, respeito e estima a 
todos quantos, nesta Augusta Casa, dignificam ã cultura 
e a arte politica, honram as virtudes e o talento huma­
nos, galardões maiores e brasões mais altos da verdadei­
ra e imortal heráldica que é a do saber, do espírito e da 
vida pública. 

Queremos agradecer, também, a presença, neste recin­
to sagrado, de pessoas ilustres que vieram prestigiar esta 
sessão, emprestando a sua solidariedade à memória que 
hoje cultuamos: o insigne Governador do nosso Estado, 
Or. José Agripino Maia; o emineriie conterrâneo e-Presi~ 
dente do Tribunal Federal de Recursos, Ministro José 
Dantas; o candidato oficial do nosso Partido à Presídên~ 
cia da República, Deputado Paulo Sa!im Maluf; o ex~ 
Governador do RiO Grande do Norte, Qr. Lavoisier 
Maia Sobrinho; o representante da Universidade Fedi~ 
ral do nosso Estado, fundada por Dinarte, professor Ney 
Lopes de Souza; o Vice--Presidente do Diretório NaciÕ~ 
nal do Partido Trabalhista Brasileiro, Dr. Felinto Rodri~ 
gues; o ex~ Reitor da UFRN, Professor Domingos Go­
mes de Uma; e tantos outros, DeputadOs Federais; Se­
cretários de Estado, amigos de Dínarte que-com ele con­
viveram, cujos nomes penitencio~me por não declinar, e­
que receberam, todos eles, no seu ombro, o pouso de sua 
mão amiga de bom semeador, e que aqui se encontra 
numa reafirmação de solid3rismo e de saudade. -

Sr. Presidente, nos permitiríamos, antes de chegar ao 
término de nosso agradecimento, as palavras de despedi­
da que dirigimos ao velho O in arte c que exteriorizaram 
quarenta anos de convivência e de afinidades, sem um 
descompasso sequer: 

"E agora, meu Velho, que emudeceste, quem nos 
dará a voz forte de comando, convocando-nos para 
as lutas cívicas e anunciarido o instante oportuno do 
ensarilhamento das armas e do desarmamento dos 
espíritos1 

E agora, meu Velho, que emudeceste, quem nos 
falará com terna brandura, ensinando-nos as lições 
de experiência feitas e indicando-nos os caffifnhoS ___ _ 
certos que nos conduziriam a um âestino--segur_õ_e __ 
sem percalços? 

E agora, meu Velho, que· emudeceste, quem nos 
enriquecerá com os teus conselhos, sempre em tom 
coloquial e ameno, e sempre tão carregados de sabe­
doria? 

E agora, meu Velho, que emudeceste, quem nos 
advertirá nos erros e nos excessos, induzindo-nos a 
corrigi-los e a repará-los e guiando-nos para o co­
medimento e a sobriedade? 

E agora, meu Velho, que emudeceste, quem nos 
dará os exemplos debravura sem bravata, de humil­
dade sem subserviência, de generosidade sem osten~ 
tação? 

E agora, meu Velho, que emudeceste, quem as­
cenderá aos altos pretórios para pedír pelos despro- -
tegidos e desamparados, pedindo de pé, como dizia 
o Padre Vieira, pois ê o pedir de qt.ieril-rião pedem-i-=. 
sericórdia e sim justiça? 

E agora, meu Velho, que emudeceste, quem can­
tará as belezas da tua Solidão, fecundada pelas chu­
vas dadivosas, a jitíram_a em flor, o verde da paisa­
gem, o cheiro do mofumbo, o colorido do pau d'ar: 
co, o mugido triste do gado curraleiro ao cair datar­
de, o sertão todo uma festa só, vivendo o milagre da 
ressurreição? 

E agora, meu Velho, que emudeceste, mãos iner­
tes, como poderão se unir a outras mãos para juntas 
semearem a boa semente e construírem o futuro da 
terra comum? 
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E agora, meu Velho, que emudeceste, mãos iner­
tes, como poderão distribuir com os carentes os 
pães e os peixes, como frutos de tua grandeza e do 
teu SOlidariSmo? 

E agora, meu Velho, que emudeceste, como po­
derás ter uma palavra de carinho, uma frase de con­
forto e de estímulO para aqueles que te amaram tan­
to e foram tanto por ti amados? 

E agora, meu Velho, que emudeceste, qUanta fal­
ta estás fazendo aos que te querem tanto, e _os netos 
e bisnetos pequeninos já não poderão subir-!e mais 
ao_colo e nem brincar com os teus cabelos brancos, 
tão alvos quanto a pureza de tua alma e do teu co~ 
ração. 

Descança em paz, meu Velho. Soubeste _cumprir 
como ninguém a sublime missão dos predestinados. 
Tu bem mereces o repouso do guerreiro." 

Sr. Presidente, muito obrigado a V. Ex'- e aos Srs. Se­
nhores pela paciência e pela atenção com que me escuta­
ram. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Palmas 
prolongadas. O orador ê efusivamente cumprimentado.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÃO IJE24-8-84 EQUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discUrso.)- Sr. Presidente, agradeço a gentileza 
do meu nobre colega de Bancada, o nobre Senador Moa­
cyr Duarte, uma vez que S. Ex• declinou da palavra em 
meu favor. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Delineia-se uma situação por demais dificil para a Pre­

vidência Social do Brasil, dirigida de modo particular ao 
INAMPS. 

O ilustre Ministro Jarbas Passarinho, ouvido pela im­
prensa, demonstrou a sua preocupação se o Ministério 
do Planejamento não liberar I trilhão de cruzeiros para 
fazer face ao pagamento dos hospitais contratados pelo 
Instituto para o atendimento de seus previdenciários. 

Como sabemos, chega a seis mil - se não há engano 
de minha parte - o nómero de hospitais particulares 
credenciados pelo INAMPS, que a essa altura dos acon~ 
tecimentos já encontram dificuldades para sobreviver, 
com o pagamento obrigatório de seus funcionários;çbri­
gações sociais, alimentação, rouparia e higiene dos noso­
cômios. 

Não creio que o Ministro Delfim Netto concorra, com 
a negação d'a imprescindível ajuda financeira à Previdên­
cia Social, pari uma maior impopularidade do Governo, 
somando-se àquelas causadas pelo alto custo de vida e 
da moradia, casa própria, que agora se procura minimi­
zar com o lançamento de bônus. 

Atente o Sr. Ministro do Planejamento para o fato de 
que mais de um trilhão vale a saúde do povo brasileiro, 
principalmente se. levarmos em conta o sofrimento dessa 
gente, sempre e sempre açoitada, ora pelas secas, ora pe;­
las inudações, fatores que influem sobre_a saúde das po­
pulações atingidas. 
~ mister que se realce o baixo preço pago aos hospitais 

pelos internamentos de pacientes, às vezes não corres~ 
pendente a uma diária ou a um pernoite cobrado pelos 
pardieiros às margens das rodovias. 

Há sempre um permanente mal estar da parte dos pro­
prietários -dos hospitais conveni'ados, que, através do ór­
gão que os congrega, a Federação Nacional dos Hospi­
tais estão sempre a reclamarem melhores remunerações, 
j4 que terão de enfrentar os altos custos de manutenção. 
Quanto aos aumentos semestrais dos vencimentos, a se­
rem pagos aos funcionários, os nosocômios são obriga­
dOs a rccorrerC!TI à rede bancária, isto porque há um des­
compasso entre o aumento dos servidores e o reajuste 
das diárias hospitalares por parte do INAMPS. Há o au­
mento semestral, e daqui que o INAMPS vá ajustar a si-
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tuaçào fimmceira com os hospitais, demanda sempre de 
2 i::! 3 meses. Os donos de hospitais têm que recorrer à 
rede bancária, para poderem pagar em dia os seus fun­
cionários e tudo <:~quilo que é necessário que ande tam­
bém em dia dentro de um hospital. 

Isso equivale a dizer que os donos de hospitais, além 
do retardamento do precitado reajuste, terão que pagar 
altos juros à rede bancâria, o que representa pesado ô­
nus, causando uma certa defasagem ás novas diárias esti­
puladas pelo Instituto. 

Não desconhecemos o esforço que o Ministro Jarbas 
- Passarinho vem desenvolvendo junto ao seu colega do 

Planejamento, procurando induzi-lo da imperiosa neces­
sidade do esforço da verba para a Previdência, visando a 
atendimento hospitalar dos previdenciários. AliáS, tenho 
defendido que o INAMPS deveria ser um órgão atrelado 
ao Ministério da Saúde. Entre parêntese, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, s_e o INAMPS faz saúde, deveria estar no 
seu lugar verdadeiro, atrelado ao Ministério da Saúde. 

De uma feita conversando com o atual Ministro da 
Saúç!.e, o nobrt! Dr. Waldir Arcoverde, falando sobre a 
possibilidade do Ministério da Saúde encampar o 
INAMPS, ele disse-me: Olha, Senador Almir Pinto, não 
tenho nada a opor. Apenas não quero receber o 
INAMPS com a dívida que ele tem. De fato, não adian­
taria em nada. Eu direi logo mais na frente, que muita 
gente diz que o JNAMPS é quem estú afundando a Pre.. 
vidência Social. Em absoluto. A verba da Previdência 
Social, não sei de quantos trilhões_de cruzeiros, não che­
ga para o INAMPS um terço desta impqrtância. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não. 

O Sr. Benedito Ferreira- -V. Ex• que ê um profissio­
nal Qa área, por certo, deve possuir melhores infor­
mações e melhores dados do que aqueles que eu possuo. 
Em realidade, verifico que o déficit, hoje registrado na 
área do INAMPS, está muito mais a depender de um ato 
de coragem política do nosso ilustre Ministro, que não _ 
precisaria sequer de ato legislativo para resolvê-lo. Isso 
porque os custo de medicamentos nas contas hospitala­
res da red_e privada, já ultrapassaram a barreira do 55% 
do custo global das contas hospitalares e ambulatoriais 
pagas pelo INAMPS à r.ede privada. Ora, nobre Senador 
Almir Pinto, V. Ex~ que conhece a listagem do RENA­
ME eu já me dei a esse trabalho e V. Ex•, se não o fez não 
terá dificuldades de produzi-lo tamando por base o dis­
pêndio do ::1no passado, de um trilhão e quinhentos e 
quarenta e cinco bilhões, do INAMPS com contas hospi­
talares da rede privada, aPropriando os rnedicam_entos 
utilizados, num percentual de 55% sobre um total desse 
dispêridio, eu cheguei a uma economia de seiscentos e _s~ 
tenta bilhões de cruzeiros, se os hospitais da rede privada 
estivessem aplicando a listagem do RENAME. Vale di­
zer, os mesmos medicamentos necessários e indispensá~ 
veis para todos os tratamentos das moléstias comuns no 
Brasil e aquelas que foram em coseqüência levados aos 
hospitais da rede privada teria dado essa economia de 
seiscentos e setenta bilhões. Adimitindo-se se aí a percen­
tagem do lucro de.35%, que é normalmente o que os hos­
pitais ganham na aplicação dos medicamentos que com­
pram dos laborató_rios privados, e eu não vejo também 
porque priva-los desse_ lucro, porque ele é uma comple~ 
mentuçào de suas receitas em face das magras diárias que 
lhe são pagas. No mais das vezes, as diárias pagas pelo 
INA M PS representam menos do que cobra uma pensão~ 
zinha de ponta de rua. Então acho que os hospitais real­
mente precisavam de uma complementação de receita, 
que está sendo dada pelas farmácias mantidas hoje em 
todo os hospitais. Mas, mesmo assegurando esse percen­
tual de lucro, o INAMPS teria economizado mais de 550. 
bilhões de cruzeiros, mais de meio trilhão de cruzeiros. 
Isso sem falarmos uma série de outras medidas que eu 
modestamente, como é de meu dever sou pago para isso 
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e para isso estou aqui tenho encaminhado algumas su~ 
gestões. Tenho receios, entretanto que o Ministro Jarbas 
Passarinho esteja tendo embaraços muitos sérios nessa 
área, porque contrariar _interesses no Brasil, nós sabe~ 
mos, é difícil. Creio_ que S. Ex~ patriota como é, haverá 
de encontrar uma fórmula, um caminho de colocar em 
práth.:a c.•;.::;as medidas com as quais ele concorda. Uma 
das sugestões, por exemplo, que nós já tivemos oportuni­
dade de levar a S. Ex~ e repeti-la aqui quando ele compa­
rece a essa Cusa em _comissão e até mesmo em Plenário, 
aquela de lcvur o segurado ao sair do hospital, a assinar 
a conta, o que evitaria muitos absurdos que têm ocorrido 
nas contas hospitalares. 

O SR. ALMIR PINTO - Está acontecendo. Agora 
mesmo alguns hospitais estão envolvidos nessa sitüação .. 
Não são todos. 

O Sr. Benedito Ferreira- E o que é mais grave:· Nós 
tivemos uma medida, um dia desses, que entendi absolu­
tamente arbitrária, violenta. Tal é a angústia do Ministro 
para coibir os abusos que ele, um homem que nós conhe­
cemos de formaç.ilo democrâtica um homem sério, to­
mou uma me_dida com a qual eu tive que me insurgir. Foi 
aquela de mandar suspender o pagamento de todos os 
hospitais que fiVessein tido um incieinento supeiror il 
30% no motante das contas apresentadas. Ora, quem 
realmente tem acompanhado os custos de medicamen­
tos, se eles representam hoje cerca de 55% no custo de 
uma internação, tanqüililrflente tem que-·aammr qUe as 
contas hospitalares têm que aumentar muito mais que 
30%, num determinado período, já que os medicamentos 
têm duplicado, triplicado, quintuplicado de preço, como 
exaustivamente tenho demonstrado nesta Casa. Então, 
veja V .Ex~ que além de meios de evitar o desperd1cio, e a[ 
realmente é um desperdfcio, não causaria prejuízo ne­
nhum aos credenciados. Eles continuariam tendo um _lu­
cro de 35% sobre os medicamentos. Fortaleceríamos os 
laboratórios que trabalharam para a CEME, porque 
passariam a ter um consumo maior. Conseqüentemente, 
passariam até a ter um custo operacional, um custo de 
produção mais baixo do que aquele que vêm obtendo, 
milhares por cento mais barato do que o preço que nós 
desgraçadamente pagamos aí nas farmácias. Conseqüen­
temente, teríamos mais alguns-pontos percentuaiS em re­
dução dos preços desses laboratórios-, --que produzem 
para a CEME. Mas, esse aspecto, por exemplo, da assi­
natura da conta, eu tenho insistido muito nele porque, 
na verdade, no Brasil não temos um nível de educação. A 
consciência do segurado, porque é dinheiro dele, ele pen­
sa que aquilo é dinheiro do Governo. Por outro_ lado, 
mesmo ele pensando ser dinheiro do Governo, é dinheiro 
dele porque o Governo não tem nada. Sabe V. Ex•, como 
eu, sabem os mais esclarecidos, que o Governo pode fal­
sificar dinheiro, mas não fabrica recursos. Logo, o diw 
nheiro ê do contribuinte. Na medida, em que o segurado 
fosse se conscientizando, e isso se faz urgente, na hora 
dele assinar uma c_onta, ele sabendo que ela vai ser paga 
com o seu-dinheiro, que está na mão do INAMPS, atra­
vés da sua contribuição, esse médico que tivesse adulte­
rado a conta, que estivesse cobrando uma cirurgia does­
tômago, quando simplesmente, enge-ssou um braço ou 
uma perna, ele não assinaria essa conta. Vamos admitir 
que 90% irresf)OfiS<lVCJmente assinasse sem ler, o que não 
é noVidade no Brasil. O brasileiro assina, depois diz: eu 
nào li quando assinei. Mas, só a minoria que, através do 
hábito, começasse a ler antes de assinar, evitaria essa 
noticias escrabosas que temos tido, até de assassinato de 
servidores do INAMPS, que receberam determinações 
de investigar os abusos e os furtos, os horrores, enfim, 
que se têm feito com o di_nheir:o da Previdência Social. 
Eu observei e o que me chamou a atenção, foi exatamenw 
te quando V. Ex~ reportava o clamor e a descapitalização 
que os hospitais sérios, que acredito, seja· a maioria, vêm 
sofrendo com essas d~moras do reajuste das diárias, e 
muitos outros estão furtando e que, desgraçadamente, 
continuarão furtando, porque se fecha uma porta e o la-
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drào abre a janela. Mas, verdade ê que os_bo_ns,_aqueles 
que prestam serviços com honestidade vão acabar che-­
ganao à insolvência, porque continuai' a buscar recursos 
na rede bancária, eles não terão como sobreviver em face 
da limitação dos lucros, em face do crescimento das des­
pc§aS c-,_ maii essa, por acréscimo, que é o sõcorro finan­
ceiro nos bancos, que já não mais emprestam mas: sim, 
alugam dlnheiro neste infeliz Brasil. 

Muito obrigado a V. Ex~ e desculpe-me por ter me 
alongado. 

O SR. ALMIR PINTO- Agradeço a V. Ex• Na ver­
dade estivemos juntos por algumas vezes nos debates da 
Comissão Parlamentar de Inquérito do Congresso, 
quando presente esteve o Dr. Aloysio S<J.Ies, e o represen­
tante da CEME, que, logO em seguida, pediu exone­
ração. Isso foi muito discutido, inclusive o por que de 
nào se utilizar os medicamentos da CEME na Previdên­
cia Social. De certo modo, diminuiria muito o c_usto para 
os prôprios hospitais, ou melhor, para o INAMPS, por­
que o hospital aplica os medicamentos e quem paga é o 
INAMPS. V. Ex• sabe disso. 

A outra parte também, que me chamou a atenção, e V. 
Ex~ repetiu, foi uma medida estravagante ainda do tem­
po do Ministro Jair Soares. Eu tive_opcirtunidade, num 
jantar na Embaixada Espanhola, com S. Ex•, de fazer 
uma certa crítica a respeito de uma atitude assumida 
pelo então Presidente do INAMPS. Senti que o Ministro 
estava um tanto_ "por fora" de uma portaria que o 
INAMPS costuma enviar para os Seus Superinteridentes 
nos Estados. Foi o seguinte, nobre Senador, os hospitais 
do norte até a Bahia, quando mais terríveis era a seca no 
Nordeste, o nordestino na miséria, morrendo de fome, as 
criança não tinham doenças, tinham fome, como vi em 
Maranguape, onde há um hospital infantil e um hospital 
maternidade- e desejo aqu-i, abrir uma parêntese, para, 
neste dia do aniversário da morte do saudoso Getúlio 
Vargas, dizer que foi a primeira maternidade cOnstruída· 
no interior do Ceará, com uma verba de 200 contos:de 
réis, que o então ditador Getúlio Vargas deu ao intervenw 
tor Menezes Pin:tentel, também de saudosa memória, 
para construir no interior do Ceará, uma maternidade. 

-S. Ex' escolheu Maranguape. Pois bem, essa maternida­
de que hoje é um hospital-geral tem o caráter beneficen­
te. Lá só ganha quem trabalha. A Diretoria não percebe 
coisfssima alguma .. O Hospital Maternidade Professor 
Olinto Oliveira, de Maranguape- Ceará, ê credenciado 
pelo INAMPS, pelo FUNRURAL e atende a dez mu­
nicípios. 1:: um hospital regional. E o que foi que aconte­
ceu para surpresa nossa? Chega no Ceará uma determi­
nação do INAMPS reduzindo ferozmente os interna­
mentos! Um hospital que tinha um internamento naque­
la época de trezentos e cinqüenta doentes para os dez 
municípios, recebe uma ordem de baixar para setenta. 
Ora, V. Ex• já pensou o que representa isso? É um absur­
do. Então, o. que aconteceu? Nada menos do que cinco 
enfermarias ainda permanecem fechadas nesse Hospital 
de Maranguape, de caráter, como disse, beneficente. É a 
única maternidade do mundo em que a mulher tem filho 
sem pagar um real, porque maternidades existem que, ao 
receberem a pobre da gestante, cobra o sangue, só a rece­
be se tiver um familiar que dê sangue para transfusão, 
nela ou em outra pessoa que necessitar. A maternidade, 
não recebe nada da partu-r!Cnte pobre. O que a casa rece­
be do particUlar e do INAMPS é exatamente para com­
pensar as que não têm condições de pagar. Pois bem, eu 
fiz esta revelação ao Ministro Jair Soares na Embaixada 
Espanhola, quando nos encontramos para um ágape. 
Quando fiz esta revelação ao Ministro Jair Soares, S. Ex• 
disse: Não, não sei disso. Respondi: Mas foi o INAMPS. 
Está lá a discriminação do terrível corte nos internamen­
tos e foi só do Amazonas até a Bahia. Espírito Santo, 
Rio de janeiro, São Paulo, o Rio Grande do Sul, enfim, o 
resto do País, continua internando o que já vinha inter­
nando. Acho isto um absurdo, uma discriminação adio-· 
sa. Por que fazerem isto com um Nordeste sacrificado, 
naquela fase de u_ma seca sem precedente? Reduzir inter-

Agosto de 1984 

namento de trezentos e poucos para setenta, para citar 
apenas um caso real? Isto é um absurdo. 11 certo que S. 
Ex\ o Sr. Ministro, ficou um tanto apreensivo com a ex­
drúxula medida_. Hoje o internamento vem sendo au­
mentado em dose homeopática, passou para oitenta e 
tantos, e parece, está em torno de cento e poucos. Basta 
que diga a V. Ex~ que quando vou ao Ceará, e fico maís 
tempo em Maranguape, que é a minha sede residencial, 
onde moro mesmo, vejo a agonia, a angústia dos médiw 
cos da maternidade e do hospital infantil de terem que 
fechar os portões porque quando chega o dia 15 de cada 
mês a cota destinada aos hospitais já acabou. ~ preciso 
ficar atrás do coordenador municípal e apelar para que 
ele veja como as vezes o pobre paciente se apresenta! E lá 
se vem uma ordem extra para o internamento, o que ra­
rissimamente, acontece! 

Acredito que isto tenha causado alguma dificuldade 
ao iNAMPS, pOrque muitos hospitais atendem indepen­
dentemente do visto_ desse coordenado_r _mai_s por uma 
questão de solidariedade humana. O relacionamento nas 
contas hospitalares dos pacientes atendidos por comise­
ração cãusarã, de cert,_o modo, um acréscimo, sendo pre­
ciso que se releve essa atitude do hospital. Não vou dizer 
que não tenha muita coisa por trãs disto, muita desones­
tidade- mas também acho que o justo, como jã disse, 
não deve pagar pelo pecador. f: como V. Ex• afirmou e 
acredito que saiba que o credenciamento_ de Hospitais 
obedece· as categorias, a, b, c, e d. Dois de Maranguapc;, 
são credenciados na letra a. É de primeira classe. De fato 
são bem asseados, o infantil f~>i feito dentro dos moldes 
exigidos pela medicina moderna. Mas é como eu já o ha­
via antes afirmado e confirmado pelo nobre Senador 
Moacyr Duarte e V. Ex~ agora, o reafirma. Viajando-se 
nas rodovias do Nordeste, porque não sei como são as 
hospedagens nas estradas do Sul, V. Ex• para pernoitar e 
tomar uma café pela mailhà, em qualquer pardiCiiO da­
quêtes que ericontramos às margens da rodovia, não pa­
gará menos de 5 mil cruzeiros. Até há bem pouco tempo, 
as diárias hospitafares estavam em torno de 2 mil e tanto, 
3 mil e tanto. Como é que pode? Aí que está! Isto ê que 
precisa ser notado. Ah, porque os donos de hospitais ... 
Não, é como V. Ex~ diz, eles não tiram esse lucro todo, 
não. Atentemos para os preços das utilidades: a carne, 
arroz, feijão, aves, o preço do sabão e dos detergentes, o 
que em muíto concorrem para a descapitalização dos 
proprietários de hospitais. f:: natural que ninguém vai 
trabalhar de graça; não pode. Tem as despesas, tem que 
pagar os funcionários. V. Ex• sabe que ê pequena a rede 
hospitalar oficial do INAMPS. O _certo é que se o_ Minis­
tro Delfim Neto não liberar o tri!hão de cruzeiros pedido 
que lhe foi formulado pelo Ministro Jarbas Passarinho, 
da Previdência Social, a rede hospitalar privada vai pa­
rar. E quem será prejudicado com isso? São os previden­
ciários. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex~ uma obser­
vação? 

O SR. ALMIR PINTO - Com muito prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira - Eu gostaria de aduzir às 
afirmações de V. Ex~ que eu não sei quanto está custan­
do, e eu não poderia dizer ... 

O SR. ALMIR PINTO - Pois fique V. Ex• sabendo 
que a última classe, que é um hospital pobre, está custan­
do muito menos do que aquela casa de que falei há pouw 
co. 

O Sr. Benedito Ferreira- O que eu quero dizer é o se­
guinte: ê que eu não sei quanto custa uma internação no 
hospital de propriedade do INAMPS. 

O SR. ALMIR PINTO - Eu posso dizer a V. Ex• que 
custa muitfssimo mais caro. 

O Sr. Benedito Ferreira- Eu gostaria de propor o se­
guinte: que se pagasse aos hospitais privados a metade.~ 
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do que custa uma internação no hospital oficial. Eu ou­
saria fazer esse tipo de proposta, sem saber quanto está 
custando. Mas, eu tc'nho certeza que seria uma forma de_ 
remunerar regiamente a rede privada, se se estabelecesse 
como parâmetro o custo de 50% para a rede privada da­
quilo que custa para o INAMPS a rede de hospitais par­
ticulares. 

O Sr. Virgílio Távora- V. Ex~ permite um aparte'? 

O SR. ALMIR PINTO - Perfeitamente! 
Eu concedo o aparte ao nobre Senador Virgílio Távo-

ra. 

O Sr. Virgílio Távora - Eu estava ouvindo cOin roda 
a atenção a discussão travada sobre a necessidade de 
mais recursos à Previdência, senão teríamos o colapso 
completo da rede hospitalar. No probtema da Previdên­
cia, permita-me o _eminente colega, acho que é muito 
maior. 

A parte assistencial, dentro do sistema do Ministério 
da Previdência e Assistência Soçial, a parte assistencial é._ 
que é a grande dcvoradora dos recursos. O que temos é 
um sistema baseado em premissas absolutamente falsas. 
Oesalío que apareça uma cabeça neste Brasil que possa 
realmente dizer qual a compatibilidade necessária, entre 
contribuição e despesas para que o sistema funcione 
como um todo, sem estar sempre fazendo aqueles sa­
ques, seja o Tesouro, seja os-adiamentos bancários, que 
são contra outra fonte de exaustão peloS juros pagos da­
quilo que deveria ser empregue justamente para a assis­
tência e a previdência. A parte da assistênCia, ouso dizer 
que chega a quase 80%, hoje, dos gastos líquidos dos sis-
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tema. Vejam bem, gastos líqUidos. De maneira que (; 
mesma coisa que querennos controlar a inflação apenas, 
como quis dunmte muito tempo o Fundo Monetário In­
ternacional, comprimir o M I, a base monetária, deixan­
do o MJ, que é de uma expansão colossal desses meios 
de pagamento não monetários. t: a mesmíssima Coisa, e a 
proporção é aproximadamente a mesma, 4 x l. Temos 
que encurar, ter a necessária coragem de proclamar que 
o nosso sistema previdenciário como o nosso sistema fi­
nanceiro habitacional - um ou outro porque, aliás, os 
dois estão em crise- padecem daquele mal fundamen­
tal: a falta, justamente, de bases racionais em seus finan­
ciamentos. Permita-me esta intervenção de um leigo que 
não é médico, mas que lida com números e, cada vez, se 
abisma mais de ver como algo que parece assim tão cla­
ro, tão evidente, é, ao mesmo tempo, tão oculto e tão ne­
gligenciado quando procura-se enfrentar esse problema. 

O SR. ALMIR PINTO - O aparte de V. Ex• foi pri­
moroso para -enriquecer o modesto pronunciamento que 
estou fazendo nesta tarde. Devo_ dizer, repetindo o que já 
disse io_cialmente, que o que pode arrebentar o Minis­
tério da Previdência nunca será o INAMPS ... 

O Sr. Virgílio Távora - É justamente a outra parte. 

O SR. ALMIR PINTO - Perfeito. E é o que está 
aqui. V, Ex~ adiantou-se ao final do meu discurso, quan­
do digo que as despesas daquele órgão - que é o 
INAMPS- no contexto geral não chega sequer a !(3 
dos trilhões que a Previdência em si mesma consome. A 
aposentadqria conferida aos idosos- aí é que está- es­
ta, sim, tem um peso notável além de_ nada dar em troca. 
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Já aqueles por tempo de serviço e autônomos contri­
buem com uma porcentagem descontada em folha. Eu 
sou aposentado autônomo, mas desconto aquela porcen­
tagem x do que recebo. Aqueles que são aposentados por 
tempo de serviço também descontam; mas a aposentado­
ria por velhiCe que acho justa, esta pesa sem nada contri­
buir para a Previdência. Por isso, Senador Virgílio Távo­
ra, é que eu sempre tenho apregoado que se deveria afas­
tar da previdência, assistência médica. Isso sim é que de­
veria ser feito. Passe-se o INAMPS para o Ministério da 
Saúde c o resto fica com o Ministério da Previdência So­
cial. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador Almir Pin­
to, permita lhe dizer que não fazem isso, entre outras ra-. 
zões- nem o Governo anterior, nem o atual, nem o fu­
turo- porque aí seria posta a nu esta verdade que aqui 
foi proclamada: da pouca influência que tem, em termos 
re!Utivos, a despes!l da asSistência em relação ã despesa 
da Previdência. Tudo fruto da ausência de cálculos atua­
riais, quando, paulatinamente, foram-se acrescendo os 
encargos,_ esquecidos dessa verdade meridiana que a 
cada despesa deve corresponder uma receita. 

O SR. ALMIR PINTO- É a tal história de querer fa­
zer a caridade, sem dispor dos meios necessãríos para 
acobertar as despesas. 

Impõe-se, Sr. Presidente, uma urgente ação governaw 
mental de amparo ao MinistériO da Previdência e Assis­
tência Social, para que não -vá por terra um setor que 
dignifica o poder público, o da assistência social. 

Era só, Sr. _Presidenete. (Muito bem! Palmas.) 


